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No cumprïmento do disposto no artigo 112 n2 1 dos seus Estatutos, no artigo 422 da Lei n2 50/2012, de 31 de agosto e nos

artigos 652 e seguintes do Código das Sociedades Comerciais, apresenta o Conselho de Adminístraçào o Relatório e Contas da

Gaiurb — Urbanismo e Habitação, EM, que inclui a análise da sua Atividade, as suas Contas e a Proposta de ApIicaço dos

Resultados.

Demos continuidade à promoção do serviço NOPAPER que tem vindo a revolucionar quer a relaço com os nossos utentes,

quer o modos operandi — tramitação interna dos processos de licenciamento e fiscalização, bem como o serviço de

Certificação Energética, que além da internalizaço de custos tem vindo a crescer de forma sustentada no número de clientes

externos.

Um serviço que foi criado mais recentemente foi o serviço de inspeção de elevadores, que contribuiu para a afirmação da

estratégia de diversificação de serviços que a Gaiurb tem vindo a implementar nos últimos anos.

Com a implementação destes novos serviços cumprimos um duplo objetivo: elevar mais um patamar na qualidade do serviço

prestado, acrescentando maior eficiência e celeridade; por outro lado asseguramos novas fontes de receita e mercados

alternativos aos tradicionalmente assumidos.

No ano de 2019, demos continuidade à nossa política de abertura para troca de experiencias e recolha de informação com

outros municípios, nacionais e internacionais, disponibilizando o nosso saber acumulado sobre os modelos de gestão e

procedimentos ímplementados no âmbito das tecnologias de informação.

Considerando as oportunidades de financiamento Portugal 2020 para apoio à efíciência energética nos edifícios de habitação

social, cofinancíadas através do FEDER, a Gaiurb assegurou o desenvolvimento dos projetos de reabilitação e certificação

energética com o objetivo de promover a melhoria do desempenho energético e aumento do conforto e qualidade de vida

dos seus utilizadores.

Para o efeito, promoveramse projetos de execução para a reabilitação dos empreendimentos de habitação social que

carecem de intervenção para assim reforçar a qualidade ao nível do conforto térmico e apostou-se ainda na requalificação

dos espaços públicos adjacentes, reforçando assim a autoestima da população residente.

Esta estratégia de intervenção no edificado através da reabilitação física dos mesmos, melhorando a qualidade e eficiência

energética das nossas habitações, foi complementado por uma política de intervenção das equipas da acção social que ao

longo de anos tem vindo a desenvolver projectos imateriais, cujos resultados são amplamente reconhecidos como

determinantes para assegurar o bemestar social das famílias residentes nos nossos empreendimentos.

o ano de 2019 consolidouse ainda como um ano de grande dinâmica para a construção e para o urbanismo em Vila Nova de

Gaia,
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( Fruto da antecipação desta realidade, a administração da Gaiurb tomou as medidas agora comprovadas como adequadas,

\\‘ através do reforço e restruturaço dos serviços da empresa, por forma a robustecer a capacidade de resposta a uma exigente

e maior demanda na área do urbanismo.

Esta estratégia foi materializada numa primeira linha com o reforço das equipas, e paralelamente através da reafectaço de

meios humanos, na definição de procedimentos mais eficientes e na disponibilização das correspondentes ferramentas

técnícas.

Demos um especial enfoque na capacidade de resposta do atendïmento no frontoffice e no backofice (nopaper).

Reforçamos o pessoal afeto a este serviço, criando um novo modelo e espaço de atendimento ao público. Reforçamos a

campanha de incentivo à utilização das nossas soluções digitais — nopaper, por forma a promover a qualidade e ellciência

deste serviço.

Face ao crescimento do mercado imobiliário e por conseguinte, à mais recente apetência pelo investimento imobiliário no

concelho de Gaia, a pressão sobre a instrução de processos de urbanismo incrementou-se substancialmente no ano de 2019,

pelo que tivemos necessidade de reforçar o quadro de pessoal, para assegurar o nível de qualidade de serviços que sempre

caracterizou esta empresa municipal.

Refirase que no passado mês de Novembro foi nomeado um novo Conselho de Administração, que assume a dinamização

de duas novas área de intervenção, nomeadamente, as actïvidades económicas e a captação de investimentos, bem como o

desenvolvimento de projectos na área das smart cities.

Toda esta conjuntura e a estratégia de gestão que tem vindo a ser implementada, permitiram concluir o exercício de 2019

com resultados financeiros m uito positivos.

os desafios na área de atividade da Gaiurb são múltiplos, a certeza porém, é da nossa total determinação e

comprometimento em alcançar um elevado nível de eficiência e eficácia na prestação de um serviço público de interesse

geral.

Relativamente às atividades, elas serão detalhadamente apresentadas e analisadas no contexto de cada departamento.

o presente relatório e contas do Conselho de Administração é ainda acompanhado da Certifïcação e Parecer do Fiscal Único.
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Missão

A empresa municipal Gaíurb tem como missão apoiar o Município de Vila Nova de Gaia: no domínio do Urbanismo, no

desenvo’vimento de uma política urbanística de excelência desde o planeamento e icenciamento, à fiscalizaçáo e paisagem

urbana; no domínio da Habitaço, no desenvolvimento de uma política de habitação que assume a coesão social como pilar

de atuação, numa lógica de coordenação sociohabitacional e exploração patrimonial. Deste modo, nestes dois domínios, a

Gaiurb quer contribuir para a sustentabilidade do concelho e para a melhoria da qualidade de vida dos seus habitantes.

Objetivos

A Empresa, tem como objetivos principais o ordenamento do território, a gestão e fiscalização das operações urbanísticas, a

reabilitação e regeneração urbana, a exploração e promoção da habitaçio, o desenvolvimento de serviços e inovação e a

promoção do desenvolvimento local do concelho de Vila Nova de Gaia.

Compete à Gaiurb, em sincronia com a DMUA, a prossecução destes objetivos no domínio do Urbanismo, designada mente:

a) Desenvolver as iniciativas necessárias com vista à promoção do enquadramento estético do concelho,

nomeadamente no que diz respeito à paisagem e reabilitaçào urbana;

b) Promover (todas) as atividades associadas à reabilitação urbana, nos termos da legislação em vigor;

c) Instruir, apreciar e emitir pareceres sobre todos processos de licenciamento de publicidade e ocupação do

espaço público a eles associados, prestando colaboração necessária, mediante a elaboração de estudos e/ou

projetos, tendente à regular instrução de processos;

d) Propor a definição dos parâmetros e do desenho urbano, necessários à qualificação urbana do território;

e) Participar na elaboração dos instrumentos de gestão territorial de nível supramunicipal e emitir parecer dirigido

à Câmara Municipal sobre as suas diferentes fases da elaboração;

f) sobre a integração e exclusão de áreas de Reserva Ecológica Nacional e na Reserva Agrícola

Nacional;

g) Propor à Câmara Municipal que requeira a UecIaraçio de utilidade pública, pata efeitos de expropríaço e posse

administrativa, de terrenos necessários à execução dos planos de urbanização e dos planos de pormenor e de

unidades de execução plenamente eficazes;

h) Executar e monitorizar a execução dos planos municipais de ordenamento do território e propor medidas de

atualização ou correção de desvios;

i) Propor a delimitação das zonas de defesa e controlo urbano e dos planos de renovação de áreas degradadas;

j) e gerir todos os procedimentos relativos às operações urbanísticas, nos termos da lei;

k) Assegurar a compatibilização dos projetos e operações urbanísticas com os instrumentos eficazes de gestão

territorial, a legislação e normativos legais e o modelo de desenvolvimento urbanístico do município;

1) Elaborar estudos de estruturação viária e propor alinhamentos em vias municipais;
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m) Assegurar ações de fiscalização urbanística e propor as medidas previstas na ei, tendo em vista o cumprimento

t\
das disposições legais e regulamentares;

‘: n) Organizar, instruir e propor as decisões no âmbito dos processos de contraordenação;

\\%\
o) Coordenar e executar tarefas de recolha, produção e processamento de informação alfanumérica, cartográfica

\.i

e topográfica, necessárias ao apoio nas funções de planeamento, gestão e fiscalização urbanística;

p) Gerir informação topográfica obtida pelos serviços municipais e fornecida pelas entidades particulares;

q) Promover a realização de ações de formação em matéria de urbanismo e ordenamento do território ou outras

da sua competência;

r) Desenvolver produtos informáticos que auxiliem a atividade corrente da empresa, designadamente nas áreas

de gestão do ordenamento do território e no seu enquadramento urbanístico;

s) Promover, através de perítos qualificados nomeados para o efeito, a certíficaço energética dos edifícios sítos

no Concelho de Vila Nova de Gaia, nos termos da lei;

t) Assegurar a divulgação das atividades desenvolvidas junto dos munícipes, nomeadamente através da

elaboração de estudos e projetos de criação gráfica e de comunicação;

u) Desenvolver outras atividades no âmbito da gestão urbanística, nomeadamente no que respeita ao

licenciamento de postos de abastecimento e de armazenagem de combustíveis e outros derivados do petróleo;

inspeção e fiscalização de elevadores; autorização de equipamentos de telecomunicações, bem como outras

atividades de licenciamento e fiscalização relacionadas;

v) Desenvolver projetos e promover todas as atividades associadas à reabilitação e requalificação urbanas, nos

termos da legislação em vigor.

No domínio da Habitação, a Gaiurb prossegue os seguintes objetivos:

a) Promover o desenvolvimento da habitação social no Concelho e a exploração do parque habitacional da Câmara

Municipal de Vila Nova de Gaia;

b) Otimizar a capacidade de resposta em matéria de atribuição de habitação social, adequando o perfil da procura

à eventual oferta de novos fogos;

c) Instruir, apreciar e emitir parecer sobre as candidaturas a habitação social, de acordo com a legislação em vigor;

d) Formalïzar o realojamento, desde a preparação de contratos de arrendamento e cálculo de rendas, de acordo

com a legislação em vigor;

e) Apostar no trabalho de proximidade com os munícipes gaienses proporcionando todos os esclarecimentos

acerca dos procedimentos do Departamento de Habitação, prestando um serviço público de excelência;

f) Promover o desenvolvimento de dinâmicas comunitárias, através da implementação de microprojetos

delineados em função das especificidades dos vários empreendimentos sociais;

g) Promover a coordenação e exploração sócio habitacional com vista à conservação dos edifícios e à gestão dos

espaços comuns, tendo em conta os princïpios de responsabilização, participação e proximidade;
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h) Apoiar is p@sos n prvenço e/ou reparação de problemas que geram ou foram gerados por situações de

exclusão social, através de uma intervenção e acompanhamento social individualizado;

i) Promover obras de manutenção e reabilitação dos empreendimentos sociais assim como a manutenção

instalações e outros edifícios pertencentes ou sob exploração da empresa;

i) Realizar estudos e propostas de reabilitação e ou! inovação para os vários empreendimentos sociais assijr

como para as instalações e outros edifícios pertencentes à empresa;

k) Assegurar as manutenções de equipamentos (elevadores, centrais hidropressoras, campos de jogos) de acordo

com a legislação aplicável.

Concomitantemente constitui, ainda objetivo da Gaiurb o desenvolvimento de outras atividades no mercado de bens e

serviços, junto de outros agentes económicos, relacionadas com o seu objeto, designadamente nas áreas da assessoria e

consultoria e na elaboração de projetos.

15



9T



03
ESTRUTURA ORGAN1ZATIVA



8T



Por Uelíberação do CA de 18 de outubro de 2016 o organograma da GAIURB Urbanismo e Habítação, EM passou a ser o

seguinte:

CØNSEU400E
ADMINISTRAÇÀO

1
1

biiíi iir1. r
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AUDITORIA E QUALIDADE

A adaptação da Gaiurb à mudança e exigências do mercado representa uma cultura corporativa de melhoria contínua,

desafiandose constantemente para obtenção de um melhor desempenho e performance.

Acreditamos que os nossos recursos humanos, altamente especializados, so o suporte para impulsionar a mudança do

futuro da empresa. Cada colaborador tem um papel decisivo na cadeia de valor e na obtenção dos resultados esperados dos

serviços.

2019 foi um ano de Excelência, tendo a Gaiurb alcançado resultados muito positivos, fruto da sua capacidade de reação e

adaptação às oportunidades que foram surgindo ao longo dos últimos dois anos, nomeadamente, o crescimento do mercado

imobiliário e a publicação de um conjunto de avisos de candidaturas no âmbito do Acordo Portugal 2020.

Em 2019, a Gaiurb assumiu como alvos estratégicos:

1 PRESTAR UM SERVIÇO PÚBLICO DE EXCELÊNCIA

2- GARANTIR AUTONOMIA FINANCEIRA

Na prossecução destes objetivos, em 2019 foi dada especial atenção à melhoria dos processos nos serviços de urbanismo, o

core business da Gaiurb.

A Gaiurb incorporando na sua cultura a filosofia Kaizen, ‘Hoje melhor do que ontem, amanhõ melhor do que hoje!, em

parceria com o Instituto Kaizen, adotou na Empresa novos modelos de gestão, bem como procedeu a uma análise do Iead

time atual dos processos e determinou objetivos mensuráveis e rigorosos para todos os processos da área do urbanismo.

EVOLUÇÃO ANUAL DE ENTRADAS URBANISMO (2013-2019)

$000

ANÁLISE 6000 DE2013A2018

INICIAL DOS ONDEENTRADA5NO

4000 URBANISMO CRESCEU

DADOS 98%COM UMATAXADE
2000 CRESCIMENTO MÉDIA

ANUAL DE 11%o

6594
709$

2013 2014 2015 2016 2017 201$ 2019
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DEFINIÇÃO

LEAD TIME INICIAL

TOTAL GAIURB
514 dias 176 dias

LEAD TIME OBJETIVO

TOTAL GAIURB
436 dias 98 dias

OBJETIVOS

.J,

1 N ICIATIVAS
PROMOVI DAS

F3
Licença de
Utilização

F2
Especialida
des e Emissão
do Alvará de

“Se fizermos o que sempre
fizemos, obteremos o que

sempre obtivemos.”
Albert Einstein
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___
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31 III.

_i hI li. .—

II 1 11h

RESU LTADOS

OBTIDOS

TOTAL
176d1as
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Objetivo

98 diasJ

do Projeto
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Arquitetur

Inicial Nov’19
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Os resultados atingidos e as melhorias implementadas em 2019 demonstram o contributo positivo da Gaiurb na afirmação da

marca GAA, através da combinação entre Prestação de Servïços de Excelência e nvestimento Inteligente e Sustentável.

A Gaiurb orguIhase de ser uma empresa reconhecida internacionaimente como uma empresa inovadora associada ao

conceito de cidade inteligente, gerída segundo o conceito de governação aberta e orientada para a me’horia da qualidade de

vida dos cidadãos.

o ano de 2019 foi, mais uma vez, marcado por um conjunto de eventos que corroboraram a Excelência da Gaiurb, bem como

a dedicação e empenho de toda a sua estrutura organizativa em criar uma Empresa melhor, vanguardista e singular,

destacandose entre outros:

. Distínço da Gaiurb com a Marca Entidade Empregadora Indusiva, um reconhecimento e distinção pública de

práticas de gestão aberta e inclusiva, atribuída pela primeira vez a uma empresa municipal.

Numa cerimónia que decorreu a 9 de dezembro, no Convento São Francisco, em Coimbra, o presidente do Conselho

de Administração da empresa, António Castro, recebeu o prémio atribuído pelo Instituto de Emprego e Formação

Profissional (IEFP), de dois em dois anos, às entidades empregadoras que contribuam para a implementação de um

mercado de trabalho aberto e inclusivo. Estas entidades são reconhecidas pelas boas práticas em matéria de gestão

de recursos humanos, em quatro domínios: recrutamento, desenvolvimento e progressão profissional; manutenção

e retoma do emprego; acessibílidades; serviço e relação com a comunidade.

. Renovação da Certificação de Qualidade de acordo com a norma 9001

. Renovação da Acreditação da Gaiurb como Organismo de Inspeção de Equipamentos de Elevação

IFQC
acreditação

10110
1S0/IEC 17020

çãj

SGS
certificação
a credi toda
wmIFUC

2%



É com enorme satisfação que apresentamos os resultados alçados em 2019.

Findo o ano, conduímos que a taxa média de cumprimento dos objetivos foi superior a 90%, resultado considerado

satisfatório face ao volume extraordinário de tarefas que foram ocorrendo na empresa ao longo do ano

Um dos indicadores mais importantes de avaliação do desempenho da empresa é a perceção dos nossos clientes em relação

à prestação dos nossos serviços. É por essa razão que anualmente são aplicados INQUÉRITOS DE SATISFAÇÃO junto dos

nossos clientes com o objetivo de avaliar se os requisitos do cliente estão ou não a ser cumpridos, assim como permitir a

implementaçào de melhorias face a insuficiências/falhas detetadas nos serviços ou na Empresa.

INDÍCE DE SATISFAÇÃO
,tÇos HABITAÇÃO

o inquérito foi aplicado a 376 residentes, dispersos por 35 empreendïmentos de habitação social, correspondendo a

10% da população total residente. Os resultados do inquérito revelam, nesta área de atuação, elevada competência da

Empresa, tendo obtido uma avaliação muito positiva dos serviços prestados pela Gaiurb, nomeadamente no que diz

respeito à qualidade do serviço prestado nos gabinetes de apoio social. De acordo com a opinião dos residentes há

ainda aspetos a melhorar relacionadas com as condições das habitações e nos espaços comuns.

QUALIDADE DA HABITAÇÃO QUALIDADE DOS ESPAÇOS COMUNS QUALIDADE DOS SERVIÇOS TECNICOS

‘. INSATISFEITO S5ATISFEITO

MUITO SAT5IFEITO
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INDÍCE DE SATISFAÇÃO
‘,c URBANISMO

TEMPO DE ESPERA NO ATENDIMENTO CLAREZA NA INFORMAÇÃO PRESTADA QUALIDADE NO ATENDIMENTO

o inquérto foi aplicado a 363 cidadãos/clientes que se dírigiram à sede da Empresa, entre o dia 2 e 9 de Julho e o dia 1 a ii

de Novembro de 2019.

o nível de satisfação dos nossos clientes obtidos em 2019 é o reconhecimento positivo da política de desenvolvimento da

Empresa orientada para um crescimento sustentável, inteligente e inclusivo, procurando permanentemente elevar o nível de

satísfaço de todas as partes interessadas e distinguirse como um serviço público de excelência, contrariando a burocracia,

complexidade e morosidade associada outrora a estes serviços, desempenhando com rigor e competência as atribuições

delegadas pelo Município de Vila Nova de Gaia.

INSATISFEITO a SATISFEITO

MUITO SATSIFEITO
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UNIDADE DE RECURSOS HUMANOS «
o pilar fundamental para o sucesso da empresa e para a consoIidaço do planeamento estratégico traçado para toda a

estrutura orgânica para o ano de 2019, continua a ser a aposta numa gesto equilibrada e integrada dos recursos humanos,

saIientandose neste ano a consolidação da vaIorizaço remuneratória aplicada a todos(as) os(as) trabalhadores(as) da

empresa, o reforço dos recursos humanos nas áreas estratégicas e a nomeação dos órgos sociaïs para um novo mandato.

os objetivos operacionais deíneados para 2019 como orientações estratégicas da empresa para a área dos recursos

humanos foram na generalidade cumpridos, como de seguida se explicita.

1 Reforçar o Apoio a uma Gestão Equilibrada e Integrada dos Recursos Humanos

Com vista a dar continuidade às decisões estratégicas da empresa, no que respeita ao reforço de equipas de trabalho da

empresa e à consolidação das medidas de valorização remuneratória, em 2019 foi reforçado o apoio à gestão equilibrada dos

recursos humanos da empresa, a fim de se proporcionar as condições de trabalho que favorecessem um bom desempenho e

o cumprimento de meta, objetivos e o desenvolvimento das competências a que os serviços se tínham proposto para esse

ano.

Durante o ano de 2019, foi mantida a aposta numa gestão equilibrada e integrada dos recursos humanos da empresa bem

como nas relações laborais existentes, tendo a empresa conseguido fazer uma gestão criteriosa dos seus recursos,

adaptando a estrutura orgânica da empresa de modo a satisfazer o aumento de atividade nos serviços mais estratégicos.

No ano de 2019, promovemos a continuidade do reforço das equipas de trabalho, na sequência da continuidade do aumento

de investimento no mercado da construção e dos pedidos de licenciamento de obras, tendo-se assistido ao reajuste na

organização interna, reafetando os funcionários para áreas mais exigentes e reestruturando a empresa, respeitando sempre

a consolidação fínanceira da empresa. Por outro lado, no final do ano os(as) trabalhadores(as) viram finalmente repostos os

seus salários na totalidade.

Salientamos aínda, o desenvolvimento de um modelo de carreiras dos(as) trabalhadores(as) da empresa, que toí promovido

com a colaboração do organismo representante dos(as) trabalhadores(as), que se pretende implementar em 2020, tendo

como pressuposto principal a implementação de um sistema de avaliação de desempenho.

Mantivemos a preocupação em apoiar os(as) trabalhadores(as), para que reforcem a sua estabilídade profissional e pessoal e

contribuam para o pleno sucesso da empresa.
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2. Promover a valorização profissional dos Recursos Humanos

2.1. Assegurar Formação Contínua aos Recursos Humanos

A Gaiurb, EM manteve a aposta na formação contínua dos(as) seus(suas) os(as) trabalhadores(as), valorizando o seu

desempenho, proporcionando a formação mais atualizada e orientada às necessidades das suas funções e aos seus

interesses pessoais procurando motiválos a fazerem mais e melhor ao proporcionar o reforço das suas competências e

qualificações.

A qualificação dos recursos humanos da Gaiurb — Urbanismo e Habitação, EM, é uma das maiores apostas e garantes de

sucesso que conta com trabalhadores(as), cada vez mais qualíficados para o exercício das tarefas e das funções que lhes

estão cometidas, apoiando-os a melhorar as suas competências, seja através da participação em ações de formação seja

através de cursos, mestrados, doutoramentos, promovendo toda a qualificação curricular.

Anualmente, na prossecução deste objetivo e no cumprimento das obrigações legais existentes nesta matéria, é elaborado o

Plano Anual de Formação, resultado duma prévia operação de levantamento de necessidades de formação que ocorreu junto

das várias divisões e unidades da empresa.

A partir da sistematizaço da ínformaço recolhida procede-se à elaboração do diagnóstico de necessidades de que resulta a

elaboração do plano de formação apresentado que pretendeu ser um projeto dinâmico que irá sendo executado durante o

ano, mediante a seleção da açõo de formação dentro da área proposta e dosas) trabalhadores(as), abrangidos, podendo ser

apresentadas novas necessidade de formação a qualquer momento.

o Plano de Formação apresentado para 2019 foi elaborado em articulação com a “Escola Oficina”, tendo em consideração a

resposta às necessidades de formação dadas pelas chefias na sequência das reuniões onde foi apresentada a oferta

formativa. A Escola Oficina candidatou a formação financiada as ações de formação solicitadas pelas chefias dos serviços da

Gaiurb.

O plano de formação foi aprovado pelo Conselho de Administração em finais de 2018, resultou duma atuação concertada

entre os serviços da empresa, as respetivas chefias e a gestão de topo, com o objetivo de promover o investimento na

formação profissional e na qualificação curricular dos quadros da empresa, sempre com o intuito de manter osas)

trabalhadores(as),motivados no desempenho das funções, conferindo-lhes competências orientadas às necessidades das

suas tarefas e aos seus interesses pessoais, resultando daí uma qualidade técnica de excelência que tem permitido o

aumento de competitividade da empresa.

No entanto, devido ao constrangimento de funcionamento interno e à necessidade de se assegurar a prestação de serviço

público, não foi possível dispensar osas) trabalhadores(as), para frequentar as formações promovïdas pela escola oficina e

que faziam parte do plano de formação tal como aprovado



«
Ainda assim das 23 ações genéricas que estavam previstas no pfano anual de formação 2019, reaiizaramse 68 formação que

executaram 16 das ações genéricas previstas no plano, ficando por executar 7 o que equivale a uma taxa de execução de

70%. Em contrapartida reaIizaramse 12 ações de formação fora do plano o que em termos de execução global do número de

ações previstas no plano daria uma taxa de execução de 100%.

A realização destas 64 ações de formação envolveu a participação de 324 formandos, o que representou 5720 horas de

. formação e um investimento em formação profissional aproximado a 2.000€.

Quanto ao procedimento implementado na área da formação foi dada continuidade ao controlo e avaliação permanente da

eficácia da formação proporcionada aos(às) trabalhadores(as) no âmbito dos procedimentos previstos pelo Sistema de

Gestão de Qualidade e uma avaliação das entidades formadoras.

Foi elaborado o Relatório de Acompanhamento da Formação de 2019, resultado duma análise comparativa das horas de

formação proporcionada aos(às) trabalhadores(as) da empresa durante o ano de 2019 e durante os anos de 2017 e 2018,

considerandose incluídas as horas de dispensa gozadas ao abrigo do estatuto de trabalhador estudante, tendo sido

concluído que: De um total de 205 trabalhadores(as) da empresa com direito a 35 horas anuais de formação, 66

trabalhadores(as) tiveram 35 ou mais horas de formação em 2019, representando cerca de 32% do total, valor que se

manteve relativamente ao ano anterior; A empresa tem cumprido anualmente com a obrigação de assegurar formação

continua a pelo menos 10% dos(as) trabalhadores(as), tendo em 2019 cerca de 99% dos(as) trabalhadores(as) tido formação

ainda que abaixo das 35 horas anuais; A empresa não tem conseguido assegurar no cômputo dos três anos o mínimo de 35

horas anuais a todos (as) trabalhadores(as).

De facto, embora exista a vontade de se proporcionar formação ao maior número de trabalhadores(as), no sentido de se

colmatarem as necessidades de qualificação existentes para melhorar o desempenho nas respetivas funções e de se cumprir

as metas legais existentes, o certo é que sendo a Gaiurb uma empresa pública, que presta serviços públicos tem muita

dificuldade em dispensar os seus dos(as) trabalhadores(as), para frequentar formação financiada de média ou longa duração.

Por outro lado, como gere dinheiros públicos, afetou para esta rubrica nos IGPS de 2019 um valor muito baixo, o que dificulta

a frequência de formação à medida e o cumprimento das obrigações legais nesta matéria.

Aliás, foi este constrangimento financeiro que nos levou a procurar, através da parceria protocolada com a Escola Artística e

Profissional Árvore, assegurar ao cumprimento das horas de formação obrïgatória, o que se acabou por revelar infrutífero.

Ainda assim, destacamos em 2019 a frequência gratuita de formação certificada disponíbilizada pela Escola Oficina, nas áreas

de formação “Informática - noções básicas”, e “SIG — Sistemas de Informação geográfica”, “Segurança e Prïmeiros Socorros”.
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3.2. Reforçar a quaIificaço especializada em áreas de ínovaço

o reforço da quaIifícaço espedalizada na prestação de serviços e na novaço contïnuou a ser uma prioridade e uma das

orientações estratégkas da empresa para 2019, destacandose a aposta já feita em anos anteriores na formação de

trabalhadores(as) altamente especializados e qualificados para estarem habilitados a dar resposta no âmbito de solicitações

recebidas em novas áreas de trabalho e em mercados concorrenciais.

Durante o ano de 2019, a Gaiurb enquanto organismo de inspeção continuou a assegurar a formação obrigatória para a

qualificação altamente especializada dos seus recursos humanos responsáveis por esta área específica, continuamente

controlada pelas entidades certificadora.

Por outro lado, consolidouse como prestadora de serviços no mercado da apreciação de projetos e de avaliação e

certificação energética de edifïcios, empenhando-se em apoiar os seus peritos no desenvolvimento e consolidação de

competências e qualificações nesta área de atuação.

Reforçamos ainda formaçào especializada à equipa da informática e proporcionamos o curso BIM a colaboradores ligados a

esta ferramenta altamente inovadora.

4. Dar continuidade à aposta na motivação e melhoria contínua dos Recursos Humanos

4.1. Fortalecimento da motivação e bem-estar dos Recursos Humanos

Assegurar o bem-estar dos seus trabalhadores e trabalhadoras e promover a motivação para se sentirem mais satisfeitos e

realizados em contexto de trabalho, considerando a Gaiurb como um local de trabalho aprazível, continuou a ser uma

preocupação da empresa em 2019, tendo como objetivo principal fortalecer o espírito de grupo e reforçar o relacionamento

coletivo.

Assim, durante o mês de novembro foi realizado o já habitual Magusto, contando com a participação direta de cerca de 110

pessoas, revelandose mais uma vez como uma iniciativa que contribuiu para aproximar colegas de trabalho e reforçar o

relacionamento interpessoal.

Maior impacto teve junto das pessoas a ação de “Team Building” que a empresa promoveu em dezembro, com a finalidade

de motivar os trabalhadores e as trabalhadoras da empresa e de reforçar o espirito de equipa e de interajuda em contexto de

trabalho.

Como habitualmente, por ocasio do Natal, a empresa associando-se às atividades promovidas pelo CCD proporcionou aos

trabalhadores e às trabalhadoras da empresa com crianças até 10 anos a ida ao Circo e a atribuição de um presente,

reforçando a preocupação com o seu bem-estar e felicidade.
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4.2W Aposta na ceIebraço de Protocolos de Parceria para apoio aos Colaboradores

Em 2019 a empresa continuou empenhada em obter alguns benefícios para os colaboradores e respetivas famílias ao níJÇj’

dos cuidados médicos e de saúde, ao nível de apoio financeiro nas despesas com transportes e com atïvidades educativas dos

seus filhos, através da celebração de protocolos de parceria com várias instituições.

Sendo uma das atribuições da empresa uma política de boa gestão de recursos humanos, no decurso de 2019 a Gaiurb

continuou a apostar no apoio aos seus trabalhadores e trabalhadoras, na vertente de apoio à família quer ao nível de

cuidados de saúde quer ao nível da valorização pessoal.

Consciente da importância que este tipo de apoios tem sobre a motivação dos seus colaboradores mantivemos as parcerias

anteriores e procuramos diligenciar junto de potenciais parceiros com vista a procurar mais e novos apoios para os (as)

trabalhadores(as) e respetivos agregados familiares.

Assim, mantivemos em vigor em 2019 o Contrato “Andante Pro”, renovado com o TIP Transportes lntermodais do Porto em

maio de 2018, continuando a assegurar a concessão de um desconto nos títulos de transporte a todos os colaboradores da

empresa e familiares que pretendam beneficiar deste regime.

Considerando que, se trata de um contrato que visa apoiar os colaboradores da empresa, na redução do custo suportado

com a aquisição de títulos de transporte, sem encargos para a empresa e que, tem uma adesão significativa dos

colaboradores da empresa, continuaremos emprenhados em assegurar a renovação deste contrato, nas mesmas condições

para vigorar a partir de 2020.

Mantivemos o apoio financeiro às bolsas atribuídas aos filhos dos(as) trabalhadores(as) da empresa, para frequência do

programa designado “Universidade Júnior”, durante uma semana, onde os mesmos puderam vivenciar a experiência da

realidade académica, no sentido de enaltecer e promover o seu sucesso educativo.

No âmbito da Saúde Oral, visando promover, melhorar e facilitar o acesso dos(as) trabalhadores(as) da Gaiurb a cuidados de

saúde oral continuou a vigorar o protocolo de parceria celebrado com a Medway Clínica Médica Dentária, que permitiu aos

seus beneficiários terem acesso a uma tabela de preços com valores protocolados para a realização de tratamentos

diferenciados a custo reduzido.

No âmbito da Saúde Visual, renovamos o protocolo celebrado com a “Ergovisão”, que permite aos colaboradores da Gaiurb

benefíciar de condíções vantajosas e descontos em consultas de optometria e na aquisição de artigos de ótica.
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Ainda no âmbito dos cuidados de saúde foi assinado em outubro um protocolo de parceria com a Associação «Mundo a

Sorri”, para prestação de serviço de Assistência Médica Dentária aos trabalhadores e trabalhadoras da empresa a preços

reduzidos.

Por último, continua a vigorar um protocolo celebrado com a farmácia Gaia Nova que permite aos colaboradores da Gaiurb

beneficiarem de descontos na aquisição de artigos da farmácia e de que já têm usufruído vários colaboradores.

4.3. Assegurar as Condições de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho

Com vista a dar cumprimento à obrigação legal de assegurar as condições de trabalho adequadas e o acompanhamento

apropriado dos(as) trabalhadores(as) em matéria de higiene, segurança e saúde no trabalho que garanta a sua aptidão para o

trabalho, continua em vigor o contrato de prestação de serviços celebrado com a Medi T Saúde, LUa. e MediT2 — Higiene e

Segurança, Lda., tendo em consideração a avaliação positiva desta prestação durante o ano de 2019.

Mantivemos a preocupação de assegurar que todos os trabalhadores e trabalhadoras que estão ao serviço da empresa estão

aptos do ponto de vista médico para exercer as suas funções e que a empresa lhes proporciona boas condições de trabalho.

Durante o ano de 2019, tal como tinha sido previsto, continuamos a assegurar a todos os(as) trabalhadores(as) da empresa a

realização de exames médicos periódicos e outros, através da Medi T — Saúde, Lda., tendo sido realizados os exames

necessários para garantir que as fichas de aptidão estão válidas.

Também durante o ano de 2019, foi assegurada a verificação das condições de trabalho adequadas através da MediT2

Higiene e Segurança, tendo sido realizadas visitas às instalações da Gaiurb, em setembro de 2019 e elaborado o respetivo

relatório de auditoria contendo as não conformidades e recomendações, tendo a empresa já tomado todas as medidas no

sentido de cumprir as recomendações.

5. Consolidar a implementação do Sistema de Avaliaçâo de Desempenho

o procedimento de avaliação de desempenho para os trabalhadores e trabalhadoras da Gaiurb para o ciclo avaliativo bienal

para 20192020 foi aprovado pelo Conselho de Administração em 21 de maio de 2019, para serem acordados entre

avaliadores e avaliados no início de 2019 os objetivos e competências comportamentais.

No entanto, estando em curso a análise e apreciação de um sistema de progressão na carreira dos trabalhadores e

trabalhadoras da Gaiurb, que se pretende implementar em 2020 e que terá como pressuposto a implementação de um

sistema de avaliação de desempenho, foi aprovado pelo Conselho de Administração em novembro de 2019, o ajustamento

excecional do ciclo avaliativo do procedimento de avaliação de desempenho dos(as) trabalhadores(as) da empresa, de

periodicidade bienal para periodicidade anual, iniciandose este novo ciclo a 1 de janeiro de 2020, de modo a ser articulado

com o sistema de progressão na carreira que está a ser desenvolvido,
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A atribWção da pontuação aos parâmetros da avaliação e a classificação final para o ciclo avaliativo de 2020, dv& ocorror/4)/

no primeiro trimestre de 2021, altura em que se prevê sejam novamente contratualïzados entre (as) trabalhadores(as) da’

empresa e os respetivos avaliadores os objetivos e competências para o período de avaliação seguinte, pretendendo-se

consolidar o procedimento implementado em anos anteriores, beneficiando-se das experiencias e conhecimentos já

adquiridos pelos(as) trabalhadores(as) e avaliadores na definição de objetivos e competências de acordo com as orientações

estratégicas delineadas pela empresa

BALANÇO SOCIAL A 31 DE DEZEMBRO DE 2019

o Quadro de Pessoal da Gaiurb era constituído a 31 de dezembro de 2019 por 252 trabalhadores(as) e 3 Administradores

nomeados, sendo o Presidente do Conselho de Administração não executivo e os dois vogais, Administradores executivos.

Tendo em conta o vínculo que os 252 trabalhadores(as) possuem com a empresa, contabilizam-se 201 trabalhadores(as)

com contrato de trabalho por tempo indetrminado (destes 10 estão cedidos à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,

CNPDPCJ e AMP e 3 estão em situação de licença sem retribuição), 26 trabalhadores(as) com contrato de trabalho a termo

certo, 25 trabalhadores(as) em regime de acordo de cedência de interesse público ou cedência ocasional à Gaiurb (nestes

íncluem-se 24 trabalhadores(as) da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, e 1 trabalhadora das Águas de Gaia).

Distríbuíção dos(as) trabalhadores(as) por vínculo com a Gaiurb, EM:

TIPO DE VÍNCULO QUANTIDADE SITUAÇÃO ATUAL NA EMPRESA

NOMEAÇÃOCA 3 3ATIVOS

188 ATIVOS

QUADRO 201 3 LICENÇAS SEM RETRIBUIÇÃO

lo CEDIDOS À CAMARA e CNPDPC] e AMP

CONTRATO A TERMO 26 26 ATIVOS

CEDÊNCIA INTERESSE PÚBLICO/OCAS1ONAL 25 ATIVOS

25

TOTAL DE TRABALHADORES(AS) 255

TOTAL DE TRABALHADORES(AS) ATIVOS 242

Tomando como referência a totalidade de trabalhadores(as) que integravam o quadro de pessoal da empresa no final do ano

anterior, durante o ano de 2019 ocorreram 7 saídas todas definitivas, por motivo de despedimento com justa causa, rescisão

contrato, termo acordo de cedência ocasional, fim de acordo de cedência de interesse público (3) e caducidade de contrato a

termo, tendo ocorrido 9 entradas, das quais 7 correspondem a novas admissões para reforçar equipas de trabalho e 2 a

regressos de cedência de interesse público e licença sem retribuïção.



Relativamente aos 242 trabalhadores(as) ativos(as) que estavam em exercício de funções na Gaiurb a 31 de dezembro de

2019, podemos considerar que, tendo em consideração o tïpo de vínculo à Gaíurb, estão distríbuídos em quatro grupos,

mantendo-se na essência a representatividade que cada grupo já tinha anteriormente. Em termos absolutos essa dístribuiço

tem a representaçào seguinte:

Numa análise percentual à representatividade que existe na empresa, verilicamos que, o grupo dos trabalhadores com

vínculo à Gaiurb continua o mais representativo com 89%, seguido do grupo com vínculo de origem à Câmara Municipal de

Vila Nova de Gaia que representa 11% do total dos(as) trabalhadores(as), sendo os restantes grupos de pessoas em cargos de

nomeação ou de trabalhadore(as)s com vínculo de origem a entidades diversas, designadamente às Águas de Gaia, os menos

representativos, com 1% ou menos. De seguida é apresentada a representação gráfica destes dados:

Funcionãríos da
Gaíurb

89%

Vinculo à Gaiurb
D Cargos de

nomeação

1 Funcionários da
Gaiurb

0 Funcionários
Públicos CMG

t: Funcionários

cedêncías de
outras entidades

FuncionádosPúbIicos%% S

Cargos de nomeação

Funcíonários
cedências de outras

entídades
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Verifica-se assim que, a média etária dos(as) trabalhadores(as) da empresa é de 44 anos e que existe um equilíbrio entre

géneros, com uma ligeira preponderância do género feminino, visto que 60% são mulheres e 40% homens.

N. Trabalhadores
45
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30
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A Gaiurb tem uma equipa jovem e muito equilibrada no que respeita à igualdade de género.
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DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHADORES POR GÉNERO E MÉDIA ETÁRIA
DEPARTAM ENTO/DIVISÀO/UMDADE TOTAL TRABALHADORES HOM ENS MULHERES

Conselho de Administração 3 2 1

Gabinete Apoio CA 50

Gabinete Auditoria e Qualidade 37

Unidade de Atendimento ao Publico 45

Unidade de Apoio Técnico 43

Unidade de RecursosHumanos 50

Serviço Expediente Geral/No paper 42

Unidade Modernização Administrativa 44

Departamento de Urbanismo 45

Departamento de Habitação 44

Departamento de Inovação 44

Divisão Gestão Contabilidade Finanças 42

Divisão Tecnologias de Informação 35

DivisãoAssuntosiuridicos 14 10 44

Divisão de Informação Geografica 11 6 5 43

TOTAL 242 97 145 44
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Distribuição dos(as) trabalhadores(as) de acordo com a idade

Os recursos humanos da Gaiurb possuem um nível de quaIïficaço muíto elevado e especializado, tendo em consideração

que dos 242 trabalhadores(as) ativos(as), a empresa tem Itrabalhadore 1 trabalhadora com doutoramento e 150 com grau

académico equivalente a mestrado e licenciatura, o que corresponde a cerca de 63% dos(as) trabalhadores(as) da empresa.

A distribuição de trabalhadores de acordo com as habilitações pode representar-se graficamente, do seguinte modo.

HABI LITAÇÕES

DOUTORAMENTO 2

MESTRADO 23

1 LICENCIATURA 127

BACHARELATO4

$ ENSINO SECUNDÁRIO 72

R ENSINO BÁSICO 14

t
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No que conc@rno o nívol rmunortário dos() da mpres faz@ndo uma niIio comprativ ontro

remunerações base dos(as) trabalhadores(as) da empresa pagas em anos anteriores e as remunerações base dos(as)

trabalhadores(as) da empresa pagas durante o ano de 2019, veríficouse que no final de 2019 ocorreu reposição integral da

vaIorizaço remuneratéria, decorrente da alteraçào de posicionamento aplicada a todos os trabalhadores e trabalhadoras da

empresa, atentas as disposições conUdas no Orçamento de Estado para 2018 nesta matéria.

NR/EL DE REMUNERAÇAO
N. Traba1hadors
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Departamento/Divisão/Unidade

Tomando por referência as remunerações dos colaboradores considerados ativos na empresa, fez-se um enquadramento do

nível remuneratório auferido, dividido por cinco grupos. Fora deste enquadramento fica o Presidente do Conselho de

Administração, que por ser membro não executivo não aufere qualquer remuneração.

Deste enquadramento resulta que, dos(as) trabalhadores(as) ativos da empresa, 161 trabalhadores(as) recebia a 31 de

dezembro de 2019 entre 1001€ e 2000€, representando a faixa mais significativa correspondente a 67% da totalidade dos(as)

trabalhadores(as), rondando a média de salários os 1.415€.

Esta empresa é constituída por um leque bastante diversificado de categorias profissionais e de níveis de gestão intermédia,

permitindo um acompanhamento mais aproximado da execução e cumprimento das orientações estratégicas determinadas

pela gestão de topo da empresa.

A Gaiurb tem recursos humanos altamente qualificados, na sua maioria com habilitações académicas de nível superior,

contribuindo para que se verifique um desempenho de excelência, e para que se mantenha o reconhecimento externo da

Gaiurb como uma empresa consolidada e competitiva, com uma performance inovadora e de grande qualidade,

demonstrada quer a nível nacional quer internacional.
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UNIDADEDEMODERNIZAÇÃOÂDMINISTRATIVA .

Enquadramento

A Unidade de Modernização Administrativa (UMA), criada em outubro de 2016, tem por missão estudar, propor, coordenar e

acompanhar a execução das medidas tendentes a promover sistematícamente a reconversão e a modernização dos serviços,

de modo transversal, com vista a garantir uma perfeita interaçào entre eles e os utilizadores dos serviços da Gaiurb (técnicos,

requerentes). Garantir ainda um serviço administrativo cada vez mais integrado e eficiente.

No momento da sua implementação esta unidade agregou todo o sector administrativo, o NoPaper e a unidade de Arquivo,

tendo, em 2018, criado o serviço de saneamento, centrando a sua atividade;

na definição de procedimentos dentro da unidade e transversaís às diferentes áreas de atuação da empresa, no âmbito do

urbanismo;

- Gestão documental;

Gestão de expediente;

Normalização;

Registo:

- Comunicação.

Serviço de
Arquivo

Serviço
Saneamento

Gesto
documenta’

Norm&iaço

S

ExpedIere

Serviço Expediente
Geral /nopa
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strutura

Durante o ano de 2018, a Unidade de Modernizaço Administrativa, foi reforçada ao nível dos recursos humanos

apresentando em termos organizativos, no final doa no de 2019, a mesma estrutura:

/À\
•.•.ê

.

Competências

A Unidade de Modernização Administrativa, com atuação específica na empresa, tem como missão estudar, propor,

coordenar e acompanhar a execução das medidas tendentes a promover sistematicamente a reconversão, modernizaço e

desmaterialização dos serviços, de modo transversal, em articulação permanente com os restantes serviços competentes,

com vista a garantir uma perfeita interação entre eles e os utilizadores dos serviços da Gaiurb (técnicos, requerentes), e um

serviço administrativo cada vez mais integrado e eficiente.

. Assegurar a coordenaçio e dinamizar a cooperação entre os vários serviços no âmbito da desmaterialização dos

procedimentos;

u EG/Nopaper
(18 técnicos)

Saneamento
(9 técnicos)

Arquivo
(7 tecnicos)

À
Responsável do Serviço UEG
Técnicos Nopaper
Técnicos UEG

4%
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. Estudar, propor e dinamizar a ímplementar metodoÍogias e instrumentos de trabalho que assegurem a melhoria

contínua das práticas administrativas e a otímização dos processos;

. Estudar, propor e coordenar projetos de modernização, desburocratizaço e simplificação processual;

. Colaborar no estudo de novas soluções tecnológicas;

. Adaptar novos procedimentos de controlo prévio das operações urbanísticas face às alterações que decorrem da

lei;

. Colaborar no Sistema de Gestão da Qualidade, promover a sua consolidação e expansão, que permita garantir a

continuidade da certificação dos Serviços, no âmbito da gestão e fiscalização urbanística;

. Proceder regularmente à análise da situação interna sobre a organização e funcionamento dos serviços e

apresentar propostas de melhoria;

e Assegurar a uniformização de conteúdos e codificação de documentos;

. Uniformizar e atualizar os conteúdos dos documentos internos;

. Atualizar a informação no âmbito das operações urbanísticas disponível on líne (Normas de instrução,

requerimentos, construtor)

. Monitorizar os procedimentos implementados;

. Acompanhar e monitorizar as ações associadas ao registo e apreciação dos pedidos em suporte digital;

. Acompanhar e analisar os resultados no âmbito dos prazos estabelecidos para a execução das tarefas;

. Acompanhar e monitorizar as ações de registo do expediente em papel e digital face às regras implementadas;

. Assegurar a disponibilização e apresentação de informação sobre os serviços prestados pela Gaiurb no âmbito da

desmaterialização e simplificação dos procedimentos;

. Elaborar documentos orientadores, manuais;

. Acompanhar e coordenar as tarefas desenvolvidas na Unidade de Expediente Geral/Nopaper, Saneamento e

Arquivo;

. Elaborar relatórios no âmbito das referidas competências;

. Atualizar conteúdos ao nível dos modelos de requerimentos, informações técnicas, Avisos, ofícios;

. Divulgar de novos procedïmentos e ações de melhoria;

EXPEDIENTE GERAL

. Assegurar o atendimento telefónico;

. Emitir alvarás, certidões, cópias, fotocópias e documentos semelhantes, cuja passagem seja devidamente

autorizada;

. Contactar para levantamento de documentos;

. Elaborar informações técnicas de deferimento dos pedidos de prorrogação de licenças;

. Executar notificações no âmbito dos processos de obras particulares;

. Executar notificações no âmbito dos processos de fiscalização;
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Elaborar Avisos de pubIicitaço de obras:

. Averbar novos titutares, técnicos e empreiteíros

e Organizar e numerar os processos adminístrativos.

. Proceder à distribuição dos processos pelas unidades;

. Anexar documentos aos processos;

. Anexar registos;

NOPAPER

. Receber, classificar, registar, digitalizar e distribuir pelos vários serviços, toda a correspondência, requerimentos

e demais documentos;

. Classificar, registar e dígitalizar os requerimentos apresentados em papel para processos com tramitaço em

papel e digital;

. Classificar, registar e dígitalízar os requerimentos apresentados em suporte digital provenientes de email/fax e

e-doc;

. Organizar os processos administrativos;

. Assegurar as tarefas definidas para receção e registo e tratamento de requerimentos por via digital;

a Sanear os processos em suporte digital quanto ao tipo de ficheiros apresentados e respetivas assinaturas;

. Elaborar e enviar os Avisos de publicitaço doa pedidos;

. Verificar o valor das taxas calculadas no ato de submissão do pedido pela plataforma;

. Assegurar o processamento, manipulação e tratamento de peças em formato digital, nomeadamente

certificação digital;

. Garantir a receção e tratamento dos Pedidos de Adesão online;

. Controlar o pagamento das referências multibanco emitidas;

. Tratar as guias de pagamento em resultado da liquidação das taxas;

. Elaborar informações técnicas e notificações no âmbito das competências próprias estabelecidas;

. Monitorizar os prazos de resposta dos processos administrativos;

. Organizar e registar novos processos de fiscalização urbanística;

. Georreferenciar processos de fiscalização;

. Garantir o atendimento técnico especializado (telefónico ou presencial) no âmbito da submissão dos processos

em digital;

. Efetuar atendimento técnico presencial especializado;

. Dar apoio ao SAP no atendimento presencial sempre que necessário;
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SANEAMENTO

. Elaborar informações técnicas com vista ao aperfeiçoamento dos pedídos apresentados no âmbito do RJUE,

designadamente:

v__ Pedidos de licenciamento de operações urbanísticas (PL);

*_‘ Pedidos de egalízação (LEG);

v__ Comunicações prévias (CP — sigma fiow);

v Pedidos de 1nformaço Prévia (PIP);

VI’ Alterações de UtiIizaço (MU);

1 Certidões de Correspondência (CERT - sigma flow);

v Certificação de PH;

V/’ Pedidos de substituição (titular/técnico/empreiteiro);

. Elaborar informações de averbamento;

. Analisar e inserir os dados estatísticos das operações urbanísticas na aplicação de urbanismo:

v Valor da Estimativa orçamental;

f_ Processo de construção;

V/’ Detalhe do processo;

/‘ Fichas estatísticas;

. Monitorizar a qualidade da informação após registo:

/ Morada

VI’ NIF

v__ Contactos do requerente / técnicos

Adesão aos serviços on-line

/ Tipos de requerimentos

. Promover as consultas às entidades externas através da plataforma do SIRJUE;

. Promover as consultas aos Departamentos Municipais e às Juntas de Freguesia no âmbito dos processos de

obras particulares;

. Controlar de prazos de resposta:

v’ Consultas efetuadas;

v Notificações de Aperfeiçoamento — prazo de resposta;

. Proceder ao registo dos pareceres rececionados na aplicação;

. Rececionar os pareceres e garantir o respetivo registo na aplicação e sua dístribuiço pelos serviços;
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. Vahdar digitalmente a aprovação dos projetos de arquitetura;

ARQUIVO

. Organizar o arquivo físico, estabelecer critérios de cIassificaço em função das necessïdades de utilização;

. Monitorizar os prazos de resposta aos ofícios;

. Gerir o armazenamento e a preservação da documentação em papel;

. Digitalizar e imprimir documentos;

. Imprimir projetos validados digitalmente para acompanhamento de obra ou para anexar ao alvará de

loteamento;

a Dar resposta às requisições de processos;

. Distribuir expediente pela empresa.

. Assegurar a incorporação dos documentos em Arquivo Municipal;

. Envíar os processos físicos requisitados para os serviços respetivos;

. Imprimir documentôs validados;

. Analisar os pedidos de cópias simples/autenticadas dos processos de obras particulares.

. Efetuar notificaçêes no âmbito dos pedidos de cópias.

a Assegurar a anexação de documentos nos processos em tramitação e arquivados.

. Recuperar histórico dos processos que passam para o sistema de tramitação exclusivamente digital.

Indícadores de 2019

Durante o ano de 2019 foram ainda executadas as seguintes ações:

. Monitorização dos procedimentos em tramitação digital CERT/Pl/CP/ATE/IFFRU, já implementados com vista à

implementação de ações de melhorias;

. Divulgação de novas fichas de procedimento;

. Implementação várias ações de melhoria, destacandose:

DESCRIÇÃO DA AÇÃO DATA DE INICIO

1— A equipa de saneamento passa a ser responsável pela apreciação dos
pedidos de averbamento/substituição de novo titular, técnico autor do
projeto, diretor de obra, empreiteiro, diretor de fiscalização são feitas 07/01/2019

Foram alterados os modelos de informação, para este efeito.

2- Foram implementados novos circuitos em ATE e disponibilizados os
respetivos Modelos de informação a utilizar na apreciação:

Pedidos de devolução de taxas 06/02/2019

- Pedidos de desarquivamento de processo

- Apresentação de elementos em processos arquivados
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Mod&os de informação:

pi.ate.O1.O1dot (Revogação de Despacho processo arquivado)

pi.ate02.O1dot (Devolução de Taxas)

- pi.ate02.O1.dot (Extinto oor inutilidade)

3- Digitalização de registos
\: 12/02/2019

Em todos os processos deve ser feita a digitalização dos registos e associa-
los à notificação respetiva existente no arquivo documental

4- Assinatura digital de documentos não sendo cidadão português

Colocada a questão de como assinar digitalmente documentos não sendo
cidadão português e que por esse motivo não tem cartão de cidadão para o
efeito, deve indicar-se as alternativas existentes:

- Solicitar a certificação digital de documentos no atendimento presencial.
Nesse caso, os ficheiros devem virjá convenientemente preparados
segundo as regras de instrução da Gaiurb, e os serviços da Gaiurb colocarão
um certificado digital quando necessário. Esses documentos certificados são
entregues/enviados ao requerente para que este possa instruïr o processo 18/02/2019
no construtor e depois enviar pelos serviços on-line

- Assinar os documentos com certificado digital qualificado. O cartão do
cidadão já oferece aos cidadãos portugueses um certificado digital
qualificado, podendo ser utilizado para assinar documentos. Contudo, tal
facto não é limitativo para cidadãos estrangeiros. De facto, qualquer pessoa
pode adquirir um certificado digital qualificado. Existem diversas entidades
autorizadas para o efeito (Multicert, Digicert, por exemplo). Um certificado
emitido por uma destas entidades (para empresas, cidadãos portugueses ou
estrangeiros) tem a mesma validade do certificado existente no cartão do
cidadão.

5- Atualização de textos de ajuda no construtor

Atendendo que a ausência de espaço para validação nos documentos
apresentados é uma das falhas mais frequentes na fase de saneamento,
colocou-se o seguinte texto, nos textos de ajuda do construtor, nos 18/02/2019
documentos que estão sujeitos a aprovação e à colocação do carimbo
digital,

“Este ficheiro deve conter, em todas as páginas, uma área reservada aos
serviços no canto superior direito, com uma dimensão de 9Ox4Omm”

6- Apreciação de pedidos de Certidão Prédio inserido em ARU
19/02/2019

A competência na apreciação destes pedidos é da UPI

7- Regras de tramitação de processos em papel após consultas

1 requerímento saneamento tramita com 1 dia para o coordenador
nestes casos deverão ser os coordenadores a inserir os prazos ao abrir linha
para o técnico:

- Se tiver consulta a uma entidade (à exceção da junta de freguesia) deve-se
abrir linha para o técnico com 25 dias

20/02/2019
- Se tiver consulta a mais do que uma entidade deve-se abrir linha para o

técnico com 35 dias.

Aditamentos com consultas a entïdades - o saneamento tramita para o
técnico com os seguintes prazos:

- Se tiver consulta a uma entidade (à exceção da junta de freguesia) deve-se
abrir linha para o técnico com 25 dias
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Se tiver consufta a mais do que uma entidade devese abrir linha para o
técnico com 35 dias.

8- Divulgação e impIementaço do plano de auditoria interna aos serviços da
UMA

identificar dificuldades na execução das tarefas para que possam ser
promovidas ações de melhoria. 22/02/2019
- eliminar díficudades

encontrar novas so’uções que facilitem o trabalho de todos os
intervenientes, tendo sempre o foco na prestação de um serviço de
excelência junto dos utilizadores dos nossos serviços.

9- Regras de notificação em resultado apreciação a uma reclamação no
processo de obras particulares

Nestes casos, além da notificação ao reclamante deve-se notificar o titular
do processo nos termos do exemplo: 27/02/2019

“Relativamente ao processo em epígrafe foi apresentada uma exposição
registada com o n2 ]_, tendo sido notificado o requerente nos termos do
oficio em anexo.”

10- Divulgação do Manual de Registo de Marcação de atendimento técnico 01/03/2019

11 Implementação das reuniões kayzen nas equipas da UMA
11/03/2019

Nestas reuniões de equipa Kayzen, avaliamos diariamente o trabalho
desenvolvido e a realizar:

12 Colaboração na implementação do novo balcõo da Giaurb no edifício Praça 26/03/2019

13- Foi criado circuito para a tramitaçõo digital dos pedidos de consulta de
processos

Sempre que seja registado um PCP é atribuído circuito automático.
04/04/2019

Mesmo que o processo tramite em papel, este tipo de pedidos deve
tramitar digitalmente, pois as ações a desenvolver so apenas
administrativas e que não implicam qualquer elaboração de informação
técnica.

14- Regras de tramitação na circulação — Alvarás

Pagamento de taxas para emissão de alvará código 112
15/04/2019

Alvará assinado código 115

-«-—

Estabelecido contacto para levantamento de alvará 29 F

15 Divulgada a Ficha de procedimento — Impressão de projeto aprovado - 15/04/2019

FP.DMUA.24.01
16 Tramitação de documentos para anexar aos processos

Sempre que se regista um pedido, que tenha um papel para anexar ao 16/04/2019
processo, deve ser também aberta linha na circulação, para o expediente
geral, colocando o código 12.

17 Regras de certificação de originais no SAP após notificação
03/05/2019Sempre que vem apresentar documentos originais (à exceção do livro de

. .

obra e projeto degásvisado)nasequência de uma notificação do nopaper,
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o SAP d@v rgïstar como DU-R02 @ cobrar a taxa de 10

Os documentos oríginais apresentados no SAP após submsso do pedido na
p’ataforma so registados como aditamento de documentos em urbanismo
e nunca em ATE.

1&- Tramitação de pedídos de cópias rececionados por edoc

A partir desta data os edocs que contemplam pedidos de cópias que so
registados em urbanismo e apreciados pelo arquivo não ficam pendentes na
secretaria. Esses edocs serào tramitados para etapa seguinte Arquivo.

No momento em que so enviadas as cópias para entrega é feito o
encerramento do edoc. O encerramento do edoc é feito nos termos do
procedimento já definido dispoijvel na intra net.

Quando der origem a notificação (porque no foi identificado processo/as
cópias! ou envio de link) essa etapa deve ser devolvida à secretaria
DGFUSEC para que sejam estes a fazer a notificação e a encerrar o edoc.

19- Implementação de novo modelo de informação para apreciar pedidos de
prorrogação de prazo em fase de saneamento

20/05/2019

pi.va.33.01.dot VA - Prorrogação Indeferimento

Na fase de saneamento e apreciação liminar não existe enquadramento
legal para que sejam solicitados pedidos de prorrogação de prazo, tendo em
conta que nos termos do n2 3 do art2 112 do DL. n.2 555/99, de 16 de
dezembro, na sua atual redaçào, o requerente é notificado, por uma única
vez, para no prazo de 15 dias corrigir ou completar o pedido, sob pena de
rejeição liminar.

20- Divulgação de esclarecimento sobre o cálculo da taxa de apreciação dos
pedidos de alteração a loteamento:

“De acordo com a tabela de taxas incluída no Anexo 1 do RMUE, mais
concretamente com o disposto no Capítulo II, Secção II, art259, n23 e n2 3.1,
no que respeita às taxas de apreciação, aplica-se a taxa de 220€ às
alterações aos alvarás de loteamento, acrescidas de 10€ por cada lote.

Concluindo, a interpretaçào correta será:

1 lote:220 + ixiO

2 lotes:220 + 2x10

23 Alterado o modelo de informação de deferimento das prorrogações de
prazo das licenças, alertando o requerente que só se deve deslocar ao 02/07/2019
serviço de atendimento para levantar o aditamento ao alvará, após
contactotelefónico porpartedosserviços.

24- No circuito da Comunicação Prévia foi colocada uma saída do Arquivo para 02/07/2019
o Técnico da fiscalização que acompanha a obra, para receção do projeto

03/06/2019

12/06/2019

18/06/2019

18/06/2019

4 lotes: 220 + 4x10”

21- Foram disponibilizados na plataforma requerimentos distintos para
apresentação de alegações e de reclamações

22 Foi retirado da plataforma a obrigatoriedade de assinatura digital nas

declarações emitidas pelas ordens profissionais.
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mpresso. Depois de rececionarem os documentos em papel devem fazer
FIM.

A capa do processo (onde se encontra a impressão) será entregue pelo
arquivo ao técnico da fiscaIizaço.

25- Ficha de Procedimento - RECEÇÃO DE PARECERES DE ENTIDADES
EXTERNAS — FP.DMUA.0602

os pareceres que so rececionados por via digital, não serão anexos
fisicamente aos processos no ato de registo.

No momento de elaboração da informação técnica, compete ao técnico
imprimir o parecer da entidade para anexar à informação que envia para
despacho.

os restantes pareceres que so rececionados em papel (por correio — águas
ejuntas) seráo anexos aos processos, mantendose os procedimentos já
definidos.

Com esta alteração pretendese:

- que a apreciação técnica náo esteja impedida, por falta de anexação do
parecer em papel ao processo, uma vez que o mesmo se encontra
disponível no arquivo documental — (PEXT);

- eliminar o tempo de procura dos processo físicos nos técnicos;

- garantir que no ato da notificação estejam reunidos todos os elementos
que são necessários enviar ao requerente.

26 Criado modelo de informação para utilizar na apreciação das Certidões na
fase de saneamento, quando se encontram bem instruídas: 12O72019

pi.sanÀ4.O1.dot Bem instruído Certidões.

27- Procedimentos a adotar na verificaço das entidades a consultar no âmbito
de operações urbanísticas inseridas em loteamentos:

A Na apreciação de pedidos licenciamento, quando geradas entidades na
aplicação para consulta, deve ser colocado o código NU com a
observação — construçâo inserida em loteamento . Alvará /

Só quando é gerada consulta à DRCN ou DGPC, é que a consulta deve ser
determinada e feita de acordo com os procedimentos já instituídos 12OT2O19
(colocação de código 9).

B- Na apreciação de Comunicações Prévias, quando geradas entidades na
aplicação para consulta, deve ser colocado o código INU com a
observação construçáo inserida em loteamento . Alvará 3.

Só se solicita a apresentação de parecer emitido pela entidade quando for
gerada na aplicaçào a entidade DRCN ou DGPC.

28 Foram publicados na plataforma on-line dois vídeos para esclarecimentos
técnicos das seguintes situações:

- Publicação em DWF / DWFx Como garantir a inexistência de margens
excedentárias (versão Autodesk);
- Execução de levantamentos topográficos.

05/08/2019
Sempre que existam duvidas sobre como não deixar margens excedentárias
nos desenhos ou como executar os levantamentos topográficos de acordo
com as regras estabelecidas, devem referir que se encontram disponíveis
para consulta estes vídeos em :https://www.gaiurbptJnopaper/

Esta informação foi inserida nos modelos de apreciação de saneamento e

08/07/2019



visa reduzir os motivos de aperfeiçoamento mais frequentes.

29- Notificação de taxas de atribuição de nQ de polícia, para efeitos de
emissão de certido de correspondência.

Quando solicitada uma certidão de correspondência, que implica
atribuição de números de polícia, efetuamos uma notificação para
liquidação das taxas correspondentes, previamente ao levantamento da
Certidão.
Esta notificação vai por mali, mas na ausência de endereço de correio

,
eletrônico, notificamos via CTf.

No momento que contactamos para vir levantar a certidão alertamos
que tem de efetuar o pagamento das taxas de atribuição de n2 de
polícia. Os requerentes dirigem-se ao atendimento (Gaiurb ou Praça)
levantam a certidão e pagam as despectivas taxas.

12/03/2019

No entanto, quando a notificação é apenas enviada por correio, chega
muitas vezes ao requerente após este já ter feito o levantamento da
certidão no balcão e pago as taxas.

Nestas circunstâncias no momento de entrega da Certidão, o SAP deve
esclarecer o requerente que caso rececione via correio uma notificação
para pagamento das taxas, que se encontra a liquidar no momento,
deve considerá-la sem efeito.

Foi inserida a seguinte nota na notificação de taxas:

Nota: Se no momento de receção desta notificação, via CU, já tiver
efetuado o pagamento e rececionado a respetiva Certidão, considere
esta notificação sem efeito.

30- Contacto telefónico processo está disponível para consulta

No ato de contacto para informar que o processo está disponível para
consulta, o requerente será informado que:

- o processo está disponível para consulta no serviço de atendimento ao
público da Gaiurb, no Largo de Aljubarrota n2 13 entre as 09h00 as
16h00, no prazo de 10 dias.

, , - 14082019
- a consulta e feita de forma autonoma (sem acompanhamento tecmco).
Qualquer esclarecimento sobre o processo terá que ser agendado
atendimento.

Com a definíço do horário de consuItz das 9h s 16h pretende-se que
os requerentes não se dirijam aso serviços às 16h30 para darem início à
consulta do processo, pondo em causa o horário de encerramento dos
serviços.

31 Registo e Monítorização dos motivos de aperfeiçoamento
27/08/2109

32- Alerta a efetuar no contacto para levantamento de documentos

Quando é estabelecido o contacto para levantamento de documentos,
os serviços que estabelecem o contacto, devem previamente verificar
no requerimento inicial se foi dada autorização a outra pessoa para 2309-2019

levantar o documento.

Se no requerimento não existir qualquer indicação para esse fim, devem

——— ««

no momento do contactoalertarque,casosejaoutrapessoaalevantar
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o documento, que no o requerente, no ato do levantamento deve
1*1 apresentar autorização para esse efeito.

33- Regras de tramitaço das reformulações de informações técnicas,
processos em papel

Quando se envia pata tefotmulat uma infotmação devem;
Coordenadot:
- coloca código RT (temeter ao técnico) no seu campo;

03102019abtit nova lïnha pata o técnico com ptazo de 1 dia

Técnico
- Na 1 informaçâo que fez, coloca o código IR (infotmaço tefotmu lada)
e elimina a infotmaço da aplicação;

Reform ula a nformação na linha quetem prazo de idia
34- Verificação de elementos insttutótios — Planta de cedências

Quando aptesentada planta de cedências, postetiotmente à aptovação
do ptojeto de atquitetuta, devem vetificat se foi aptesentado/a:

- Cettidão da Consetvatótia do Registo Ptedial atualizada;
- Cadetneta Ptedial atualizada;
- Planta de cedências desenhada sobte levantamento topográfico, em
formato DWFx, à escala de 1:500 ou superior, indicando claramente as
áreas a ceder ao domínio público e as áreas privadas de uso público
previstas, de acordo com as especificações da norma de representação
gráfica NG-02 - disponível em https://www.gaiurb.pt/nopaper (secção
de requerimentos/Normas de representação)

* Nota: As folhas (ficheiro DWFx) devem conter no canto superior
direito um espaço reservado aos serviços, com uma dimensão de 04402019
9Ox4Omm e não podem ser geradas com espaço em branco
excedentário e desenquadradas com o enquadramento do desenho
norma gráfica layouts- disponível em https://www.gaiurb.pt/nopaper
(secção de requerimentos/Normas de representação).

- Termo de Responsabilidade e declaração de inscrição do técnico
em ordem profissional (Técnico associado ao processo: Arq. David
Cordeiro Fernandes). Caso seja um novo técnico a subscrever a autoria
da planta de cedências deverá ser apresentado ainda o requerimento de
Pedido de Substituição do técnico autor do projeto — requerimento
disponível - https://www.gaiurb.pt/nopaper/reqs/MOD5UB1_v8pdf
- Planta de Localização à escala 1:5000, que pode obter na plataforma-
online http://sig.gaiurb.pt/webepl/
- Declaração do banco de renuncia parcial, caso tenha um empréstimo
bancá rio.

35- Registo das questões colocadas em atendimento telefónico

Esta ação vai permitir que se uniformizem conteúdos e que estejamos 04-10-2019
em sintonia nas respostas que são dadas para o exterior pelos

—-------«

difçrçrts serviçosdaUMA.
36- Incorporação de processo novo em processo antigo

Quando se para integrar processos novos noutros que estejam em
tramitação, ficando o mais recente sem efeito, devem:

A- Saneamento
- Solicita ao DTI por mail, com conhecimento do nopaper:

04-10-2019: Incorporação de processo novo em processo antigo

Solicito que integrem os elementos do POP , no POP , uma vez
que se trata da mesma operação urbanística e que o processo mais
antigo não se encontra arquivado.

-—- .- ,-.- ..zN,0 P..P -
........ .
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1:

- Após confïrmço do DT, crrng os documonto no GlO @ ssocic o
requerimentos em papel ao processo em tramitaço.
- Envia e-mali ao DG alertando para esta aIteraço
Assunto: Incorporação de processo novo em processo antigo

Peço que elimjnem a georreferenciaço do processo e que
corrijam (caso aplicável) os polígonos do processo mais antigo. Deverão
enviar a folha de rosto do processo atualizada para o saneamento
- Devolve o processo físico ao saneamento para apreciação

37- Na minuta de pedido bem instruído, utilizada pelo saneamento, foram
listadas as entidades que possam ser alvo de consulta, tendo em conta o
uso a que se destina a construção, com vista a reduzir os lapsos que 1O4O2O19

possam existir neste âmbito.

38- Alterações em obra na sequência de um PCAUE

Quando é apreciado PCAUE, pelos Licenciamentos, e se verifica que
existem alterações ao projeto aprovado é enviada uma notificação ao
requerente informando:

da intenção de indeferimento do pedido de concessão de autorização
de utilização por se identificarem alterações ao projeto aprovado e
licenciado, dando 10 dias para alegações

que a apreciação das alterações apresentadas nas telas finais está
dependente de pagamento da respetiva taxa de apreciação, no prazo de
lOdias.

SAP: 154O2O19
Após pagamento das taxas no balcão de atendimento (SAP/Praça -

UEG), devem consultar o ofício respetivo e encaminhar 1 tramitar a guia
na circulação para a unidade G3020 com o código 84.

Nopaper : Após rececão da guia, deve:

_

criar registo de requerimento (ALT OBRA) e colocar no GlO REQ
(DOC+oficio+guia) associando as telas finais no PA
- Abrir linha em pareceres e informações neste requerimento para o
técnico da Gestão

Abrir linha em pareceres e informações no requerimento do PCAUE
para o técnico dos licenciamentos (indeferir o pedido de concessão de
autorização de utilização)

39- Apresentação de Especialidade de uma só vez

Nesta data foi inserido na minuta de aprovação do projeto de
arquitetura o texto que alerta para a necessidade de apresentar os 18102019
projetos de especialidades todos e de uma só vez, a partír do dia 1 de
Janeiro de 2020.

Este alerta foi também colocado na plataforma on-line
40- Parecer da DMT emitido no âmbito de uma CP arquivada

Entra nova CP e a U. Loteamentos verifica que o parecer emitido no
processo que foi arquivado se mantêm válido.

Compete ao saneamento, no ato de registo da CP:

- enviar e-mail aos técnicos responsáveis pelas consultas para que sejam
adotados os seguintes procedimentos: 15-11-2019

- associar à nova CP o parecer emitido pela DMT sobre o projeto de
sinalização temporária no âmbito da CP arquivada e colocar uma
observação na aplicação dessa alteração

- enviar notificação à DMT referindo que:

“Informa-se que o projeto de sinalização temporária apresentado na CP
xxxxx, que foi arquivada, foi novamente apresentado na CP xxx
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Análise comparativa de 2O152O19

1— Submíssão de formuIáros através da plataforma on-hne

Desde a implementação da tramïtaço digital, verificou-se um aumento substancial do número de pedídos relativos a obras

particulares entregues por via digítaÍ, ultrapassando os 10000 pedidos.

Requerïmentos obras particularës entregues pelo canal internet

12K

10K

8K1

6K

u
2015 2015

Atendendo o projeto é o mesmo, informase que o parecer emitido no
âmbito deste edoc foi associado à nova Comunicação Précia registada
comon2

41- Caução prestada no âmbito de uma CP que foi arquivada

Entra nova CP e a U. Loteamentos verifica que a caução prestada no
processo que foi arquivado deve ser integrada no novo.

Compete ao saneamento, no ato de registo da CP:

enviar e-mail ao nopaper para que sejam adotados os procedimentos
já definidos na ficha de procedimento, no que se refere à associação da
Caução ao novo processo em tramitação

Sempre que seja apresentado um processo novo para uma determinada
obra, em resultado de um arquivamento de um outro processo (ex: CP), 154t2019
devem:
ü Associar a cauço existente no processo arquivado ao novo processo
(físico e digital);
ü Enviar email, através do arquivo documental (DMUA), no âmbito do
processo de obras particulares, para gam@cmgaia.pt e apaula@cm
gaia.pt

Assunto: Associação do Depósito — Caução (Guia n ,) - a novo
processo
lnformase que a guia de receita com o n2 anteriormente registada
no processo n2J_ (rejeitado e arquivado), foi associada a um novo
processo registado com o nQ/,

- -
COMISSAO

MUNICIPAL DA DEFESA DA FLORESTA (CMDF) — 18112019

FP.DMUA.28.01
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Este número ultrapassa largamente o número os pedidos apresentados pela via presencial.

Registos de requerimentos na área de obras particulares tSAP vs UMA)

12K

10K

a
1 UMA

Este número resulta das diversas ações de melhoria implementadas, destacando-se a obrigatoriedade de apresentação dos

pedidos, com mais de 5 documentos através da plataforma on-line, importa evidenciar o aumento substancial dos

requerimentos apresentados no âmbito das obras particulares, através da plataforma, atingindo-se claramente o objetivo

para o qual nos propusemos.

o gráfico anterior evidencïa que o objetivo traçado foi alcançado, dado que o registo de formulários através da plataforma

tem vindo a aumentar em relação ao registo de requerimentos no balcão de atendimento ao público.

Esta evidência é reforçada pelo aumento do n2 adesões aos serviços online. Os números aqui presentes relativamente às

adesões aos serviços on-line dizem respeito a novos utilizadores a cada ano.

8K

6K

4K

.K



Adesões serviços on-líne

1 500

500•

Estes resultados continuam a evidencíar o ímpacto posítívo que as ações de melhoria ímplementadas tiveram nos serviços,

libertando:

- o Serviço de Atendimento ao público das tarefas de registo de requerimentos de alguma complexidade, pelo n2 de

documentos que apresentavam, permitindo que os técnicos de SAP possam dar apoio ao back office sempre que necessário;

- o Nopaper da necessidade, de após registo do formulário, ter que fazer o calculo das taxas, emitir referência MB e enviar

notificação para pagamento.

Neste momento, compete ao requerente/técnico carregar os documentos na plataforma, obter as taxas de apreciação

aplicáveis à operação urbanística e submeter na plataforma o pedido respetívo. Nesse momento a plataforma gera uma

referência MB com o valor da taxa a liquidar, em 24h, caso contrário o formulário é invalidado.

o pedido só é registado quando o formulário foí corretamente submetido e as taxas liquidadas.

2 Tramitação digital

Estamos numa fase de desmaterializaço interna dos procedimentos, tendose implementado até ao momento a tramitaço

exclusivamente digital dos seguintes procedimentos:

Pedidos de Certidão;

- Pedidos de Esclarecimentos/Informações;

- Comunicações Prévias;

- Pedidos de Informação Prévia;

Pedidos de Licenciamento apresentados em 2020

O6
-
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Esta estratégia tem como foco a criação de mecanismos de automatização de tarefas, com vista a alcançar os seguintes

objetivos:

. a diminuição de prazos de resposta;

. Libertação de recursos para tarefas de controlo de qualidade.

Entre estas tarefas destacam-se:

a) A geração automática de ofícios;

b) O envio automático de emails e sms;

c) O registo automático de atos, licenças ou certidões;

Estas funcionalidades, em conjunto com outras medidas de automatização também previstas e a extensão das mesmas a

todos os procedimentos vão permitir mais eficiência aos serviços da UMA.
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DIVISÃO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS

A Divíso de Gestão, Contabilidade e Finanças continuará a desenvo’ver o seu trabalho de forma rigorosa, exigente,

transparente e com um forte sentido de responsabilidade, procurando sempre dar resposta às orentações estratégicas e

metas propostas pelo Conselho de Adminístraço e pelo Município de VHa Nova de Gala.

o nosso foco é o alcance d’a estabilidade financeira da Empresa sendo um fator essencial para o seu crescimento equílibrado

e sustentável, sendo por isso importante, a sua perseverança e a contínua promoção das suas prestações de serviços. Por

forma a garantir o autofinanciamento da sua atividade em condições de sustentabilidade e estabilidade econémico

financeira, temos vindo a adotar medidas de afetação mais eficientes dos seus recursos e o desenvolvimento e promoção de

novos serviços a prestar aos munícipes e à população em geral.

A Gaiurb é uma entidade reclassificada pelo Instituto Nacional de Estatística e como Entidade do Setor Institucional das

Adminístraçi5es Públïcas está enquadrada na Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, Lei n.2 8/2012, de 12 de

Fevereiro.

Na sequência da aplicaçâo da Lei dos Compromissos, a Gaiurb está sujeita às regras da Lei n.2 22/2015, de 17 de março, que

introduz a quarta aIteraço à Lei n.2 8/2012, de 21 de Fevereiro — Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA),

e aos procedimentos necessários à aplïcação da mesma e à operacionaIizaço da prestação de informação, nos termos do

Decreto-Leí 99/2015 de 2 de Junho, 3 alteração do DecretoLei n.2 127/2012, de 21 de junho, ficando, assim, esta Divisão

com mais um acréscimo de responsabilidade no desenvolvimento das suas atividades.

Como entidade reclassificada a Gaiurb em 1 de Janeiro de 2020 tem de aplicar o Sistema de Normalização Contabilística para

as Administrações Públicas (SNC-AP) como estabelecido no Decreto-Lei 192/2015 de 12 de Setembro, na redacção dada

pelo DecretoLei n2 85/2016 de 21 de Dezembro. Com a aplicação do SNCAP na Gaiurb, a DGCF terá de adoptar inúmeros

procedimentos novos, bem como, proceder alteraço de todo o sistema informtico da Contabilidade de modo a assegurar

que todas as normas sejam devidamente aplicadas. É uma mudança profunda do paradigma atual com alterações

significativas do modelo existente pois para além da Contabilidade Financeira teremos também a Contabilidade Orçamental

e a Contabilidade de Gestão.

A Divisão de Gestão, Contabilidade e Finanças é ainda responsável por assegurar a gestão de tesouraria, de acordo com as

boas práticas de gestão e tendo por base os instrumentos aplicáveis, bem como, pelo suporte ao bom funcionamento da

empresa, desenvolvendose, também, as seguintes atividades:
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Controlo da despesa, faturação, registo da informação contabíIístca, recebimentos, pagamentos e reconcíIiaço das

disponibilidades (caíxa e bancos);

. Cumprimento das obrigações fiscais e financeiras da Gaiurb;

. Gestão dos procedimentos de Contratação Pública;

. Elaboração do plano e orçamento, instrumentos de gestão financeira e do documento de prestação de contas e

demais demonstrações financeiras;

. Prestação de informação à DGAL, INE, Autoridade Tríbutária e Tribunal de Contas.

. Cumprimento do dever de informação previsto no art2 422 e das regras e imposições legais que a Empresa está

sujeita;

. Execuçào de tarefas inerentes à receção e encaminhamento de processos de contraordenação para o Município de

Vila Nova de Gaia;

. Impressão e envio dos avisos de cobrança, mensais e trimestrais, das taxas de publicidade, bem como, o

acompanhamento dos recebimentos;

. Emissão de Certidões de Dívida, seu controlo e acompanhamento;

. A gestão do economato;

. Gestão da frota automóvel.
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DIVISÃO D E ASSU NTOS i U RÍDICOS

A Divisão de Assuntos Jurídicos (DAi) da Gaiurb mantém a missão confiada em 2008 (ano em que foi criado o Departamento

de Assuntos Jurídicos) de tratar, de forma integrada e transversal, de todas as matérias de natureza jurídica que se suscitem

à Gaiurb no decurso da sua atividade de prestação de serviços ao Município de Vila Nova de Gaia e ao exterior, fazendo ainda

a articulação com os consultores externos, fundamentalmente, em matéria de contencioso, tanto administrativo como

comum.

No ano de 2019, este serviço manteve a sua organização da seguinte forma:

. cinco juristas no núcleo da Divisão, com atividades vocacionadas para assessorar as seguintes áreas: toda a gestão

urbanística incluindo a área da reabilitação urbana; assessoria no âmbito da contratação pública, com especial

incidência à Unidade de Obras e Manutenção e à Divisão de Serviços e Inovação; apoio no relacionamento com as

entidades externas à empresa, ao Município e aos Tribunais; na consultoria jurídica externa, em todos os assuntos

gerais provenientes da Administração e com a implementação do Regulamento Geral de Proteção de Dados, com a

designação da figura do Encarregado de Proteção de Dados, a cargo de uma jurista.

. trêsjuristas na área da habitação.

e uma jurista a exercer funções na Direção Municipal de Urbanismo e Ambiente.

. três juristas a exercer funções na Divisão Municipal de Fiscalização e Contraordenações.

oívisÃo DE
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Do ano de 2019 destacam-se deste serviço as seguíntes atïvidades:

. No âmbfto da Empresa

Concretização da imptementaço do Regulamento Geral de Proteção de Dados

Assessoría na eIaboraço dos contratos celebrados pela empresa;

Prestação de assessoria jurídica à AUministraço, especialmente em matérias de contratação pública e de prestações

de serviços, elaborando um total de 60 propostas para deliberação do Conselho de Administração;

Coordenação das atividades e ações na linha geral de orientaço definida pelo Conselho de Administração;

Prestação de informações técnico-jurídicas sobre todas as questões que lhe foram submetidas internamente;

Uniformização, em matéria de interpretação, das posições jurídicas assumidas pela Direção Municipal de Urbanismo e

Ambiente;

Apreciação e proposta de decisão de todas as reclamações lavradas no Livro de Reclamações da Empresa;

Análise, tratamento e divulgação da legislação publicada no Diário da República, a nível interno e através da sua
publicitaço na página da internet da Empresa;

Atualização jurídica, legislativa e jurisprudencial em matéria de urbanismo e de outras relacionadas com a atívidade
da Empresa e sua divulgação e explicitação pelos serviços da empresa, proporcionando o desenvolvímento formativo
de todos os técnicos;

Participação nos procedimentos associados à desmaterialização administrativa, designadamente na elaboração das
Normas de Instrução de Processos em Formato Digital (NIP), em articulação com a Unidade de Expediente Geral e a
Divisão de Tecnologias da Informação;

Colaboração na preparação de medidas municipais e documentação associada, no âmbito dos benefícios fiscais na
reabilitação urbana e prestação de informação jurídica sobre todos os pedidos de concessão de incentivos financeiros
à reabilitação urbana;
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. Em matérias de Gestão e Fiscatizaço Urbanísticas e Planeamento

Integração na Equipa Técnica encarregue de proceder à revisão de todos os regulamentos municipais, em especi& do

Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação de Vila Nova de Gaia, do Regulamento Municipal de Taxas e

Outras eceitas, do Regulamento de Atribuição de Benefícios Públicos e do Regulamento Municipal de Defesa da

Paisagem Urbana e Publicidade, tudo sob a supervisão do Departamento de Assuntos Jurídicos do Município;

Prestação de informaço sobre todos os pedidos de isenção do pagamento de taxas municipais;

Articulaçio entre a Direção Munïcipal de Urbanismo e Ambiente e a Divisão Municipal de Gestão e Fiscalização

Urbanística, na realização das seguintes tarefas:

Prestação de informação técnicojurídica em todas as questões ou processos administrativos que lhe foram

remetidos pela Direção Municipal de Urbanismo e Ambiente, no âmbito da Gestão Urbanística; emissão de

parecer nos processos administrativos de licenciamento e de fiscalização urbanística em coordenação com a

Divisão Municipal de Gestão e Fiscalização Urbanística, tendo em vista a fundamentação das decisões a proferir

pelos õrgãos decisores;

Prestação de informações no âmbito de processos de publicidade, quanto a dúvidas de ordem técnicojurídica,

tendo em vista a fundamentação das decisões a proferir;

Habilitação da Direção Municipal de Urbanismo e Ambiente, no âmbito das suas competências específicas, a

preparar resposta aos Tribunais, Autoridades Judiciárias, outras entidades e do Departamento dos Assuntos

Jurídicos da Câmara Municipal, controlando os prazos para prestação dessa resposta, solicitando, de forma

articulada, aos diversos serviços da Empresa os elementos conducentes àquela informação;

Participação nas alterações aos regulamentos municipais conexionados com a atividade da empresa e a área da

habitação e urbanismo;

Informação e acompanhamento, em todos os seus trâmites, das reclamações e recursos hierárquicos de atos

administrativos, em estreita coordenação com o Departamento dos Assuntos Jurídicos da Câmara Municipal de

Vila Nova de Gaia, em matérias da competência municipal na área do urbanismo;
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ReaIizaço e acompanhamento de inúmeros atendimentos aos munícipes, no âmbito dos processos

administrativos;

Elaboração de diversos protocolos entre o Município e particulares/autarquias;

Acompanhamento da execução de diversos Protocolos celebrados entre o Município de Vila Nova de Caia e outras

entidades ou particulares.

Número de pareceres técnicos elaborados cm 2019
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Certidões emitidas cm 2019 Total: 101

. No âmbito da gestão dos empreendimentos habitacionais propriedade do Município de Vila Nova de Gaia

Permanece assegurado o apoio e a prestação de informação técnica na área da habitação social, zelandose pelo

cumprimento dos contratos de arrendamento e pela aposta na mediação, através de atendimentos e celebração de

acordos com vista a regularização de dívidas pelo não pagamento de rendas, por parte dos agregados familiares;

Tratamento dos processos de averiguação, notificação e inquérito e tramitaço e execução dos processos de inquérito

para despejo, em articulação com os serviços da Câmara Municipal;

Assessoria à Unidade de Ação Social, nomeadamente no apoio com os órgos de polícia criminal.

. Articulação dos assuntos entre a Administração e a Assessoria Externa

Articulação, preparação e acompanhamento dos pedidos de Parecer, no âmbito do Direito do Urbanismo e do

PIa neamento

jan fev mar abr jul ago et out no’.’ dez
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DIVISÃO DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO

Visão lv
A missào da Divisão de Tecnologías de Informação passa por garantir a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade

dos sístemas de informação da organização, em paralelo com a promoção de serviços inovadores capazes de garantir valor

acrescentado para a Gaiurb e para os cidadãos.

Estratégia

A estratégia da DTI passa por uma gestão coordenada de quatro componentes críticas para o sucesso dos sistemas de

informação na organização: a mudança, as operações, a modernização e a inovação. A aposta da Divisão, concretizada em

2009 pela mudança do paradigma de gestão, passa pela estabilização dos processos de operação, através de melhores

equipamentos e melhores práticas de operação, diminuindo progressivamente o esforço necessário nesta componente.

Através desta forma de atuar, pretend&se que o esforço nos projetos de modernização seja crescente, sustentado por

práticas de operação consistentes e que não coloquem em causa o suporte aos utilizadores e a operação dos sistemas

centrais.

Universo de atuação

A DTI presta apoio a cerca de 250 utilizadores e igual número de computadores, localizados em 35 locais distintos do

Concelho de Vila Nova de Caia. A estrutura de apoio está centralizada no Largo de Aljubarrota, na sede da Gaiurb, prestando

apoio, tanto remoto como físico, ás restantes 34 localizações. Toda a estrutura aplicacional utilizada pelos colaboradores é

disponibilizada e gerida pela DTI, através de um centro de dados equipado com servidores de dados e aplicações. Os sistemas

centrais de computação asseguram a disponibilização e a segurança de serviços e dados a todos os 250 utilizadores. A

estrutura aplicacional disponibilizada aos utilizadores conta com mais de 30 diferentes aplicações, sendo uma parte relevante

desenvolvida e gerida internamente pela DTI. A dispersão de localizações e utilizadores, em conjunto com a diversidade do

universo aplicacional e de informação, bem como toda a responsabilidade de gestão dos sistemas centrais estar sob a égide

da DTI, proporciona um ambiente de elevada complexidade e requer a aplicação das melhores práticas do setor, A

intervenção da DTI na área da modernização administrativa, com particular enfoque na desmaterialização das áreas sob

gestão da Direção Municipal de Urbanismo e Ambiente, oferece um nível adicional de complexidade e gestão de recursos

escassos para a abordagem aos desafios que são colocados a esta Divisão.
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Orgarnzaçao
A DTI contou em 2019 com a colaboração de nove elementos, com aumento de quatro elementos face ao ano anterior,

divididos pela direção e três unidades funcionais (sistemas, suporte e transformação digital).

As competêncïas base de cada unidade estão assim definidas:

. À Direção cabe a responsabilidade de gestão geral da Divisão, incluindo as componentes de recursos humanos,

planeamento e coordenação geral de trabalhos. Além das tarefas gerais de Direção, cabe a esta unidade a

responsabilidade direta sobre as componentes de política de segurança da organização e gestão dos projetos de

modernização;

. No que diz respeito à Unidade de Suporte, a sua atividade centrase no apoio diário a todos os colaboradores da

empresa em termos aplicacïonais e de equipamentos;

. À Unidade de Sistemas cabe a tarefa de garantir a disponibilidade dos sistemas de informação, com enfoque

particular nos sistemas centrais e salvaguarda de dados;

e A Unidade de Transformação Digital tem por objetivo liderar todos o processo de desmaterialização dos processos

de organização e a monitorização de atividades.

A lógica organizativa da Divisão, desenhada tendo em vista uma estruturação de competências e responsabílidades, agora
com recursos adicionais permite uma alteração do paradigma anterior, no qual era exigido um elevado nível de partilha de
funções e competências. De facto, independentemente da continuidade de uma filosofia de partilha e gestão comum de

conhecimento, é possível agora um maior foco dos recursos nas suas áreas de competência próprías, e uma gestão mais

direcionada e organizada dos projetos e iniciativas estratëgicas de cada unidade.

Esta segmentação de responsabilidades permite agora um foco maior no cumprimento dos objetivos da Divisão,
nomeadamente com a constituição de um nível de suporte de primeira linha mais robusto e capaz de resolver
atempadamente os problemas mais simples dos utilizadores. Este suporte é assegurado por três colaboradores da Unidade
Suporte, que escalam os pedidos para os restantes técnicos da Divisão quando ultrapassa o nível básico de resolução. Este
serviço, que contempla as atividades de apoio junto dos 250 utilizadores, recebe os pedídos por via presencial, telefónica ou
por correio eletrónico. A Unidade de suporte responde perante os utilizadores a todo e qualquer pedido de apoio
relacionado com o funcionamento dos equipamentos pessoais, periféricos ou partilhados, bem como todas as aplicações
informáticas em utilização pela empresa. O universo de atuação desta unidade é vasto, exigindo conhecimentos transversais
ao nível de software base, hardware e aplicações específicas do sistema de informação da Gaiurb. Face ao elevado número
de utilizadores, a sua dispersão geográfíca e a diversidade do sistema de informação, existe a necessidade de uma elevada
sistematização no processamento e consequente tratamento dos pedidos. Só assïm se torna possível garantir os níveis
exigíveis de qualidade na atividade de suporte.
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À Unidade de Sistemas compete garantir a segurança, a integridade e a disponibilidade dos sistemas de informação e de

todos os componentes que o asseguram. A Unidade de Sistemas intervém sobre as comunicações de voz e dados, as

condições físicas, ambientais e de abastecimento elétrico do centro de dados, os mecanismos de segurança de informação

digital (intrusão, malware e salvaguarda de informação) e todos os componentes de hardware e software que constituem o

centro de dados da empresa. Além das tarefas diárias que garantem o bom funcionamento dos sistemas centrais do sistema

de informação, existe uma aposta permanente na melhoria do desempenho e fiabilidade dos sistemas, quer através de

melhorias nos equipamentos, quer em alterações e upgrades dos sistemas operativos e aplicações, garantindose períodos

de downtime apropriados ao exigível para a atividade da empresa.

_________

Comunicações ° ;
““ -- u

Segurança física, abastecimento, 4 j 1 •
. . , . rzfi frcondiçoes ambientais n i9j ‘ ‘ •i1___J1 _ij k

À Unidade de Transformação Digital cabe a grande responsabilidade de promover não só a desmaterialização, mas também a

mudança organizacional e os métodos de trabalho. Em paralelo com estas atividades, são desenvolvidas atividades tendo em

vista a implementação de mecanismos de monitorização avançados.

Com uma dependência exponencial dos sistemas de informação, a articulação entre as três unidades da Divisão ë

fundamental para assegurar o norma’ funcionamento da organizaçio. De facto, com o evento da desmateriaIizaço dos

processos de obras particulares e restantes áreas, a exigëncia de disponibilidade e de desempenho sobre os sistemas

aumentou significativamente, implicando a criação de novos mecanismos internos de gestão dos sistemas. De facto, com a

possibilidade de os processos de obras poderem ser entregues de forma desmaterializada e através dos serviços on-line

implica, automaticamente, que os serviços passem a funcionar numa lógica de 24x7x365. Esta exigência de disponibilidade

permanente introduz variantes nas práticas de gestão do centro de dados, fazendo deslocar atividades de manutenção para

períodos necessariamente de pouca procura dos serviços. Por outro lado, são introduzidos critérios mais apertados para os

mecanismos de monitorização e alarmística, exigindo-se maïor capacidade de resposta em caso de necessidade de

intervenção.
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Atividade

A atividade da Divisão de Tecnologias de Informação guia-se pelo cumprimento de cinco objetivos estratégicos, todos ele

relacionados com a performance global da empresa. Numa lógica de pleno alinhamento com a estratégia global da empresa,

a atividade da DTI procura contribuir para que a Gaiurb seja uma empresa “Aberta”, “Inteligente”, “Ecológica”, “Rápida” e

“Inovadora”. É sobre estes cinco objetivos que a atividade é apresentada, destacando-se os principais projetos “

implementados durante o ano de 2019.

Uma empresa aberta

Mais informação mais

transparência

Mais participação melhores
serviços

Uma empresa aberta é necessariamente uma melhor empresa. Aberta, no sentido que disponibiliza mais e melhores meios

para que os seus requerentes, clientes, parceiros e colaboradores possam participar nos processos de decisão e comunicar

de forma fácil e rápida com a empresa. Aberta, no sentidoque disponibilíza os seus dados de atividade em prol de uma maior

transparência e para que melhor se perceba a atividade da própria organização. Aberta, no sentido em que a disponibilização

de dados para o público e outras organizações é vista como uma mais-valia e uma oportunidade de criação de novas ideias.

Em 2019, destacaram-se dois projetos cuja primeira fase foi já concluída, e que representa a base tecnológica para um

aumento significativo da qualidade e quantidade de informação prestada ao público relativamente à ativïdade da empresa e

dos seus procedimentos.

1 Faseamento de operações urbanísticas 1

A desmaterialïzação da maior parte das operações urbanísticas permite que a DTI possa, por um lado, abordar de forma

distinta as atividades de monitorização e, por outro lado, criar mecanismos mais usáveis e intuitivos para mostrar informação

consolidada sobre o estado e tramitação dos processos. De facto, a opção pela implementação de fluxos fechados, onde

todos as utilizadores, prazos, tarefas e possíveis encaminhamentos estão definidos à priori, ainda que de uma complexidade

muito mais elevada do que as soluções tradicionais, oferece-nos hoje informação estruturada que outras soluções não

conseguem fornecer.

*Fz’
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A estruturação dos fluxos de trabalho fechados, e a sua consequente estabilização, permitiu que a DTI criasse um novo

princípio, que passa pelo agrupamento de tarefas em etapas, criando uma visão mais simplificada da tramitação do processo

na organização. A opção da DTI passou em 2019 desenvolver os mecanismos de prototipagem e testes e implementação

ínterna para prova de conceito. O planeamento aponta para que em 2020 se consiga implementar as duas fases seguintes do

projeto. A utilização plena ao nível interno e a definição das ferramentas de acesso externo que poderão aceder a esta

informação (requerentes e técnicos autores).

Todas as operações urbanísticas que se encontram em tramitação digital são reguladas por fluxos de trabalho tal como o

representado na ímagem seguinte, permitindo colocar a estruturação e regulação de procedimentos a um nível muito

superior face à tramitação tradicional.

ê II. ø• .

m_ •
Início Análise Envio Pagou? Preparar contacto levantou? Fim

ref. M6 cópias

Representação de fluxo (pedido de cópias, fluxo simplificado)

Face a esta nova realidade a equipa da DTI realizou o estudo analítico para uma resposta eficaz ao requisito “como prestar

uma informação mais clara, intuitiva e direta aos nossos utílizadores?”. A hipótese que se encontra em teste é a construção

de um sistema de informação que compila a informação extraída dos fluxos de trabalho numa lógica de etapas, às quais são

atribuídos prazos previstos e prazos decorridos, É possível visualizar o resultado do protótïpo na imagem seguinte.

Requenrnent
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Módulo de prototipagem para representaçilo de etapas (exemplo: pedido de cópias)

o algoritmo encontra-se aplicado a todos os procedimentos em tramitação digital e a ïnformação já disponível a todos os
utilizadores internos. Tal como referido anteriormente, as próximas fases do projeto íncluem o desenho e implementação de
interfaces de acesso a este tipo de informação para os utilizadores externos (requerentes e técnicos autores).



1 Indicadores globais — Procedimentos gestão urbanística

Em plena articulação com a implementação da metodologia Kaizen nos serviços da Gaiurb, a DTI, além de prestar todo o7

suporte à implementação dos sistemas de indicadores e respetivos mecanismos de visualização e distribuição dos mesmos,

procura estabelecer mecanismos e algoritmos que garantam a expansão e escalabilidade destes princípios à totalidade dos .

procedimentos.
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Exemplos de quadros de indicadores globais (pedidos de licenciamento de obras de edificação)

A Gaiurb dispõe de um mecanismo de monitorizaçào avançado para o caso particular dos pedidos de licenciamento de obras

de edificação, que permite uma anàlise aos indicadores de desempenho para as principais fases deste procedimento

(aprovação arquitetura, licenciamento e autorização de utilização). Esta anàlise, baseada no estabelecimento de indicadores

de desempenho globais e correspondentes objetivos, permite visão transversal do desempenho da organização,

independente do nível de performance individual ou de equipas.

A DTI, ao ter implementado a componente técnica deste sistema, procurou responder a um requisito muito específico e

relativo a um único procedimento. Contudo, em 2019, foi iniciado o projeto de expansão desta metodologia a todos os

procedimentos, procurando-se alterar o paradigma do algoritmo, que deve ser capaz de responder de uma forma única a

qualquer procedimento.

Para tal, està a ser aplicado o conhecimento de Doto Science existente na equipa, tendo em vista a construção de um modelo

sólido, que apresente uma performance adequada e minimize o esforço de manutenção. Em 2019, além do estabelecimento

da hipótese que permite responder a este objetivo, foram iniciados os trabalhos de aquisição e tratamento de dados de

forma estruturada e de acordo com as melhores pràticas.
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PípeIne de rnp1ementaço

Víso 360°

1
Monitortzar para agir

Tal como uma cidade intehgente, as empresas também podem e devem desenvolver inidativas de forma a utilizar as

tecnologias de informação e comunicação em pro’ da eficiência, da qua’idade, de um melhor ambiente de trabalho e de uma

maior aproxímaço das pessoas (funcionários), quer à decisão, quer à perceço clara do seu contributo para os objetivos da

empresa. Pretendese pois desenvolver iniciativas que contenham uma elevada onentaço aos funcíonáros, procurandose

no só promover a sua eficiência mas acima de tudo a sua participação mais consciente nos processos empresariais. Em

2019, destacaramse dois projetos já concluídos, que representam ganhos substanciais ao nível da qualidade de informação

prestada nternamente e uma diminuição substancial no esforço de manutenção dos sistemas de monitorização por para das

equipas da DTI.

1 Controlo de tarefas e prazos 1
Um dos desafios com que a DT se debatia ao longo do tempo era a necessidade de manter um conjunto &evado de

diferentes sistemas estatísUcos e de controlo de tarefas, que foram sendo desenvolvidos ao longos dos anos e que variavam

em tecnologia e em conteúdo conforme as necessidades dos grupos de trabalhos. Essa dispersão de esforços comprometia

no só a eficiência e disponibilidade das equipas mas também acarreta riscos de qualidade de informação face à dificuldade

de monitorizaço de todos os sistemas. ldentificandose o problema, a DTI optou em 2019 pelo desenvolvimento de raiz de

uma nova ferramenta de monitorizaço de tarefas e prazos individuais, aplicando o princípio de generalização e

unïformizaço. O resultado foi uma única plataforma para todos os funcionários da área do urbanismo, adaptável

automaticamente conforme a função de cada pessoa na empresa.

/C1f
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Uma empresa inteligente

Algoritmo



a Bom dia Angelo, um ótimo dia de trabalho.

A aqui podas ver o resumo das tuas tarefas pasdestes
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1 Relatórios grupos de trabalho

Com a implementação da metodologia Kaizen na empresa, existiu a necessidade de implementação de mapas de controlo de

tarefas consolidados, para suporte às reuniões de acompanhamento das equipas. A DTI, no últímo trimestre de 2018,

respondeu a este requisito, implementado mapas de controlo para todas as unidades através de uma ferramenta de

business inteiligence.
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Exemplos de relatóríos de grupos de trabalho

o ano de 2019 foi um perïodo de consolidação destes mapas de controlo, onde se fizeram novos mapas ou melhorias dos

existentes, mas também foram incluídos novos grupos de trabalho nesta lógica de monitorização de atividades. O sistema de

business inteiligence gere um total aproximado de uma centena de mapas, e abrangem um total de 15 grupos de trabalho. Os

relatórios são automaticamente produzidos pelo sistema e enviados de forma automática para os grupos de trabalhos, com

periocidades distintas conforme o típo de mapa ou destino do mesmo.

O mesmo sistema é utilizado para gerar relatórios estatísticos de atividade, estando a sua geraçáo automatizada, e para a

criaçào de análises específicas a cada momento.

... ..

Interface de acesso ao sistema de controlo de tarefas e prazos

‘ ..

a
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Uma empresa ecológica

DistrIbuIção geogréfica dos principais procedimentos de obras partkulares

Tti: 1.937

idddlÏdIdli

Exempos de r&atório goba! de atMdade

Nos últimos anos o mundo empresarial parece ter perdido, pelo menos do ponto de vista mediático, o foco na transformação
de processos com o objetivo de se tornarem mais ecológicas. Na DT acreditamos que uma empresa pode ser mais eficiente e
mais ecológica e, consequentemente, uma melhor empresa. Consideramos que o objetivo de procurar contribuir para uma
empresa mais ecológka no representa de forma alguma uma barreira à modernização mas, pelo contrário, representa um
reforço e pode camïnhar lado a lado com outros objetivos, tais como a produtividade e eficiência. A contdbuiço da Divisão
de Tecnologias de Informação para este objetivo é importante e a tipologia de atividades que podem vir a ser desenvolvidas
é abrangente, com níveis de investimento e complexidade muito variados. Em 2019, destacam-se as seguintes atividades:

1

Empresa sem papel

84



se!AaJdsepewaoppJoapodwaoawiojuosozeidapOAÇ!JeA

OjflDIeDaSOD!uD04apeo!woineo5a1ap‘so5AJassawaia;!peiedeauInw!sWOD‘a4ueAajaio5ez!wwowe

apBAJUWflasopeaaapep!xaldwoDapneJwnweuasaidee!A?Jdo5ewJoJu!aOlUaWe!DUaDflapSOWaW!paDOJd

soesoqejajoqeqeiapsoxnjsosejaieapo5ez!ewo4neeuJenDflJedODOJwnWOD‘epo?5tn!wenwa

?ísowaw!paDoJdsoaiqosenu!woDeJoqawapapepeensenonu!uoDe!po5ewiojsueiapednbae‘oiaieiedw

vnviaepsoTuawpaDoJdaiaoqeqtuiapsoxnuapsoldwax]

‘

1‘
I11

;fr4%1/‘i %tEL%tJ1

‘,J%t:tl;_/_í;:!‘-:*

,.,./Y
1i>-------

-t
‘*\

zJk;,

::(

o&apoJ!auefapieo!Du!aaso4uawpaDoJdsasape!po5ewen\tsed!nbaseseprn

eoe5ewiojapsag5eapo5ez!ieaJeao!odeape!Jaewapo4uaw!AloAuasapo‘5op!AIOAuaso5uuas505OOwasrn!s!nbaJ

sopopep!nDouaweiueajwnapseiw‘soluaw!paDoidsoeiedoqeqeiiapsoxnijapoquasapono!Idw!‘oqeqeian3

•V’i]‘qJne9eíad

sopeeisowaw!paDoidapapep!Ieoasenbeiaueqeenossedepo5e4!weJe‘opnuasassaesajdwaeuepeiwa

opanbsop!padsopeuo!eweweuasaidai‘oDsJueqJnen!Aapowodopsaueajais!ewsowaiasapw?e‘sOWaW!paDOJd

5!OPsas]ouaweiDuaoi1apsop!padae!Açudo5ewiojuiap5Op!padsope1!!po5e!weJiewa2essedeeied

ouessaDauoqeqeoopo6iapaasawasoaueinpnajouasape!po5ewiojsueiaped!nbae‘odpuJdaisa

epeiuawajdwopuasojanbeppawepeesoquesassewasadaisew

.II

A
‘oqieqeiiopapepqenbçaepupJaçeianeqianbienbasseooeunue%!!po5e!weJeanbasopueinaoid

J,ll’JapooJwoapaepeasejeD!9Iewnenaapaqoopjuoapsapep!naso5ezepaTewsapape!wJnaVEtOap

1çf‘OfDW!aaioe5ez!jeuaewsapapossaDoidoanbapsapsaueataiasaweJodw!s!ewsossedsopwnopep0461&W3

1o5ezJepe1ewsapapiaiuopouawnv1



1 Novas funcionalidades nopaper 1
Durante o ano de 2019 foram implementadas e iniciadas iniciativas tendo em vista a melhoria dos serviços online relativos

ao urbanismo. A aposta da Caiurb ao longo do tempo no projeto no nopaper permitiu criar uma oferta diferenciadora aos

nossos utilïzadores externos e internos. De facto, a idealização das principais componentes tecnológicas por parte da Gaiurb

(construtor e visualizador de processos digitais) permitiu o desenvolvimento de um produto com capacidade de expansão no

mercado, estando neste momento em funcionamento em mais de 20 autarquias portuguesas. Não obstante deste facto, a

procura pela melhoria do produto é uma constante por parte da DTI que, em permanente auscultação do retorno oferecido

pelos requerentes e técnicos autores, tenta encontrar soluções que otimizem os produtos. Em 2019 destacaiwse as

seguintes alterações, todas já concluídas ou em fase de implementação:

. Melhorias no reconhecimento de certificados digitais qualificados;

. Otimização do processo de carregamento de ficheiros (apenas um dique);

. Divisão das especialidades por grupos;

. Possibilidade de gravar e abrír zips no construtor (temporários ou concluídos);

. [em fase avançada de implementação] Incorporação do construtor nos formulários;

. [em fase avançada de implementação] Alteração plataforma de pagamentos eletrônicos;

. [em fase avançada de implementação] Receção de projetos em formato PDF/A;

Qualquer um dos objetivos aqui descritos falhará se a empresa não conseguir ser rápida. Rápida no sentido da agilidade dos
sistemas, das ferramentas de trabalho, dos processos e, em última análise, das prôprias pessoas que constituem a empresa.
Nesse sentido, é fundamental que uma parte considerável do investimento seja direcionada para a criação de condições e de
uma atmosfera potenciadoras dessa mesma agilidade.

Uma empresa rápida

A velocidade da luz
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As atividades estõ centradas em três componentes fundamentais: a infraestrutura e equipamentos. que se retenderftt/

adequados ao seu fim, sem representar uma barreira à eficiência do trabalho, os processos de trabalho, que se pretendem

uniformes e, sempre que possível e vantajoso, automatizados e as pessoas, que deverão estar preparadas, formadas

motivadas para os novos desafios da empresa. Destacam-se, em 2019, as seguintes atividades:

cv
1 Modernização da infraestrutura informátíca

A evolução tecnológica operada na Gaiurb nos últimos 10 anos oferece desafios crescentes ao nível da segurança,

.

disponibilidade e capacïdade interna de computação. De facto, a desmaterialização, em particular a que diz respeito aos

processos de obras particulares, oferece desafios particulares face a outras áreas de negócio. O volume e complexidade de

ínformaç, exige um esforço computacional muito superior quando comparado com áreas mais administrativas, onde a

complexidáde documental ê mínima. Numa aposta clara da empresa em disponibilizar melhores condições para a execução

do trabalho, em 2019 foi feito um forte investimento em infraestrutura que se dividiu em duas componentes muito

importantes:

. os equipamentos dos utilizadores, onde se operou uma substituição de cerca de 50% dos equipamentos, dotando a

empresa de condições muito superiores ao nível de conforto e condições de trabalho;

. os sistemas centrais, onde foi realizada uma aposta no aumento da performance, capacidade de armazenamento e

sistemas de segurança.

Com esta aposta, a empresa deu um passo importante para o aumento de capacidade de resposta dos seus serviços nos

próximos 2 anos.

1 Automatização de tarefas

Alêm do envio de email, sms e geração automática de ofícios, já implementados em 2018, foram implementados novos

mecanismos de automatização que contribuem de forma real para o aumento da eficiência dos serviços, nomeadamente:

. distribuição automática para têcnicos;

. registo automátíco de certidões, títulos e atos;

. cálculo automático de prazos;

. geração de documentos para consultas externas;

. envio automático de informação às juntas de freguesia;

. fecho informático do processo.

A estratêgia de automatização visa eliminar todos os atos praticados sobre o sistema de informação que não exijam uma

análise por parte de funcionários, libertando-os assim para tarefas de verificação sobre a qualidade dos conteúdos e,

naturalmente, espera-se para uma diminuição dos prazos.
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Dímínuiçâo de prazos

Foco na qualidade

Dignificação das funções

Requalifkaço pr via do
conhecimento

Princípios da Dfl r&atívamente à autornatzaço de tarefas

Os princípios subjacente à automatização de tarefas por parte da DTI partem de um cenário base onde o esforço libertado

tem um destino claro e capaz de oferecer vantagens ainda maiores que a própria automatização. Por isso, na DTI considera

se uma prioridade a libertação destes recursos para a sua afetação ou concentração em tarefas de valor acrescentado para

os requerentes.

Além da implementação que novos mecanismos de automatização de registos nos fluxos de trabalho, a DTI realizou um

trabalho exploratório com o objetïvo de identificar potencíais novas oportunidades de automatização, estando já em

especificação os mecanismos que permitirão avanços relevantes também na área de registos de processos e requerimentos.
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Uma empresa inovadora

Pretendemos contribuir para que a Gaiurb continue a ser uma empresa inovadora, criando condições para um ambiente

propício ao conhecimento, à ideia e à experimentação. Este contributo serà perfeitamente alinhado com a Divisão de

Serviços de novaçào, estrutura fundamental no processo e na gestão da inovaçào na empresa. Por consideramos que a

inovação tem tanto de criatividade como de pragmatismo, e que tem que resultar necessariamente num novo ou melhor

produto ou serviço/processo, é essencial que o processo de inovação, além de ser gerido, seja complementado com

ïnvestimento em condições técnicas, em formação especializada, em desenvolvimento e, naturalmente, em tempo e no

envolvimento de parte consideràvel da organização.

Sendo incontestável o papel das tecnologias de informação e comunicação na gestão da inovação numa organização, a

formalização da aposta neste objetivo deverá materializarse em iniciatïvas concretas e, necessariamente, em investimento.

No âmbito destas iniciativas, destacamse as seguintes atividades realizadas em 2019:

1 LABS ( A DTI tem como objetivo que uma parte do tempo de trabalho possa ser dedicado à exploração de soluções

diferenciadoras para resposta a hipóteses ou desafios de são identificados ou solicitados pela DTI ou outros serviços.

1 Gestão de conhecimento 1 Uma aposta clara na formação da equipa da DTI em áreas não só estritamente técnïcas mas

tambëm de metodologias de gestão, gestão de projeto, data science e segurança da informação.

1 Endomudanças 1 A DTI teve uma participação ativa no processo interno de identificação de oportunidades de mudança na

organização, fazendo parte da equipa que lidera o processo internamente.

Lugar ao saber
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DIVISÃO DE INFORMAÇÃO GEOGRÃFICA

A Divisão de Informação Geográfica (DIG) tem como principal objetivo centralizar e disponibilizar a informação geográfi

através da produção e edição de dados geoespacíais e disponibihzação de interfaces gráfïcos, capazes de responder às

exigências, cada vez maiores, da gestão do território, nomeadamente no auxílio às tomadas de decisão.

Numa área em que a tecnologia sofre evo’uções diárias, é imprescindível ser capaz de dar resposta aos novos desafios,

realizando novas tarefas que vão ao encontro das necessidades diárias dos serviços da Empresa e do cidadão, primando pela

realização de um trabalho de excelência, em tempo útil, com os recursos disponíveis, inovando e valorizando a imagem da

empresa e da divisão ao nível municipal, nacional e internacional.

Com 17 anos de experiência em sistemas de ïnformação geográfica, a Gaiurb, pela sua Divisão de Informação Geográfica é

hoje (dada a singularidade do nosso território, heterogeneidade, extensão e complexidade social) detentora de um “know

how”, largamente reconhecido a nível municipal e nacional e recorrentemente referenciado, como exemplo, dentro do

universo académico e municipal, fator este, que funciona como fonte de motivação para a apresentação de produtos

inovadores e que irão revolucionar a informação geográfica municipal.

o ano de 2019 teve especial enfoque na implementação de melhorias de procedimentos, na disponibilização de mais e

melhor informação geográfica, na produção de plataforma de análise e monitorização de processos de urbanismo, assim

como uma forte aposta na continuidade dos da implementação do SMIG.GAIA — Sistema Municipal de Informação Geográfica

de Gaia e do projeto SIGMUA.3D - Sistema Integrado de Monitorização Urbana e Ambiental 3D com a integração dos

projetos, GAlA DRONE SURVEY, GAlA LASER SURVEY (novo), GAlA TOPO SURVEY, GAlA GPS SURVEY. Foram ainda dados os

primeiros avanços na implementação do projeto GAIA.BIM através da análise dos critérios de apreciação urbanística e da

visualização 3D dos modelos BIM em tecnologia SIG.

No ano de 2019, os principais trabalhos realizados pela Divisão de Informação Geográfica foram relacionados com:

GEOPORTAL II GAlA — GeoPortal de Informação Geográfíca e Geoestatística de Vila Nova de Gala

Foram atualizados diversos temas existentes, nomeadamente ao nível da AMP, indicadores demográficos, de educação e

empresarial, espaços verdes, entre outros. Foi dada continuidade à disponibilização do acesso a webservices nacionais e

oficias, diretamente no mapa interativo do GeoPortal.
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SMIGGAIA Sistema Municipal de Informaçâo Geográfica

Em 2019 foi dada continuidade à disponibilização de ferramentas e conteúdos de informação geográfica, promovendo o

acesso à informação geográfica em todo o universo municipais, nomeadamente através das seguintes ações:

Disponibilízação e distribuição da Newsetter SMIG.O12018 em julho 2019;

- Acompanhamento de visitas de entidades externas e municípios no âmbito do Nopaper e SIG;

- Colaboração do projeto do Kaizen Lean;

Coaboraço na implementação do BIM.GAIA. Organização de Workshop e análises técnicas;

- Particípaçào em representação do Município do SIG Metropolitano da AMP;

- Elaboração de cadernos de encargos para a atualização das bases cartográficas do concelho e a abertura e contratação do

procedimento de atualização da cartografia 1:5000 para a totalidade do concelho e para a área do Plano de Urbanização da

Avenida da República e Remate Poente, Avenida até ao Mar.

Diversas ações de melhorias implementadas destacamse as seguintes:

. Implementação da gestão dos números de polícia na Aplicação Rede Viária e a integração com os eixos de via

a Implementação das ferramentas de pesquisa na web e intranet com base nos números de polícia

e Implementação e melhorias na aplicação de Cadastro Propriedade ao nível de formulários

a lmplementaço de melhorias na aplicação Educação ao nível dos formulários e desempenho

a Implementação final da aplicação Proteção Civil em todos os conteúdos disponïveis até ao momento
. Implementação da disponibilização dos projetos de obras particulares no domínio público

Entre outras...

Tendo em consideração as soluções tecnolágicas Gismat existentes no universo municípal assim como os objetivos gerais

identificados em cada uma das aplicações por área temática as ações em curso e ações de melhoria a promover são:

ÁREA TEMÁTICA 1: Nova plataforma Web de Mapas

No âmbito da implementação da nova página da internet da Gaiurb e na implementação de uma nova tecnologia de mapas

web, num conceito de tecnologia OpenSource e de bases de dados espaciais, está foi concluída conclusão a parametrização e

disponibilização das novas aplicações de mapas na web.

WebEPL — Emissão de Planta de Localização na lnternet e o WebPlanos —

Informação dos Instrumentos de Planeamento. Os mapas de base foram

reformulados e melhorados no que se refere ao grafismo e qualidade da

informação disponível. As aplicações aguardam a aprovação da nova

página web da empresa para entrar em produção e ficaram disponíveis

ao público em geral. Link Novos Mapas Interativos:

http://sig.gaiu rb.pt/geoportal



ÁREA TEMÁTICA 2: Cadastro de Propriedade

No âmbito dos procedimentos regulares de registo e arquivo de documentos de tItularidade, realizados pela Gaiurb e pelos

serviços da Câmara Municipal, estão registados um total de 12.633 polígonos cadastrais que correspondem a 14% do

território, de acordo com o apresentado na TAB.1 abaixo.

TAB. 1 — Registos de Cadastros na apIicaço CP (Mar 2019)

Municipal 4.380 3,9
Privados 7.967 21,4
Abatidos 59 0,4
Total 12.633 25,7

N Cadastros Registados

u Munkipal

$ Privados

bá Abatidos

Graf.3 — Comparação de área de Cadastros privados com cadastros CMG na aplicação Gismat CP

o Cadastro de Propriedade continua a ter um destaque preponderante da realização das tarefas da Divisão de lnformaço

Geográfica. A aplicação de CP ao longo de 2019 foi sendo melhorada nas suas funcionalidades e estabilidade, assim como o

volume de trabalho desta Divisão no que refere ao registo de cadastros de propriedade tem sido muito considerável. Até ao

presente momento

Área de Cadastros feitos
vs Área Concelho fkmZ)

Cadastros
Registados

AreaConcellro

Graf.1 — Percentagem de área do concelho

com cadastro na apIicaço Gismat CP

N Cadastros Registados

4607; 37%
3 Municipal

u Privados

54 Abatidos

Graf.% — Comparação de Cadastros privados
com cadastros CMG na apIicaço Gismat CP

4607; 37)

93



.:

-
;f

— — ). 4
1

J ,
J

4 ,,‘ % ,‘ . .
:‘

•: :
‘

%r
fr ,

bb ,:h %*

: ( 6a ‘

__-)
-

:.k:i
:: •

‘:

Mapa 1 Distríbuição da localização dos cadastros privados e abatïdos (esquerda) e Municipais (direita) na aplïcação Gismat CP

ÁREA TEMÁTICA 3: Implementação do IDE.GAIA — Infraestrutura de Dados Espacíaís

Atendendo à publicação das normas de especïficaço para a produção cartográfica e do Sistema Nacional de Informação

Geográfica - SNIG a DIG deu conUnuidade ao desenvolvimento da implementação e sistematização do IDE.GAIA —

InfraEstruturas de Dados Espaciais com base em tecnologia OpenSource de acordo com os temas INSPIRE, transpondo assim

os dados existentes para um repositório de dados abertos e sistematizados. ..
• •••

o projeto em curso está a ser compatibilízado com o modelo de dados e a E •.ZJ
metodologia de disponibi1izaço de dados geográficos e serviços através do

DE AMP — Sistema de Informação Geográfica Metropolitano da Área
:

Metropolitana do Porto. O objetivo principal e o de dotar os serviços .. ; .
‘ - .

municipais de uma iníraestrutura de dados espaciais única e sincronizada

com as diversas plataformas informáticas de SIG em todo o universo ---
-- --

municipal, assim como disponibilizar serviços de dados geográficos na Web através da disponíbilizaço e publicação de dados

WMS, WFS e WCS.

ÁREA TEMÁTICA 4: Cadastro Predial de ARU’S

Dada a importância do Cadastro de Propriedade foi dado seguimento aos trabalhos de Consulta Previa, elaboração de

caderno de encargos e proposta de procedimento para a realização do levantamento cadastral para 4 Áreas e Reabilitação

Urbana. Encontrase em fase de apreciação da proposta para lançamento de concurso público internacional.

ÁREA TEMÁTICA 5: GAlA 3D City Modelling & BIM

Com o avanço tecnológico na área da informação geográfica e com a necessidade de melhoria dos meios de disponibilização

da informação geoespacial a DIG está em fase de estudo e implementação do projeto GAlA 3D City Modelling & BIM.



,/ífl/
Trata-se de um projeto audaz e ambicioso de transformar o SIG 2D atual num nterface de SIG 3D com a incorporação da

informação 3D dos modelos BIM do Licenciamento Urbanístíco. Os recursos tecnolágicos ao nível informático revestem-se de

fundamental mportâncïa pelo que o avançar do projeto está dependente da implementação completa do hardware e dos

servidores de dados espaciais.

Integrado com o ponto assinalado anteriormente na Área Temática 3 - Implementação do IDE.GAIA — lnfraestrutura de Dados

Espaciais o projeto permitirá aceder à informação espacial tridimensíonalmente e obter um ganho substancial ao nível da

visualização e capacidade de análise volumétrica e de impacto urbanístico da envolvente ao pedido de licenciamento.

Atualmente a Divisão está a reunir e a estruturar a informação existente adequando ao modelo de dados que permita a

visualização tridimensional do modelo urbano, conjuntamente com os modelos 3D BIM em formato IFC recebidos a título

experimental no âmbIto do licenciamento urbanístico.

ÁREA TEMÁTICA 6: Dinamização no SIGMUA 3D dos GAlA DRONE e LASER SURVEY

A integração tecnológica é atualmente uma maisvalia significa na produtividade e uma economia nos tempos de realização

de uma determinada tarefa. Mais do que a aplicação de uma determinada tecnologia, a integração de diferentes técnicas

recorrendo às mais-valias de cada um delas, é um fator diferenciador. O SIGMUA — Sistema Integrado de Monitorização

Urbana, desde a sua génese teve como objetivo primordial o princípio integrador, inovador e diferenciador.

A continuidade na forte aposta na disponibilização de serviços e conteúdos de informação geoespacial com base na aquisição

de dados espaciais com recurso a técnicas de Laser Scanner e de Fotogrametria Aérea com Drone/UAV permitiu a aquisição

do novo equipamento Mavic 2 Enterprise Dual com Câmara Termográfica (FLIR) de Infravermelhos em complemento ao

anterior, permitindo inovar e dar continuidade ao trabalho anterior, disponíbilizando além das imagens no espectro do visível

(RGB) as imagens térmica com a radiação infravermelha. Os trabalhos no âmbito do Urbanismo, Obras Municipais, Projetos

Municipais, Património, situações de análise espacial de emergência quer ao nível de edificado, espaço público, análise de

infraestruturas e respetivas análises térmicas, assim como as aplicações ao nível da Proteção Civil, situações de crise,

emergências, socorre e vigilância estão agora asseguradas pelos serviços municipais em especial pelo apoio e suporte da

Gaiurb aos mesmos.

Está em curso o procedimento de atualização da cartografia 1:5000 do concelho. O processo foi iniciado em 07 junho 2019

estando prevista a sua conclusão para Setembro 2020. No âmbito da prestação de serviços será realizada a atualização da

ÁREA TEMÁTICA 7: AtuaIizaço da Cartografa 1:5.000 do concelho
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cartografia vetorïal do concelho à escala 1:5000 (MNT e MNÁ), a produção dos ortofotomapas do ano de 2019, assim como a

homologação da cartografia pela Direção Geral do Território.

Importação de ínformaço cartográfica e temática para o GISMAT

A aplicação GISMAT permite centralizar, consultar e gerir toda a informação relativa aos Instrumentos de Gestão Territorial

(IGT), Cartografia e Processos. A sua gestão e otimizaço é realizada pela DIG, no ano de 2019, foram criados, geridos e

atualizados os temas de: Cartografia, Pontos de Referência, Instrumentos de Gestio Territorial, Gestão Urbanística,

Fiscalização e Publicidade, assim como a inserção de novos conteúdos temáticas de apoio à Gestão e Fiscalização Urbanística,

através de ligações dinâmicas entre a componente espacial e a componente de base de dados dos processos no SIGMA.
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o volume de informação disponibilizada no GISMAT atualmente é elevado, estando disponível para consulta na aplicação
intranet GISMAT e no mapa interativo da web, milhares de ficheiros para qualquer utilizador.

A informação diária inserida no GISMAT é maioritariamente referente aos processos de Urbanismo, FiscaIizaço e
Publicidade. Atualmente existem georreferenciados no GISMAT mais de 167.000 entidades (cadastro e pretensão) na Gestão
Urbanística mais de 25.000 entidades na FiscaIizaço.
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FIG.1 — Informação cartográfica e temática no GISMAT (Cartografia)
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Georreferencíação de Processos no GISMAT

No que se refere à georreferenciação de processos no GISMAT em 2019, pelas equipas técnicas, os valores globais obtid s

das aplicações GISMAT para os processos tratados, independentemente do ano do 12 requerimento, foram: {\

ARCOZELO

AVI NTES

CANELAS

CANIDELO

GRIJÓ e SERMONDE

GULPILHARES e VALADARES

MADALENA

MAFAMUDE e VILAR DO PARAÍSO

OLIVEIRA DO DOURO

PEDROSO e SEIXEZELO

SANDIM, OLIVAL, LEVER e CRESTUMA

SANTA MARINHA e SÃO PEDRO DA AFURADA

SÃO FÉLIX DA MARINHA

SERZEDO e PEROSINHO

VILAR DE ANDORINHO

TOTAL

97

TAB.2 — Processos georreferenciados e registados na aplicação SIG - GISMAT (ano de 2017 e 2019)

2527

220

1097

5519

404$

2412

146

5301

2904

1224

186

5456

2658

. ‘ Média mensal de processos georreferenciados 1137 1234 1223
,. .: Total anual de processos geotreferencíados 13649 14811 14686

Organização de Processos

A fase inicial de análise de um processo de urbanismo iniciase na DIG, nomeadamente a montagem física do processo em

papel, validação, organização do digital, georreferenciação e confrontação dos cadastros com os IGT.

Processos de Urbanismo (2019)

No ano de 2019 foram georreferenciados na aplicação de SIG, 5.266 novos processos de urbanismo (OBP).

TAB.3 — Número total de processos de obras particulares (OBP) por freguesia, georreferenciados.

-
.

353

158

207

561

223

387

292

819

289

343

262

723

244

249

156

5.266



Distribuição espacial de processos de urbanismo em 2019
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FIG.2 — Distribuição espacial dos processos URB (2019)

No ano de 2019 foram georreferenciados 1.923 nas 26 diferentes tipologias de

processo.

TAB.4 — Número total de processos de fiscalização georreferenciados na aplicação SIG por tipo (2019)

#Outras Op. Urb. - Obras em Curso
#Outros - Diversos
Acessibilidades
Ambiente
Derrube de árvores
Edificação degradada / Ruína
Estabelecimentos - Outros
Estabelecimentos - Prestação de Serviços
Estabelecimentos - Restauração e Bebidas
Fiscalização Municipal
Marquise
Obra ilegal com processo licenciamento
Obra ilegal sem processo licenciamento

Ocupação de espaços públicos

7 Ocupação espaços públicos (Fiscalização Municipal)
2 Outros - Atividade Industrial
8 Outros - Ruído
5 Publicidade - Letreiros não luminosos
4 Publicidade - Painéis
2 Remodelação de terrenos
3 Remodelação de terrenos Aterro
1 Salubridade
3 Sucata

145 Utilização ilegal
27 Vedações/Muros
34 Vistorias Administrativas

227
7

Cts& fl2
Lsg 343

0:20? nn
221 387

c 244 III 5bt

L__ 2i 723

Uz 262

Processos urbanismo 2019
90)

E111 iii iii IIí

Processos de Fiscalização (2019)

FIG.3 — Freguesias com processos novos URB (2019)

5
4

11
2
3
3
1

1056
2

44
38

279

n

1.923TOTAL 1
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Distribuição espacial dos processos de flscaIizaço em 2019

Processos Fisceflzaço 2019
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FIG.5 — Processos de fiscaIízaço FISC (2019)

1<

Processos de Publicidade (2019)

No ano de 2019 foram georreferenciados na apIícaço de SIG, 189 novos processos de Publicídade (PUB), nas 13 diferentes

tipologias de processo.

13

51

Eventos e ações temporárias

Ocupação

Outros suportes de ocupação

Outros suportes de exterior

Painéís e monopostes

Propaganda Po’ítica

Quiosques e Stands

Painéis Institucionais

Sinalização

Telas

14

5

13

1

5

65

6

2

6

9

7

Muppis

Veículos

Estabelecimentos (c/ suportes eletrônicos)

Total

2

17

1

;ii 146

99

1

10

FIG.4 — Distribuição espacial dos processos FISC (2019)

TAB.5 —Tipo de processos de publicidade (2019)

Esplanadas espaço privado

Esplanadas espaço público 12

Estabelecimentos 52

12

6

23

1

189



Distríbuiço espacial dos processos de publicidade em 2019
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FIG.6 — Distríbuiço espacïal dos processos PUB (2019)

Arcozelo

Avintes

Canelas

Canidelo

Grijá e Sermonde

Gulpilhares e Valadares

Madalena

Mafamude e Vilar Paraíso

Oliveira Douro

Pedroso e Seixezelo

Sandim, Olival, Lever e Crestuma

Santa Marinha e 5. Pedro Afurada

5 Félix Marinha

Serzedo e Perosinho

Vilar de Andorinho

Total

Processos Publicidade 2019

FlG.7 Freguesias com processos de publicidade PUB (2019)

Alvarás de Loteamento

A disponibílização da informação relativa aos alvarás de loteamento adota uma série de procedimentos realízados na DIG.

No ano de 2019 foram organizados 136 requerimentos de processos de alvarás e aditamentos, com licenças emitidas,

distribuídos por freguesia da seguinte forma:

TAB6 — N.2 total de alvarás e aditamentos por freguesia (2019)

16

5 5

5 5

16

3

12

3

12

2 6 1 9

13 13

3 3

19 19

6 6

6 6

7 8

4 4

131 1 136

1

1 11

4

12

100
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No ano de 2019 foram realizados 34 trabalhos de topografía tradícional para os departamentos da empresa e para varias

entidades externas e departamentos munícpais, nomeadamente:

A equipa de topografia realiza ainda outros trabalhos no âmbito dos sistemas de informação geográfica, enquadrados na

georreferenciação de processo antigos de arquivo, assim como algumas tarefas constantes da Tab.08

TABOS— Número total de pedidos de levantamento topográfico 2019

EXTERNOS’2 6 17 8 11 11

(1) Pedidos internos da empresa e serviços de urbanismo

(2) Pedídos da câmara Municipal, Empresas Municipaís, Entidades Externas e Serviços

As díversas ativïdades realizadas pela Divisão de lnformaço eográfica constam dos relatórïos mensais de atividades de

2019 entregues à adminístraço da Gaiurb.

— Tratamento geográfico e montagem dos processos de urbanismo, fiscalização e cadastro propriedade;
— Manutenção dos conteúdos da página da internet e das redes sociais;

— Acompanhamento e apresentação técnica nas visitas de Câmaras Municipais no âmbito do NOPAPER.
— Disponibilização de informação cartográfica para entidades externas, para universidades, escolas e munícipes.
— Realização de trabalhos de modernização das aplicações GISMAT WebEPL e EPL.

— Parametrizaçào de informação SIG para o GISMAT WebEPL, WebPDM, GISMAT Mobile, Gaia Cidadão.
— Colaboração na produção de conteúdos comerciais da empresa.

— Participação da DIG nas reuniões na AMP no âmbito da constituição de um Sistema de Informação Geográfica

Metropolitano.

— Georreferenciação de processos antigos de arquivo.

— Gestão de conteúdos e do Geoportal. Tratamento e importação de novos indicadores.

- Tratamento e atualização dos eixos de via e toponímia, com base na informação da DMTT/CMGaia.
— Atualização da base geral de Número de Polícia no concelho.

— Manutenção de conteúdos no site institucional da Gaiurb Habitação”.

— Dinamização do Cadastro de Propriedade. Estruturação dos procedimentos de integração do cadastro municipal com

o cadastro de propriedade privada

— Implementação de ações de modernização no GISMAT Atendimento.

- Dinamização do projeto GAA DRONE SURVEY. Realização de levantamentos fotográficos e vídeos nos

empreendimentos de habitação social, produção de ortofotomapas e modelos 3D de edificado.
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— Dínamizaço do projeto GAlA LASR SURVEV. Aquisição de equipamento e realízaço de Ievntamentos fotográficos

vídeos nos empreendimentos de habitação social, produção de ortofotomapas e modelos 3D de edificado. Aquí

de software de modelação.

— Elaboração de Estimativa Orçamental, Caderno de Encargos e Abertura de Procedimento para a Atua’

Cartografia 1:5000 (2012).

— Implementação dos procedimentos para receção, registo e georreferenciação dos atendimentos técnicos.

Elaboração e divulgação da newsletter de informação geográfica municipal. SMIGGAIA Newsletter 01.2019

— Atualização das infraestruturas das Águas de Gala

- Participação em reunião na AMP, relacionadas com o IDE metropolitano — lnfraestrutura de Dados Espaciais 1 SIG

Metropolitano. Avaliação da Conceção e Desenvolvimento.

— Estudo e avaliação da implementação de procedimentos e receção de projetos em modelo BIM — Building Information

Modelling.

— Preparação e envio de variada informação cartográfica, PDM e temática de dados SIG para diversos estudos.

— Preparação e disponibilização de informação e dados SIG para a AMP.

— Implementação dos procedimentos para disponibilização das Obras Particulares no Domínio Publico SIGMA +

GISMAT

— Participação das equipas técnicas do DIG no Salão Imobiliário do Porto 2019. Stand do Município de Vila Nova de Gala

— Gaia Golnvest e Gaiurb.

— Elaboração de projeto sobre as Atividades Económicas. Página HUB, Mapa Interativo e Dashboard.

— ICNF — Elaboração de documentos e plantas de processos para consultas externas.

— Elaboração de Estudo e Caderno de Encargos para o levantamento cadastral de três ARUS.

— Elaboração de Estudo e Analise Espacial para produção de Planta com os Processos Relevantes no Concelho.

— Levantamento com Drone O meu bairro a minha rua área envolvente à biblioteca de Gaia. Aquisição de fotografia e

vídeo aéreo.

Análise e atualização dos processos em formato BIM IFC em Fev 2019

Conclusão dos trabalhos de realização do levantamento topográfico da Fase 3 na zona da Biblioteca Municipal para o

projeto - O meu Bairro, Minha Rua Calendarização.

- LEV 3D LASER SCANNER e DRONE — Levantamento 3D do Coreto de Canelas com recurso ao Laser Scanner e Drone

para suporte ao projeto de reabilitação do coreto.

— LEV 3D LASER SCANNER, DRONE e TOPOGRÁFICO — Levantamento 3D com Laser Scanner e Drone da Antiga Cerâmica

das Devesas para suporte à elaboração do projeto do Museu da História de Gaia e da Cerâmica.

Participação no Grupo de Trabalho para apresentação de propostas no âmbito das Endomudanças e Propostas de

Desenvolvimento Municipal para a Economia Circular e da Agenda Municipal 2030.

— Elaboração de Ponto Situação sobre o Alojamento Local em Vila Nova de Gaia e análise processos AMA
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— LEV 3D LASER SCANNER - Levantamento 3D com Laser Scanner da Casa do Castelo, para levantamento da situação

atual de demolição e suporte ao projeto de reabilitação.

— Elaboração de Norma técnica de representação de levantamento topográfico e planta de implantação

— LEV DRONE Fotografias aéreas para o PU Avenida da República

— LEV DRONE para o Plano da Igreja de Mafamude

— Atualização da Carta de Escolas de Condução

— LEV DRONE 7 Terrenos Projetos Habitação - Oliveira Douro - Sandim — Canidelo

— LEV DRONE o antigo Campo de Valadares

Tratamento e envio de informação sobre alojamentos locais, empreendimento turísticos e Agentes de Viagem e

Turismo do Registo Nacional de Turismo. Envio à DM Turismo. Disponibilização da informação SIG no GISMAT sobre

Turismo.

— LEV DRONE terrenos na Quinta da Bela Vista

— Comunicação no Seminário de Modernização e novação na Administração Pública Local da CIMVDL - VISEU

— LEV DRONE o antigo Campo de Valadares

— LEV DRONE terrenos na Quinta da Bela Vista — 26 junho 2019

— Finalização da disponibilização da informação temática na aplicação GISMAT Proteção Civil.

- Suporte à Direção Municipal de Inclusão Social 1 Divisão de Ação Social Escolar no cálculo de distâncias quilométricas

para a atribuição de Transporte Escolar a alunos.

LEV DRONE e LASER SCANNER Projeto Reabilitação dos Jardins da Casa Barbot

— Disponibilização de informação temática do GeoPortal para estudo académico sobre Proteção Civil e Tempos de

Resposta em Urgência. Cálculo de áreas de influência.

— Leccionamento de aula do Projeto UMINHO BIM A+ (European Master In BIM) resultante da colaboração entre a

Gaiurb e a Universidade do Minho. DocTrabv6 - Class 4*6 Survey Techniques and Terrain Modelling. Realização de

levantamento com Drone e Laser Scanner para projeto de mestrado.

— Elaboração de vídeo de ajuda para os técnicos exteriores no âmbito do NoPaper. Levantamentos topográficos e

Publicação de DWF 1 DWFx. Disponível on-line.

— Elaboração de uma pré-análise à informação sobre empresas e captação de ïnvestimentos

— Tratamento de informação SlG para ‘Áreas Industriais, Arus, Eixos Concelhios, núcleos empresariais

— Cálculo da informação para o PUAR - Edifícios 3D com informação da qualificação

— Elaboração conteúdos DIG para apresentação da empresa

— Elaboração de proposta para Página dos Investimentos e SmartCities

— Participação no Seminário DGT/CCDRN - Especificações Cartografia e DL 130/2019

— Cadastro Rodoviário Laser Mobile - Atualização Proposta DIG
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Das atividades previstas nos nstrumentos de Gestão Provsiona (GP) todas as atividades permanentes, foram realizadas de

acordo com o previsto, tal resultado é verificado através da análise dos quadros de resultados finais obtidos no âmbito dos

relatórios de tarefas mensais e dos indicadores o Sistema de Gestão da Qualidade fSGQ). O acompanhamento dos trabalhos

nos serviços é diário com pontos de situação semanais de reavaliaço, implementando sempre que necessário as devidas

ações de correção e de melhoria. Em 2019 foram sendo cumpridos os prazos definidos para a realização das tarefas

individuais uma vez que os processos..de urbanismo e fiscalização tem prazos legais a cumprir e para os quais é dada a total

prioridade. A análise aos indicadores do SGQ 2019 indïca uma taxa de cumprimento dos prazos previstos de 98,6%

(ATE:100%, FISC:98% e OBP:98%) para as tarefas de tratamento dos processos de urbanismo, fiscalização e atendimentos na

DIG.

As principais atividades previstas nos IGP para 2019 foram globalmente realizadas pela Divisão.

Com a implementação de novos projetos e soluções tecnológicas, assim como com um elevado investimento no tempo na

investigação, revisão de procedimentos, implementação e formação, o futuro da permitirá uma melhoria dos serviços com

elevada qualidade. Todas as tarefas e projetos foram realizados durante o ano de 2019 que não estavam previstas nos IGP,

foram já reportadas nos relatórios mensais da Divisão de lnformaço Geográfica ao Conselho de Administração.
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DIVISÃO DE SERVIÇOS E INOVAÇÃO

A Divisão de Serviços e Inovação, enquanto unidade de apoio estratégico à ação do Departamento de Inovação (DI), para

suporte e desenvolvimento de inicïatvas inovadoras e projetos estratégicos transversais a toda a empresa tem vindo a

desenvolver competências na promoção de iniciativas que visem a qualidade e a inovação reforçando as relações e

cooperação com as mais diversas entidades e instituições públicas e privadas, fortalecendo a prossecução dos objetivos

estratégicos definidos na empresa.

As ações desenvolvidas em 2019 tiveram por suporte o alinhamento com a estratégia corporativa da empresa com particular

foco na continuidade da estratégia iniciada no ano anterior, em particular pela:

— lmplementaço de serviços/projetos inovadores (em articulação e colaboração com os demais serviços da empresa);

Aumento da notoriedade da empresa e reforço da cooperação com instituições de ensino e investigação (pela

integração da empresa e do município em redes de cooperação territorial e de desenvolvimento de projetos piloto

inovadores, assim como dando continuidade às parcerias estabelecidas com diferentes entidades/ instituições

promovendo a difusão e permuta de novas tecnologias, conhecimentos e experiências);

— Promoção de um atendimento dedicado e disponibilidade de serviços ao cliente (com especial enfoque nas áreas de

inspeção de elevadores e de consultoria energética);

- Desenvolvimento e implementação gradual de ações capazes de potenciar a diminuição de consumos energéticos e

reduzir a pegada de carbono da empresa (promovendo o desenvolvimento de um projeto interno de sensibilização e

educação para a redução de consumos energéticos e eliminação de desperdícios).

Área de intervenção: Sustentablildade Energética

1. ReabilItação Energética de Empreendimentos de Habitação Social

Na sequência dos trabalhos de suporte às candidaturas apresentadas aos avisos dos fundos estruturais europeus do Portugal

2020, na área da eficiência energética e gestão inteligente de energia, o grande foco de atuação da Unidade de

Sustentabilidade Energética centrouse na continuidade do desenvolvimento dos projetos de execução das reabilitações

energéticas dos empreendimentos de habitação social objeto de aprovação e consequente preparação de toda a

documentação necessária à contratualização pública das respetivas obras bem como do competente acompanhamento dos

procedimentos de contratação pública sequentes.
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. Certificação Energética de Edifícios de Habitação

A DSJ atravës da Unidade de Sustentabílidade Energética manteve durante o ano de 2019 a prestação de serviços de

certifïcaço energética de frações habitacionais e pequenas frações de comércio e serviço para clientes externos, bem como

a proceder à certificação das frações habitadonais dos edifícios de habitação social.

Neste âmbito de atuação, continuou a ser prestado apoio aos diferentes serviços internos e municipais no desenvolvimento

de projetos de comportamento térmico de edifícios de acordo com o regulamento de desempenho energético de edifícios de

habitação.

3 Apoio ao desenvolvimento de projetos de arquitetura

Seguindo a tendência do ano anterior o ano de 2019 foi pautado por um forte apoio ao desenvolvimento de projetos de

arquitetura de edifícios de habitação e/ou de serviços públicos de que so exemplos pela sua dimensão e particularidades, os

seguintes projetos:

— Projeto de reabilitação de edifício para integração de três comunidades ciganas em Grijó, no âmbito da candidatura

apresentada pelo Município ao aviso n.2 NORTE462O1647 relativo aos Planos Estratégicos de Desenvolvimento

Urbano P1 6.5 (6e), concretamente da operação “Integração de Imigrantes e Comunidades Ciganas”, contemplando

o desenvolvimento dos projetos de execução de arquitetura e engenharias de especialidade.

— Estudo prévio para modelo de habitação modular destinado ao programa municipal de arrendamento acessível;
— Projeto de arquitetura do Fórum Cidadania de Canelas, em particular do edifício multiusos e praça exterior, assim

como preparação de toda a documentação necessária ao procedïmento de contratação pública tendente à execução

das respetivas empreitadas;

— Projeto de arquitetura para remodelação e adaptação dos espaços comerciais, atualmente em tosco, existentes no

edifício do Empreendimento D. Manuel Clemente em Santa Marinha, tendo por objetivo a sua reconversão em

espaço de escritórios/serviços.

— Anteprojeto de arquitetura para reconversão de stand de vendas, localizado na rua do Choupelo em Santa Marinha,

tendo por propósito a resposta às necessidades funcionais de uma entidade empresarial em cenário de futura

alteração de uso do edifício.

4. Projetos de investigação

Acompanhamento da participação do Município no projeto LOCARBO do Programa de Cooperação Territorial Europeia
INTERREG EUROPE orientado para a promoção de uma maior eficiência energética ao nïvel dos edifícios pelo
desenvolvimento de um Plano de Ação, garantindo designadamente suporte técnico especializado e a gestão do projeto
(organização e dinamização de reuniões de trabalho com a equipa técnica e stakeholders; preparação de relatórios de
progresso de atividades e relatórios financeiros; participação em reuniões de parceiros; representação do município em
apresentações públicas do projeto).
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Participação como parceiro associado da Facu’dade de Engenharia da Universidade do Porto no projeto SUDOE ENERGY

PUSH (Efflcient eNERGY for PUbIic Socia’ HOUSING) do programa INTERREG SUDOE, um projeto inovador que pretende

implementar um modelo de gestão de energia para ïnstalações de Habitação Social localizadas no território SUDOE,

posicionando-se como uma referência no aumento da eficiência energética e qualidade de vida dos cidadãos menos

favorecidos.

5_ Colaboração com instituições de ensino/investigação

Acompanhamento e orientação do estágio curricular em contexto de trabalho de três alunas do Curso Secundário Científico

Tecnológico de Desenhador de Projetos Arquitetura e Engenharia do Colégio de Gaia, uma aluna durante o primeiro

semestre e duas alunas durante o segundo semestre de 2019.

Acompanhamento e orientação do estágio curricular de um aluno do Curso Secundário do Programa Smart Choices do

Colégio Cedros.

Acompanhamento e orientaçào de estágio de formação prática em contexto de trabalho de um curso de Técnico

Administrativo, inserido na modalidade de Educação e Formação de Adultos, no âmbito do acordo de cooperação existente

entre o Instituto do Emprego e Formação profissional, l.P e a Gaiurb.

Acompanhamento da participação da Gaiurb na qualidade de membro do grupo de stakeholders no projeto “Social Green”

do Programa de Cooperação Territorial Europeia INTERREG EUROPE direcionado à implantação de políticas públicas

indutoras da redução do consumo energético na habitação social, contribuindo desta forma para o desígnio nacional de uma

economia de baixo carbono em atual desenvolvimento pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte

(CCDRN) e o Centro de Engenharia e Desenvolvimento de Produto (CEiiA).

Participação nas sessões técnicas dinamizadas pelo grupo de trabalho direcionado para o Setor da Construçào no âmbito do

desenvolvimento da Agenda Regional do Norte para a Economia Circular apoiada pelo Fundo Ambiental.

6 Projeto de sensibilização para a responsabilidade e sustentabilidade ambiental

o ano de 2019 constituiu o início de uma nova etapa ao nível da cultura organizacional da empresa, na qual a

responsabilidade social e sustentabilidade ambiental assumem papel relevante para o desempenho da organização, tendo

sido iniciado um conjunto de iniciativas internas por forma a potenciar a adoção de princípios e de promoção de práticas

empresarias mais eficientes para o meio ambiente.

Assim tendo em conta a importância que cada vez mais a sensibiIizaço e consciencíalízação representa para a preservação,

proteção e melhoria do ambiente, encetou a DSI em articulação direta com a Administração o desenvolvimento de uma

estratégia de sustentabilidade ambiental integrando os princípios da Agenda 2030 e os Objetivos do Desenvolvimento

Sustentável (ODS) em particular as questões relacionadas com a redução das emissões de CO2 e a mitigação das alterações

climáticas.
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Atenta a esta preocupação o projeto iniciado por um grupo de trabalho interno centrouse na identificação dos impactos

económicos, ambientais e sociais causados pela atividade da empresa e no desenvolvimento de propostas para a

implementação de medidas capazes de promovera a ligação entre a estratégia organízacional e o compromisso com uma

economia global sustentável, atenta às questões relacionadas com a economia circular, das quais resultou em primeira

instância a definição e aprovação da Politica de Gestão e Eficiência Energética da empresa.

Área de intervenção: Inspeção de Equipamentos

A Unidade de Inspeção de Equipamentos (UIE) da Gaíurb, Organismo de Inspeção acreditado de acordo com a norma NP EN

ISO/IEC 17020 pelo lnstïtuto Português da Acreditação (IPAC), com o N 110, no decorrer do ano de 2019, teve como

principal objetivo assegurar a prestação de serviços de Inspeções, Reinspeções, Inspeções Extraordinárias e Selagem de

ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes, bem como a realização de inquéritos e peritagens a

acidentes e elaboração de relatórios para clientes da Gaiurb (nos quais se inclui em primeira instância a Câmara Municipal).

A realização das inspeções decorreu de forma estruturada, sistemática e equilibrada, acompanhando todos os processos e

procedimentos internos exigidos pelo Instituto Português da Acreditação (IPAC), refletindose nos seguintes resultados:

INSPEÇÕES REALIZADAS - 2019
E 1 1 E TflSpCÇãO Inspeção Reiiispeçãi . . -Mes . -. , . SeIaíeni Pentagem SimulacoesPeriodica bxraordinana Per;odica ‘-

(; IURB - . -

.. iuneii•o %) f) (, () o o
G)1LtRB - -Ievcreiro 4% O 37 2 O O
1;t RB -

\ldIÇt) 35 t) 2 1 1 () O
GIURB - -?

UIF Abril 6 t) .‘4 t) () t)
L’RB —

\laio o3 t) 1 7 2 O 1
GAIURB -

UIE Junho 45 O 19 O O O
LRB—

Julho 39 O 42 o t) f)
GAIURB -

LIE Agosto o o o t) O t)
CÁJURB- ,
uji: Scwinbro 1 O 1 1) t) 4
CAIURB -

-

UCE Outul,ro 49 o 2: t) (1 t)
[!LRB _ f*\o\ ciihio 4 t) O f) t) ()
CUURB

-

UIE Dezembro i6 () 1 t) 2 O

l’OTAL 552 O 242 5 2 5
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Paralelamente, tendo presente a obrigatoriedade do cumprimento dos requisftos legais inerentes à manutenção

acreditação do Organismo de Inspeção a Unidade de nspeçào de Equipamentos, privilegiou o desenvolvimento das seguintes JJ
atividades: jjj6

- Controlo e revisão da documentação de suporte à atividade de ïnspeção integrada na acreditação submetida

IPAC, em consonância com o definido nos regulamentos do IPAC;

- Permanente atualização de toda a legislação, diplomas, circulares (emitidas pela DGEG), afeta aos ascensores, na

base de dados da UIE;

Apoio à constante atualização documental com vista ao cumprimento das normas EN$12O/5O (fluxogramas dos

procedimentos p. ex. requisitos de estrutura, requisítos de recursos, requisitos de processo e requisítos sistema

gestão) bem como ao reforço das competências dos colaboradores apostando na formação;

Preparação de documentação para extensão de âmbito, na área de legislação dos elevadores submetida junto do

IPAC em setembro de 2019;

- Suporte ao desenvolvimento de ferramentas e informações para a criação de uma plataforma informática capaz de

assegurar as evidências da gestão, coordenação, controlo e registo das atividades de inspeção, reinspecção e

selagem de ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes, bem como a realização de inquéritos e

peritagens a acidentes e elaboração de relatórios;

Gestão e coordenação do procedimento de aquisição e calibração de equipamentos de medição e monitorização

para o exercício da atividade de inspeção de equipamentos;

Prestação de esclarecimentos e respetivo acompanhamento aos munícipes de Vila Nova de Gaia sobre toda a

temática relativa aos ascensores;

- Identificar questões relevantes para a análise dos objetivos dos organismos que tutelam a atividade, visto a UIE ser

reconhecida como Entidade de Inspeção de Instalações de Equipamentos (EIIE) pelo Direção Geral de Energia e

Geologia (DGEG) e membro da Comissão Técnica (CT 63).

A assinalar ainda a Integração da Gaiurb, na qualidade de Entidade Inspetora de Instalações de Equipamentos, na Comissão

Técnica de Normalização CT63 — Elevadores, Escadas mecânicas e Tapetes Rolantes ocorrida a 23 de janeiro de 2019,

passando a partir dessa data a participar nas respetivas atividades e reuniões de trabalho tendentes a estabelecer regras de

segurança para a construção e instalação de ascensores e monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes.

Área de intervenção: Fiscalização de Equipamentos

A Unidade de Fiscalização de Equipamentos (UFE) tem como funções a Gestão Processual dos Pedidos de

Inspeções/Reinspeções/Selagens de ascensores, sendo responsável quer pela gestão administrativa dos pedidos de

inspeções, reinspecções e selagem de ínstalações em articulação com as Entidades Inspetoras subcontratadas pela empresa

e com o Organismo de Inspeção da Gaiurb, quer pela Fiscalização das condições de funcionamento e segurança das

instalações instaladas no município.
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No âmbito da Gestão Processual de pedïdos de inspeção, reinspecção e setagem de ascensores, e na prossecução das

atividades atribuídas à UFE, foram efetuados os seguíntes pedidos às Entidades Inspetoras de Instalações de E1evaço tEME):

GAIURB-EIIE e GATECI durante o ano de 2019.

Total de Inspeções/Reinspeções/Selagens/Peritagens realizadas em 2019 (GAlURBEllE e GATECI)

MS Inspeção lnspeço Reinspeção Selagem Peritagem
.\ Periádica Extraordinária

Janeiro 171 O 72 O 1
Fevereiro 187 O 80 5 1

Março 181 O n 6 O
Abril 257 O 100 9 O
Maio 405 O 83 16 O

Junho 91 O 67 i O
Julho 199 O 114 3 O

Agosto ‘ 4 O ‘ 11 1 1
Setembro 187 O 149 6 O
Outubro 364 O 54 5 O

Novembro 461 O 79 13 O
Dezembro 78 O 17 o 2

TOTAL 2585 O 897 60 5

Ao nível da Fiscalização e Controlo de Prazos, foi durante ao não de 2019 dado particular enfoque à verificação e controlo da

validade dos Certificados de Inspeção Periódica e controlo de todos os prazos legais a cumprir, procedendose ao aviso

prévio, dos Proprietários/Administrações dos Condomínios e Empresas de Manutenção (EMIE’s), atravës de comunicação por

correio eletrónico, alertando da aproximação do fim prazos legais por forma a serem efetuados os Pedidos de lnspeçào

Periádica/Reinspeção, prevenindo para as sanções legalmente previstas, bem como valor das taxas e as formas de

pagamento. Perante as diligências efetuadas, verificou-se no ano de 2019 uma taxa média de cumprimento dos prazos legais,

superior a 99% em relação à totalidade dos ascensores ativos.

1
.L . 4.



DIVISÃO DE OPERACIONALIZAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA

A Divisão de Operacionalízaço da ReabíIitaço Urbana integra-se funcionalmente na Direção Municipal de Urbanismo

Ambiente (DMUA) e contempla a Unidade ARU 1 ORU do Centro Histérico.

MISSAO

A Divíso de OperacionaIizaço da Reabi1itaço Urbana tem como mísso de génese a participação na promoção e gestão

ativa da regeneração urbana sustentável, assumindo uma vertente operacional e contemplando valências de projeto, mas

também procedimentais, prestando esclarecimentos relativos aos benefícios e incentivos fiscais associados à reabilitação

urbana e participando na promoção e organização de ações de divulgação de temáticas relacionadas com a reabilitação

urbana.

COMPETÊNCIAS

A Divisão de Operacionalização da Reabilitação Urbana (DORU) assume uma significativa diversidade de competências sendo

a área de projeto complementada com outras funções relacionadas com: o atendimento ao público, as candidaturas a

Fundos Estruturais, e a outras formas de apoio ou financiamento, a elaboração de informações e a participação integrada na

gestão urbanística, nomeadamente:

. Participar na gestão ativa da regeneração urbana sustentável, com particular incidência na área do Centro Histórico;

a Elaborar projetos estratégicos, nomeadamente Operações de Reabilitação Urbana;

a Elaborar estudos e projetos, de arquitetura e paisagismo, que visem a reabilitação, ou reconversão, do edificado e

do espaço público;

a Prestar serviços no âmbito de concursos públicos em que a Gaiurb participe;

a Propor a intervenção em áreas ou edifícios cuja reabilitação seja considerada prioritária, quer pela sua localização

estratégica, quer pelo valor intrínseco ou de conjunto;

a Colaborar na definição de unidades de intervenção e apoiar a revisão ou a elaboração de regulamentação municipal;

a Assegurar o funcionamento da Loja da Reabilitação, difundindo informação relativa aos apoios e benefícios fiscais

associados à reabilitação urbana, e estudar e propor outros meios de apoio e incentivo a ações de reabilitação;

a Prestar apoio ao munícipe no âmbito da apresentação de candidaturas a programas de incentivo e apoio à

reabilitação de edifícios, nomeadamente através de esclarecimentos e na organização do processo administrativo a

formalizar junto das entidades competentes;

a Elaborar informações no âmbito do exercício do Direito de Preferência do município na transação de imóveis

localizados em áreas de reabilitação urbana com operação de reabilitação urbana aprovada ou em área

classificadas.
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Na estrutura orgâníca da DORU ïntegra-se a Unidade de ARU/ORU Centro Histórico com atribuição funciona’ de:

. Assegurar a gestão e impIementaço da Operação de Reabí1ítaço Urbana do Centro Histórico, do tipo

“sistemática”, através da concretização das ações programadas e do acompanhamento das intervençies, públicas

ou privadas, no espaço público e no edificado (desde a fase de projeto até à execução da obra);

. Intervir na ARU CH seguindo o novo modelo de urbanismo que se baseia na programação pública e que visa

intervenções integradas e multidisciplinares;

. Elaborar projetos, ou acompanhar os projetos de intervenção no edificado e no espaço público na área do centro

histórico;

. Participar na gesto urbanística da área delimítada como Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Gala

(ARU CH), no âmbito da apreciação de todos os tipos de operações urbanísticas a levar a efeito por iniciativa pública

ou privada.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DA DORU

LOJA DA REABILITAÇÃO /ATENDIMENTO AO PÚBLICO

Na Loja da Reabilitação é difundida informação relativa aos apoios e benefícios fiscais associados à Reabilitação Urbana,

através do atendimento ao público, que encontra neste local um apoio especializado. Neste sentido é permanentemente

atualizada a informação disponibilizada através da página eletrónica da Gaiurb e são periodicamente produzidos folhetos

informativos com as condições associadas a intervenções de reabilitação urbana em cada uma das ARU em vigor.

No âmbito dos serviços prestados através da Loja procurase estudar e propor outros modos de apoio e incentivos a ações de

reabilitação de edifícios e cativar o interesse do público para a discussão da importância das políticas da regeneração urbana.

No decurso do desenvolvimento de Operações de Reabilitação Urbana a Loja da Reabilitação servirá ainda para divulgar as
ações programadas e promover a participação pública, através do diálogo constante com todos os intervenientes que atuam

na Área de Reabilitação Urbana: moradores, visitantes, investidores, promotores, instituições públicas ou privadas,
associações e coletividades locais e serviços municipais.

A loja poderá ainda albergar a realização de exposições temáticas que aproximem os utentes da cidade e dos seus processos
de transformação, que sensibilizem para o tema da reabilitação e tragam novos públicos e potenciais agentes da reabilitação.
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PARTICIPAÇÃO NA COMISSÃO TÉCNICA DE ACOMPANHAMENTO DAS OPERAÇÕES URBANÍSTICAS NO CH

A gestão urbanística do centro histórico, constituído como Área de ReabiIitaço Urbana é uma ação de partilha que tem

como objetivo a sustentabHidade e a defesa dos valores patrímoniais e paisagísticos do centro histórico, e para a qual

concorrem diferentes valências de conhecimento e de opinião integradas no processo formal administrativo do

licenciamento das operações urbanísticas.

Com vista à no dispersão da informação, à promoção de um Upo de gestão integrada e de proximidade e à criação de um

corpo técnico diretamente relacionado com todas as questões respeitantes ao centro histórico, no final de 2015 a então

Díviso de Projetos (atual DORU) foi integrada numa equipa, composta por elementos da Gestão Urbanística e por um

representante da Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN), à qual foi atribuída a competência de emitir opinião e

parecer técnico no âmbito da apreciação de todos o tipos de operações urbanísticas que incidam sobre a ARUCentro

Histórico cabendo, obviamente, à gestão urbanística a condução de todos os atos associados à normal instrução dos

processos, nomeadamente a verificação do cumprimento da legislação aplicável.

ATIVIDADE DE PROJETO E ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS REALIZADOS POR EQUIPAS EXTERNAS À DORU

A elaboração de projetos de espaço público, edificado e de estudos urbanos e urbanísticos constituiu sempre a principal

atividade da Divisão.

Esta competência contempla: o projeto de arquitetura (até à fase de projeto de execução), a preparação do procedimento de

contratação e a articulação com as equipas de especialidades, a candidatura a programas de financiamento, os

procedimentos relativos à adjudicação das empreitadas e o acompanhamento de obra.

Esta valência teve particular relevância ao longo do ano de 2019, essencialmente devido ao desenvolvimento dos projetos de

execução das ações com candidatura aprovada no âmbito do PEDU.

Trabalhos desenvolvidos:

. Desenvolvimento dos projetos e processos de candidatura no âmbito do Programa Operacional Regional do Norte

2020:

1. Intervenção Integrada do Castelo de Gaïa:

Projeto de Requalificação de 21 arruamentos Projeto de execução e desenvolvimento dos procedimentos

inerentes à contratação das equipas projetistas e desenvolvimento de projeto piloto de recolha de lixos, com

componente de apoio socïal, a implementar na área do Castelo de Gaia — Realização de inquéritos porta-a-

porta;

2. Dotação de Lígações Mecânicas no Centro Histórico:

_4 Ligações mecânicas no Castelo de Gaia 1 Projeto de execução de arquitetura em articulação com as

especialidades e desenvolvimento dos procedimentos inerentes à contratação das equipas projetistas das

especialidades;

_5 Ligações mecânicas na Serra do Pilari Projeto de execução arquitetura em articulação com as especialidades

e desenvolvímento dos procedimentos inerentes à contratação das equipas projetïstas;
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3. ReabiIitaço de Edifícios na plataforma Cidade:

—
RequaIificaço da Capela Nossa Senhora da Pïedadel Acompanhamento do Projeto de execução e

desenvolvimento dos procedimentos inerentes à contratação das equipas projetistas e do lançamento do concurso
de empreitada;

—
RequaIificaço da Igreja de Santa Marinha Projeto de execução e desenvolvimento dos procedimentos

inerentes ao lançamento do concurso de empreitada;

—
Requalificação do edifício Lavadouro/Balneário Comunitáriol Projeto de execução e desenvolvimento dos

procedimentos inerentes à contratação das equipas de projetistas das especialidades.
—

Requalificação da Casa/Atelier Soares do Reis Projeto de execução de arquitetura em articulação com as
equipas das especialidades.

—
Requalificaço da Capela Sr. do Além 1 Acompanhamento do projeto de execução e desenvolvimento dos

procedimentos inerentes ao lançamento do concurso de empreitada;
—

Requalifícaço da Habitação do Castelo 1 Finalização do projeto de execução em articulação com as
especialidades e desenvolvimento dos procedimentos inerentes ao lançamento do concurso de empreitada.

. Projetos Encostas do Douro e Av. da República até ao Mar

Em agosto de 2019 foi atribuído à DORU o acompanhamento e desenvolvimento dos trabalhos da Equipa Multidisciplinar das
Encostas do Douro e da Avenida até ao Mar, Neste âmbito, e entre agosto e dezembro de 2019, data em que o trabalho
transitou para outra equípa liderada pela Arq. Dina Henriques, a DORU desenvolveu as seguintes tarefas:

1. Acompanhamento de concursos públicos de empreitada relativos a obras a realizar na Área das Encostas do
Douro;

2. Prestaçào de esclarecimentos no âmbito dos projetos da Avenida da República até ao mar;

3. Preparação do procedimento de discussão pública relativa à Unidade de Execução do Novo Campo de Jogos de
Valadares;

4. Elaboração do relatório de ponderação relativo à discussão pública da UE do Novo Campo de Jogos de
Valadares e preparação do processo para aprovação em assembleia municipal.

OUTROS TRABALHOS DESENVOLVIDOS

. Vistorias administrativas - Integração de um elemento da DORU na equipa das vistorias admínistrativas realizadas
na ARU CH.

. Direito de Preferência - Elaboração de informações no âmbito do exercício do Direito de Preferência do município
na transação de imóveis localizados em áreas de reabilitação urbana com operação de reabilitação urbana aprovada
ou em áreas classificadas;

. IFFRU — Elaboração de resposta a pedídos de parecer de enquadramento da operação urbanística para fins de
candidatura ao programa IFRRU.

. Outros — Elaboração de pareceres relativos a intervenções a realizar na ARU Centro Histórico.

RECURSOS HUMANOS

Durante o ano de 2019, à semelhança do que vem acontecendo em anos anteriores, foram acolhidos alunos do curso
Desenhadores de Projetos — Arquitetura e Engenharia do Colégio de Gaia para acompanhar a realização do estágio.
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DIVISÃO DE PLANEAMENTO E REABILITAÇÃO URBANA

Compete à Divisão de Planeamento e Reabilitação Urbana (DPRU) constituirse como base estratégica das atívidades da

Gaiurb, estabelecendo os princípios oríentadores, o desenho para o desenvolvimento sustentado do territórío que propiciem

a sua gestão eficiente e racional.

Deste modo, e dada a diversidade de atuação, as principais atividades desenvo’vidas durante o ano de 2019 na DPRU foram

agrupadas e distribuídas pelas seguintes áreas temáticas:

A PLANO DIRETOR MUNICIPAL (PDM)

B PLANEAMENTO SUPRAMUNICIPAL

c OUTROS PLANOS MUNICIPAIS

D. PROJETOS URBANÍSTICOS

E. OUTROS ESTUDOS E INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO

F. OUTRAS TAREFAS PERMANENTES

G. INTEGRAÇÃO EM OUTRAS ATIVIDADES

H. ACOMPANHAMENTO DE ESTÁGIOS

A. PDM

Ai. Procedimento de AIteraço do Plano Diretor Municipal - Adequação ao Regime Excecional de ReguIarizaço das

Atividades Económicas (RERAE) — Víase

De acordo com o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Terrítorial (RJIGT), Decreto-Lei n.2 80/2015 de 14 de maio, e

mediante os princípios da atual Lei de Bases da Política de Solos Ordenamento do Território e Urbanismo elaborouse

durante o ano de 2019 um procedimento de alteração do PDM fundamentado na Adequação ao Regime Excecional de

Regularização das Atividades Económicas (RERAE).

o Regime de Regularização de Estabelecimentos (RERAE) publicado pelo Decreto-Lei n2 165/2014 de 5 de novembro prevê:

a) A regularização de estabelecimentos e explorações existentes à data da sua entrada em vigor que não disponham de

título válido de instalação ou de título de exploração ou de exercício de atividade, incluindo as situações de

desconformidade com os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares ou com servidões administrativas e

restrições de utilidade pública;

b) A Alteração ou ampliação dos estabelecimentos ou instalações que possuam título de exploração válido e eficaz, mas

cuja alteração ou ampliação no sejam compatíveis com os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares

ou com servidões administrativas e restrições de utilidade pública.
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Na Reunío Pública de 26 de agosto de 2019, a Câmara deliberou aprovar as alterações ao PDM resultantes das decisões

das atas das conferências decisórias no âmbito da “AIteraço do PDM-Adequação ao Regíme Excecional de Regularizaçâo

das Atividades Económicas”, a abertura do respetivo período de discussão pública da proposta de alteraçâo do PDM —

adequação ao RERAE (2 fase) - foï publïcado através do Aviso n. 16065/2019 de 9 de outubro, na li série do DR n. 194

De acordo com o deliberado, o período de discussão pública decorreu durante 15 dias úteis, entre 14 de outubro e 4 de

novembro de 2019.

A proposta de alteração final foi aprovada em Reuni%o de Câmara em 16 de dezembro de 2019.

A2. Monítorizaç%o do PDM

Conforme previsto no RJIGT, “as entidades responsáveis pela elaboração dos instrumentos de gestão terrftoríal promovem a

permanente avaliação da adequação e concretização da disciplina consagrada nos mesmos, bem como, relativamente aos

planos sujeitos a avaliação ambiental, dos efeitos significativos da sua execução no ambiente, por forma a identificar os

efeitos negativos imprevistos e aplicar as necessárias medidas corretivas previstas na declaração ambiental.”

A DPRU promoveu em 2019, à semelhança dos anos anteriores, um conjunto de ações que tiveram como fundamento,

monitorizar e avaliar a execução dos planos, assim como a qualidade de vida do concelho de V. N. Gaia, através da recolha,

tratamento e divulgação de informação de carácter estatístico, técnico e científico relevante para a elaboração de relatórios

e para a monitorização e avaliação em planeamento, nomeadamente a atualização e divulgação anual dos Indicadores da

Declaração Ambiental do PDM.

No final do ano de 2019 iniciou-se a elaboração do Relatório de Avaliação de Execução do PDM.

A3. Atualização, permanente, das peças gráficas do PDM, nomeadamente: condicionantes, mobilidade e salvaguardas,

assim como da Carta de Ocupação do Solo (COS).

B. PLANEAMENTO SUPRAMUNICIPAL

Bi. Mobilídade e transportes

A Área Metropolitana do Porto fAMP) está a elaborar o Plano de Mobilidade Urbana Sustentável metropolitano com a
colaboração de todos os municípios pertencentes à AMP. A DPRU acompanhou e deu contributos para a elaboração deste
plano em articulação com os serviços municipais competentes durante o ano de 2019.
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c OUTROS PLANOS MUNICIPAIS

CL PLANO DE URBANIZAÇÃO DA AVENIDA DA REPÚBLICA

Em resposta à soIícítaço da Câmara Municipal, deliberada em dezembro de 2018 e nos termos do Regíme Jurídico dc

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), a elaboração da proposta do Plano de Urbanização da Avenida da República foi

objeto de parecer favorável condicionado da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte e de

conferência procedimental em 21 de fevereiro de 2019, à qual sucedeu reunião de concertação entre os serviços técnicos

municipais e a Direção Geral do Território em 13 de março de 2019. Decorrendo das recomendações emanadas pelas tutelas

nessa fase, foram efetuados ajustamentos à proposta de Plano e deliberada em reunião pública da Câmara Municipal, de 15

de abril de 2019, a abertura do respetivo período de discussão pública, conforme publicado no Diário da República, 2 série,

n.2 100, de 24 de maio de 2019, através do Aviso n.2 9194/2019.

Durante 20 dias úteis, entre 29 de maio e 1 de julho de 2019, a proposta do Plano foi submetida a discussão pública

através da disponibilização para consulta nos sites do Município e na Gaiurb e da exposição instalada no centro cívico

municipal, no espaço PraÇa, a qual foi acompanhada por técnicos da Divisão de Planeamento e Reabilitação Urbana,

enquanto equipa responsável pela elaboração do Plano, em horário alargado nos dias úteis e aos sábados de manhã. Em

paralelo com a exposição e disponibilização da proposta de Plano foram realizadas quatro sessões públicas de

apresentação da mesma, nos dias 29 de maio e 13, 18 e 27 de junho, das quais as três últimas consistiram em debates

públicos temáticos — respetivamente sobre mobilidade, estrutura verde e ambiente e dinâmicas urbanas - com

convidados especialistas em cada tema e envolvendo a participação do público presente.

o Relatório de Ponderação das Participações Recebidas em Sede de Discussão Pública que acompanha a versão final do

Plano, descreve e explicíta o teor e a análise das participações apresentadas, assim como as conclusões retiradas das sessões

de debate, e sintetiza as alterações à proposta de Plano daí decorrentes.

Em reunião pública de 16 de dezembro de 2019, a Câmara Municipal deliberou propor a aprovação da versão final do

Plano pela Assembleia Municipal, assim como a subsequente publicação em Diário da República, depósito e divulgação de

acordo com o RJIGT.

A proposta final de Plano de Urbanização da Avenida da República define medidas de qualificação do território central da

cidade de Gaia, tanto a nível urbanístico como ambiental, de acordo com os princípios estabelecidos na Estratégia de

Regeneração Urbana de Vila Nova de Gaia e os objetivos estratégicos da área de reabilitação urbana ‘ARU Cidade de Gaia’. A

reestruturação da área-plano é apoiada na definição da rede viária e de interfaces de transporte e da estrutura ecológica

urbana, assim como na salvaguarda do património arquitetónico e arqueológico identificado e na delimitação de unidades e

subunidades operativas de planeamento e gestão (UOPG e SUOPG) e das subcategorias de uso do solo. O Plano adota assim

uma visão estratégica e integrada para o principal eixo urbano de Vila Nova de Gaia, visando harmonizar as diferentes áreas,

melhorar a mobilidade, requalificar o tecido urbano, reforçar a área verde e valorizar a fruição do espaço público pelos

cidadãos.
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C2. MEDIDAS PREVENTIVAS DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA AVENIDA DA REPÚBLICA

As Medidas Preventïvas estabelecidas em outubro de 201$ no âmbito da elaboraçâo do Plano de Urbanízação da Avenída
da República vigoraram até 28 de maio de 2019, nos termos do RJIGT. Durante os primeiros cinco meses de 2019, a Díviso
de Planeamento e Reabilitação Urbana foi responsável pela emísso dos pareceres técnicos relativos à gestão urbanística de
processos apresentados ao Município nas áreas sujeitas a essas Medidas Preventivas, correspondentes a aproximadamente
90% da área-plano.

Em conformidade com o artigo 1342 do RJIGT, estas Medidas visavam acautelar o efeito útil do Plano de Urbanizaço da
Avenida da República, tendo em conta que este apenas seria alcançado com a suspensão simultânea das normas do Plano

Diretor Municipal (com exceção do regime de salvaguarda dos valores patrimoniais) e do Plano de Pormenor da Zona
Envolvente aos Paços do Concelho/ Novo Centro Cívico, até à apresentação a discussào pública da proposta de Plano de
Urbanização da Avenida da República.

C3 PLANO DE URBANIZAÇÃO DA BARROSA

o Plano de Urbanização da Barrosa (PUB) foi publicado através do Regulamento n.2 54/2009 no DR, II série, n.2 17, em 26 de
janeiro de 2009. Dez anos depois, perante a necessidade de garantir a efetiva concretização da estrutura viária prevista,
adequando o instrumento à necessária capacidade de adaptação às circunstâncias urbanísticas e às dinâmicas territoriais
sem, contudo, contrariar o modelo territorial preconizado, a Câmara Municipal deliberou, em 17 de dezembro de 2018,
iniciar o procedimento de alteração deste plano. A fase de Participação preventiva decorreu durante 15 dias üteis (entre 29
de janeiro e 18 de fevereiro de 2019), após a publicação do Aviso n.2 1450/2019 no Diário da República, 2 série, de 24 de
janeiro. A CCDR-N emitiu em 24 de abril parecer favorável à proposta de alteração do PUB, aprovada na Reunião de Câmara
de 18 de março de 2019.

Durante 20 dias úteis, entre 11 de junho e 11 de julho de 2019, a proposta de alteração do PUB foi submetida a discussão
pública, através do Aviso n.2 9869/2019, publicado no DR, II série, n.2 109, de 06 de junho de 2019, após deliberação da
Câmara Municipal de 6 de maio.

A proposta de alteração do PUB correspondeu à necessidade de garantir a efetiva concretização da estrutura viária prevista,
adequando este instrumento à necessária capacidade de adaptação às circunstâncias urbanísticas e às dinâmicas territoriais
sem, contudo, contrariar o modelo territorial preconizado. Assim, a proposta de alteração teve como objetivo capacitar o
artigo 432 do regulamento do PUB de redação que possibilite alterações ao traçado da rede viária, assinalada na planta de
zonamento, por reconhecida impossibilidade ou inconveníência de adoção da diretriz estabelecida, desde que se garanta um
traçado alternativo que sirva os mesmos objetivos e funções. Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal
de Vila Nova de Gaia aprovou, em 26 de agosto de 2019, a Alteração do Plano de Urbanização da Barrosa, publicada em
DR pelo Aviso n216190/%019 de 10 de outubro.
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C4. REVOGAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DO CENTRO dVICO

o Plano de Pormenor da Zona Envolvente aos Paços do Concelho (vulgo PP do Novo Centro Cívico) foi publicado no Diário da

República, 2 série, n.2 77, de 01 de abril de 1992, e tinha como príncipal objetivo a execução de “um espaço amplo em

redor dos Paços do Concelho”, prevendose a conservação dos edifícios municipais existentes e do edifício da atual Casa da

Presidência, assim como a dotação de estacionamento subterrâneo nas áreas envolventes, a implementação de novos

espaços de uti1izaço púbhca (arruamentos zona verde e passeios pedonais) e a construção de edifícios de tipologia de

habitação multifamiliar, parcialmente com comércio.

Verificada a concretização, entretanto ocorrida na área abrangida pelo Plano, de novos espaços públicos na envolvente

direta dos Paços do Concelho, da construçào de parque de estacionamento subterrâneo, da área verde entre a Rua Álvares

Cabral e a Rua Pinto Mourào e da reabilitação de edifício com instalação da Casa da Presidência, concluiu-se que a

requalificação urbana das restantes áreas se encontrava devidamente enquadrada pelo Plano Diretor Municipal em vigor e

pela proposta do Plano de Urbanização da Avenida da República em elaboração à época, com a definição da edificabilidade

para áreas destinadas a usos mistos.

Face a estas circunstâncias e à perspetiva do Município em consolidar a utilização pública do espaço verde e os

equipamentos públicos existentes, de acordo com os instrumentos de gestão territorial em vigor, em fevereiro de 2019 foi

proposta a revogação do Plano de Pormenor. Sob proposta da Câmara Municípal, a Assembleia Municípal, em 14 de março

de 2019, procedeu à revogação do Plano de Pormenor da Zona Envolvente aos Paços do Concelho (vulgo PP do Novo

Centro Cívico), a qual foi publicada em Diário da República, série, n.2 62, de 2$ de março de 2019, através do Aviso n.2

5638/2019.

D. PROJETOS URBANÍSTICOS

Dl. PARQUE URBANO do VALE DE SÃO PAIO — CANIDELO

Compilação da informação de projeto nos diferentes formatos, incluindo a resposta aos “erros e omissões”, e

respetiva entrega à divisão de fiscalização da Câmara Municipal.

D2. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DAS CANDIDATURAS NO ÂMBITO DO PLANO ESTRATÉGICO DE

DESENVOLVIMENTO URBANO (PEDU)

D2.1. CANDIDATURA “CANIDELO AO PÉ”

Gestão do processo.

Elaboração de pedidos de parecer às diversas divisões municipais sobre o projeto.

Conclusão da especialidade de arquitetura do projeto de execução.
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D%.2. CANDIDATURA “UTILIZAÇÃO DE MEIOS MECÂNICOS PARA DESLOCAÇÕES ENTRE COTA ALTA E COTA BAIXA —

ENTRE O NÚCLEO ANTIGO DOS CARVALHOS (FEIRA) E A ENI (ACESSO À ALAMEDA DA SENHORA DA SAÚDE/MONTE

MURADO)”

Gestão do processo.

Elaboração de duas soluções arquitetónicas alternativas ao processo de expropriação.

D3. Projeto de RequaIifícaço Paísagístíca da Praceta sobre o túnel da A44/IC23

Integrado no Projeto “Green Streets” foí solicitado pela DMUA o Projeto de Requalificaço Paisagístíca da Praceta sobre o

túnel da A44/1C23.

E. OUTROS ESTUDOS E INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO

El. ÁREAS DE REABILITAÇÃO URBANA (ARU)

Decorridos três anos sobre a aprovação das Áreas de Reabulitaço Urbana ARU AgudaGranja’, ARU Zona Central dos

Carvalhos, ARU Zona Industrial da Feiteira, ARU Zona Industrial da Rechousa e ARU Zona Industrial da Rainha (publicada

através do Aviso n.2 3874/2016 no Diário da República, 2. série, n.2 56, de 21 de março de 2016), considerouse oportuno

rever os instrumentos de implementação da Estratégia de Regeneração Urbana de Vila Nova de Gaia (ERUG, 2014) para os

territórios em causa.

Assim, em conformidade com o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (conforme Decreto-Lei n.2 307/2009, de 23 de
outubro, alterado pela Lei n.2 32/2012, de 14 de agosto, na redaçào em vigor), foi proposta a alteração da deIimitaço das

referidas ARU, mediante a estratégia previamente assumida, com a definição das novas ‘ARU Aguda-Granja e caminho-
de-ferro até Miramar’, ‘ARU Carvalhos’, ‘ARU Transversal Sul entre Mosteiros’ e ‘ARU Zonas Industriais Viii’, tendo em
conta o facto de se pretender: implementar de modo mais integrado as estratégias e as subsequentes intervenções no
edificado, no espaço urbano e em infraestruturas viárias, e iniciativas de dinamização urbana e de promoção da inclusão
social; alargar a aplicação dos incentivos fiscais e financeiros a áreas complementares e de colmatação das áreas
previamente integradas nas referidas ARU; e viabilizar a utilização de instrumentos de execução, e outros de política
urbanística, no âmbito de futuras operações de reabilitação urbana.

A nova delimitação vai ao encontro de propostas que se encontravam apresentadas na ERUG — nomeadamente no que se
refere aos sistemas territoriais de referência Caminho-de-ferro (que agrega os tecidos urbanos da Aguda e da Granja e a sua
relação com o vale litoral da ribeira da Grania), Transversal Sul (que integra a Zona Industrial da Feiteira, associada a este
eixo de acessibilidade, assim como as quintas dos mosteiros de Grijó e de Pedroso) e VL1I/ CanelasGrijó (eixo que, com a
colmatação prevista, articula parte muito significativa das áreas empresariais do concelho) — mantendo-se a estratégía
anteriormente defïnida, dado que as ARU iniciais se encontram totalmente abrangidas pelas novas ARU. De igual modo, os
seus objetivos estratégicos contemplam integralmente os das ARU iniciais, aprovados em fevereiro de 2016, sendo
acrescentados alguns objetivos que permitem integrar intervenções complementares.
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Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Munícípal, em 28 de fevereiro de 2019, aprovou a delimitação das áreas

de reabiIitaço urbana ‘ARU Aguda-Granja e caminhode4erro até Miramar’, ‘ARU Carvalhos’, ‘ARU Transversal Sul entre

Mosteiros’ e ‘ARU Zonas Industriais Viii’ , a qual foi publicada em Diário da República, 2 série, n.2 57, de 21 de março

de 2019, através do Aviso n.2 5021/2019.

E2. CONTRIBUTOS PARA A APLICAÇÃO DA EMAAC

A Agenda Municipal para a Economïa Circular constitui uma das opções estratégicas definidas na Estratégia Municipal de

Adaptação às Alterações Climáticas (EMAAC). Para a construção desta agenda, o executivo municipal solicitou a todas as

Direções Municipais, a elaboraçào de dois documentos - Endomudanças e Inicíativas Municipais - os quais deveriam

identificar ações a implementar para que o município possa convergir para as políticas nacionais e diretivas europeias em

matéria de Economia Circular.

o documento das Endomudanças reflete uma auto-avaliação sobre o funcionamento interno dos serviços municipais, com a

identificação de todas as ações já implementadas, assim como dos projetos! ações que se poderiam implementar por forma

a contribuir para um ciclo mais sustentável, com vista a um menor desperdício.

No documento das Iniciativas Municipais pretendia-se apontar ideias, projetos ou ações pensadas para o exterior, para os

munícipes e todo o seu território.

Houve colaboradores da DPRU a colaborar ativamente em contributos para estes documentos.

F. OUTRAS TAREFAS PERMANENTES

FL Foram desenvolvidas propostas e avaliações de pretensões constantes de processos em curso na gestão urbanística

ou decorrentes de outras expectativas. A colaboração entre unidades da Empresa foi assumida como uma das

atividades fundamentais da DPRU, a par da elaboração de propostas de estruturação urbanística consideradas

oportunas, e que em conjunto visam garantir uma eficiente gestão do território, devidamente apoiada nas

estratégias pré-definidas.

F2. Edição e disponibilização de informação sobre o território de Gaia a outras unidades internas da empresa, à câmara

municipal e a entidades externas, quer institucionais, quer particulares.
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G. INTEGRAÇÃO EM OUTRAS ATIVIDADES

Gi. Estrutura Técnica de Suporte — Autorídade Urbana

A coordenação, execução, comurncação, monitorização e avaHação da execução do PEDU de VHa Nova de Gaía, ao longo

de todo o período de programação, tem como condição de base a existência de uma Estrutura Técnica de Suporte

dotada dos recursos humanos e materiais adequados. A CCDRN delegou essas competências na Câmara Municipal de

Vila Nova de Gaia. Há duas funcionárias da DPRU da Gaiurb, integradas nesta equipa, estando garantida a segregação das

funções nas verificações a efetuar por esta equipa de suporte técnico relativamente à execução do PEDU.

Na gestão dos recursos humanos afetos à Estrutura de Apoio Técnico, o Município de Vila Nova de Gaia assegura que

nenhum técnico terá qualquer intervenção na instrução das candidaturas a apresentar pelo Município ou Empresas
Municipais.

G2. Programa de formação em Planos de Mobilidade Sustentável — Aprovação da Candidatura ao SUMP Learning

Programme (SLP): CIV1TAS SUMPs-Up

Conforme previsto no regime jurídico das autarquias locais — lei n2 75/2013 de 12 de setembro — o município possui
atribuições no âmbito dos “transportes” (alínea c) do n2 2 do artigo 232 e alínea ee) do artigo 332 do referido diploma).

Os Sustainable Urban Mobility Plans (SUMP), segundo as diretrizes difundidas pela União Europeia através do documento
“Guidelines — Developing and implementing a sustainable urban mobility plan”, são definidos como planos estratégicos,
desenhados para satisfazer as necessidades de mobilidade das pessoas e das empresas nas cidades e nas suas imediações,
permitindo uma melhor qualidade de vida. Este plano tem como base práticas de planeamento existentes considerando os
princípios da integração, participação e avaliação.

o CIVITAS SUMPs-Up é o programa europeu que visa acelerar a adoção de Sustainable Urban Mobility Plans (SUMP) em toda
a Europa, combinando investigação em transportes, capacitação adaptada, assistência técnica e apoio, bem como técnicas
de monitorização e avaliação, apresentação de ferramentas de mobilidade e casos-exemplos de SUMP.

o projeto CIVITAS SUMP5-Up abriu um período de candidaturas para Programas de Aprendizagem em SUMP (SUMP Learning
Programme) em abril de 201$. Por despacho à Informação n22766/18ATE de 5 de abril de 2018, o Ex.mo Senhor Vice
Presidente autorizou a apresentação da candidatura proposta pela Direção Municipal de Urbanismo e Ambiente aos
programas de formação europeus supra descritos.
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No seguimento da candidatura realizada, o município de Vila Nova de Gaia foi selecionado como membro do SUMPs-Up

Innovation Pílot Pool — Expert Group (Grupo Piloto de novação de Planos de Mobilidade Urbana Sustentável-Up - Grupo de

Especialistas). Sendo aceite a participação no Programa de Aprendizagem SUMP 4: Ferramentas e serviços para &aboração

de Planos de Mobilidade Urbana Sustentável e seteço de medidas (dezembro de 2018 a abril de 2019).

A participação no Programa de Aprendizagem SUMP 4 foi cumprido através da execução das tarefas por parte do município,

através do(s) técnico(s) designado(s) para esta formação: 3 funcionários da Gaiurb, e 3 funcionários da Divisão de

Mobilidade e Transportes (DMT) da Direção Municipal de lnfraestruturas e Espaço Público (DMIEP) da Câmara Municipal de

Vila Nova de Gaia). Este programa era constituído pela participação ativa em 3 webinars, 3 wokshops e pela execução\ao de

3 conjuntos de tarefas atribuídos cada webinar. O 1 webinar foi realizado em dezembro de 2018, os subsequentes tiveram

lugar em 7 de fevereiro e 1 de abril de 2019. Após cada webinar foram desenvolvidas as respetivas tarefas cujo resultado

final era partilhado na Plataforma CIVITAS SUMPsUp e apresentado nos workshops realizados. O l2workshop teve lugar em

Leuven (Bélgica) em 30 e 31 de janeiro, o 2 em Karlsruhe (Alemanha), em 12 de março, e o 32 em Turim (Itália) em Maio. No

1 e 2 workshop o município esteve representado por funcionária da DPRU e no 32 por funcionária da DMT. Todas as

despesas e custos de desIocaço foram assegurados pelas verbas da candidatura. O relatório final foi concluído e entregue

em 28 de junho de 2019 e curso terminado com êxïto.

G3 Semana Europeia da Mobilidade 2019

Em setembro de 2019 decorreu, entre os dias 16 e 22, a Semana Europeia da Mobilidade em que a DPRU colaborou

ativamente juntamente com os serviços municipais da Divisão de Mobilidade e Transportes (DMT) da Direção Municipal de

lnfraestruturas e Espaço Público (DMIEP) e da Divisão de Gestão Ambiental (DGA) da Direção Municipal do Urbanismo e

Ambiente (DMUA). O grupo de trabalho responsável pelas atividades da Semana Europeia da Mobilidade em 2019 era

composto por uma funcionária da DPRU, uma funcionária da DMT e uma funcionária da DGA, com a colaboração da designer

do GACA da Gaiurb, que teve a cargo toda a componente gráfica do programa executado.

G4 Participação no desenvolvímento de candidaturas a fundos comunítáríos:

- Projeto in-motion “Serviços de Mobilidade para a inclusão”, candidatura promovida pelo lNESCTEC e em que a

Gaíurb, EM foi convidada como parceira - esta candidatura no foi aprovada;

- Projeto C-Streets, candidatura promovida pelo IMT em que a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia é parceira -

esta candidatura foi aprovada e encontra-se em fase de execução desde junho de 2019. Foi nomeado grupo de

trabalho pelo Exmo senhor Vice-Presidente em que um dos elementos é uma funcionária da DPRU.
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G5. Grandes Opções do Plano 2020 relatívas à DMUA.

G6 Procedimentos de publicação em Diário da República, divulgação e atualização de informação na internet do
início da elaboração do “Plano de Pormenor do Remate Poente da Avenida Atlântico — Madalena” e da
discussão pública da “Unidade de Execução do Novo Campo de Jogos de Valadares”.

G7. Elaboração de contributos, no âmbito da DPRU, para a Política de privacidade da empresa no âmbito da aplicação
do RGPD.

H. ACOMPANHAMENTO DE ESTÁGIOS

A DPRU, no ano de 2019, acolheu e acompanhou uma estagiária da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, curso de
Mestrado em Riscos, Cidades e Ordenamento do Território.
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DIVISÃO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO URBANÍSTICA

Enquadramento

A Divisão de Gestão e FíscaIizaço Urbanística centra as suas funções em quatro áreas de intervenção:

1 Gestão do território de uma forma qualificada, com base nos princípios e preceitos definidos nos instrumentos de gestão

territorial, permitindo a sua transformação ou consolidação em articulação com a vontade dos particulares, em resultado:

. Da apreciação de pedidos de informação ao nível da classificação dos usos do solo e dos respetivos parâmetros

urbanísticos afetos a uma determinada parcela de território;

. Da validação de princípios de ocupação urbanística para uma parcela de território, permitindo a fixação de bases

para o futuro desenvolvimento das operações urbanísticas;

. Da apreciação de operações urbanísticas sujeitas a controlo prévio municipal;

2 - Acompanhamento das obras de edificação e urbanização sujeitas a controlo prévio municipal;

3 - Adoção de procedimentos tendentes à reposição da legalidade urbanística;

4- Promoção das ações de fiscalização de instalação de armazenamento de combustíveis.

Estrutura da Dívísão de Gestão e Fiscalização Urbanística

Para atingir os referidos objetivos, durante o ano de 2019, a Divisão de Gestão e Fiscalização Urbanística, apresentava em

termos organizativos a seguinte estrutura:

Divisão de Gestão e Fiscalizaçâo Urbanística
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Competências

De um modo geral compete à Divisão de Gestão e Fiscalizaço Urbanística coordenar, fiscalizar e assegurar a

compatibilização das operações urbanísticas aos ïnstrumentos eficazes de gestão terrftorial, à legislação e normativos egaís
aplícáveis e ao modelo de desenvolvimento urbanístico do Munïcípío, consubstanciando as seguíntes ações, garantidas nas

Unidades GFU Litoral! Interior e Cidade/Frente de Rio:

. Apreciar as operações urbanísticas de obras de construção, reconstrução, ampIiaço e alteração, operações de

loteamento, obras de demolição e remodelação de terrenos, apresentadas no âmbito de pedidos de informação

prévia, comunicações prévias, pedidos de licenciamento, e verificar a sua conformidade com os instrumentos de

gestão territorial e com as disposições regulamentares em vigor;

. Obter de outras áreas ou serviços da Câmara, dos Departamentos da Administração Central ou de outras
entidades competentes as informações ou pareceres necessários à informação e decisão dos respetivos

processos;

. Apreciar pedidos de informação simples;

. Apreciar os Pedidos de Autorízação de Alteração de Utilização;

. Apreciar e informar as comunicações de obras isentas de controlo prévio, sua conformidade com os

instrumentos de gestão com as disposições regulamentares em vigor;

. Garantir a fiscalização das obras de urbanização e de edificação licenciadas;

. Apreciar os pedidos de certidão no âmbito da receção das obras de urbanização;

. Apreciar os pedidos de ocupação da via públíca por motivo de obras relacionadas com operações urbanísticas e
emitir os correspondentes alvarás;

. Apreciar a possibilidade de licenciamento ou admissão das obras identificadas no âmbito dos processos de

fiscalização (obras ilegais);

. Emitir pareceres e informar todos os procedimentos legalmente previstos, relacionados com a físcalização
urbanística;

. Realizar ações de fiscalização com vista ao cumprimento da legislação em matéria de urbanização, de edificação
ou de outras matérias da competência do Municïpio no âmbito do ordenamento do território;

. Organizar, instruir e acompanhar processos administrativos com base nas reclamações apresentadas pelos

munícipes no âmbito das competências da gestão do ordenamento do território;

. Elaborar e remeter à Divisão Municipal de Contraordenações os autos e relatórios elaborados no âmbito das
ações de Fiscalização Urbanística;

. Emitir Certidões;

. Apreciar pedidos de averbamentos de substituições, prorrogações, licenças, emissão de alvarás e outros pedidos
relacionados com a execução de obras;

. Prestar informação sobre os dados referentes à liquidação de taxas devidas no âmbito do urbanismo;
a Aconselhamento técnico;
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. Definir condições técnicas; . j

. Controlar os prazos de aprecíaço de processos;

. Atendímentos ao público;

. Articular os conteúdos de informação com outras divisões;

. Responder a solicitações externas, nomeadamente ao tribunal e serviços de finanças;

. Gerir os pedidos de instalação/exploração de estabelecimentos indústrias Tipo 3;

. Apreciar os pedidos de instalação das infraestruturas de suporte de radiocomunicações;

Unidade Técnica de Licencíamentos

. Apreciação dos pedidos de licenciamento de obras, compreendendo a receção dos projetos de especialidades,

consulta a entidades externas, fornecimento dos dados para a liquidação das taxas, emissão de alvarás de obras,

elaboração dos respetivos pareceres técnicos neste âmbito e notificaçào da decisão;

. Apreciação de pedidos de licencíamento de instalações de armazenamento de combustíveis, compreendendo a

receção dos projetos de especialidades, consulta a entidades externas, fornecimento dos dados para a

liquidação das taxas, emissão de alvarás, elaboração da proposta de decisão neste âmbito e notificação da

decisão;

. Apreciação dos pedidos de autorização de utilização e de autorização de alteração de utilização,

compreendendo o fornecimento dos dados para a liquidação das taxas, emissão de alvarás de utilização,

elaboração dos respetivos pareceres técnicos neste âmbito e notificação da decisão;

. Apreciação dos pedidos de certificação de propriedade horizontal, compreendendo o fornecimento dos dados

para a liquidação das taxas, emissão de certidões, elaboração dos respetivos pareceres técnicos neste âmbito e

notificação da decisão;

. Efetuar as vistorias previstas legalmente, designadamente no âmbito de pedidos de autorização de utilização 1

alteração de utilização, de certificação de propriedade horizontal e de obras de demolição;

. Disponibilização dos dados estatísticos, relativamente às operações urbanísticas sujeitas a controlo prévio, com

a emissão dos respetivos títulos de licenciamento de obras e de autorização de utilização;

. Apreciação de pedidos de atribuição de numeração de polícia e de certificação de correspondência de

numeração de polícia, compreendendo o fornecimento dos dados para a liquidação das taxas, emissão de

certidões, elaboração das respetivas informações neste âmbito e notificação da decisão.

INDICADORES DE 2019

Para uma melhor compreensão apresenta-se um conjunto de informação sintetizada, relativamente às áreas de atuação da

Dívisão de Gestão E Fiscalização Urbanística:

Voltou-se a assistir em 2019 a um aumento do número de processos, relativamente ao ano transato, num total de 1550

processos referentes a Pedidos de Informação Simples, Pedidos de informação Prévia, Comunicações Prévias, Pedidos de

Lícenciamento, Autorizações de Utilização e Alterações de Utilização e 2164 Pedidos de Certidão. Em relação a outros tipos
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de pedidos (informação, plantas topográficas com alinhamentos, cópias simples e autenticadas) registaram-se em 2019 um

total de 3311 registos. Destas operações urbanísticas, o Pedido de Licenciamento continua a ser o procedimento

administrativo com mais incidência no ano de 2019.

Processos (PIP, CP, PL, MU, LEG, LO, LCOEP, COIER. RI. fAC) Total: 1.550
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Outros procedimentos (Pedidos informação. plantas, cópias) Total: 3.311
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Procedimentos de controlo prévio

Durante o ano de 2019, Santa Marinha e So Pedro da Murada foï a freguesia com o registo de maior número de pedidos no

âmbito do controlo prévio das operações urbanísticas, ultrapassando Mafamude e Vilar de Paraíso que tinha sido em 2018 a

freguesia com mais processos.

Fteuesi.a - -- z__ LiG Ml) PIP P1. Grnd Total

ÃRCOZELO 27 16 13 133

ÃVNTE$ 6 26

CANELAS \
3 e s 2 35

CANIQELO .. 32 21 1 26 119

RuôEsERMoNDE 3 12 3 23

ULPLHARES E VALADÃRES 13 5 17 53 107

MADALENA 23 53 94

MAFAMUDE E VL4R DO PARAÍSO 1% 22 5 24 1S 213

OUVEIRA0000URO 14 6 10 76

PEOROSOESEIXEZELO 13 IS 1 13 71 16

SÃNDIM. OLIVAL LEVER E CRESTUMA 6 15 3 5 S% 81

SANTA MARINHA E SÃO PEDRO DA ÃFURADÃ 13 5 4 24 172 218

SÃO FftIX DA MÂRJNHA 1 1 11

SERZEDO E P€ROSNHO 1 1 5 8 31 55

VILA NOVA DE GAlA

VILARDEANOORINHO 3 3 4 23

GrandTotal 183 193 24 167 966 1.533

(CP: Comunicação Prévia LEG: LegaIízaço MU: Mudança de uso PIP: nformaço Prévia 1 PL: Licenciamento)

Títulos emitidos

o quadro abaixo identifica o tipo de títulos e quantifíca as licenças emitidas em 2019 no âmbito dos processos de obras

partïculares, que se encontravam licenciados ou com obra concluída. Verifica-se um aumento face ao ano anterior.

Total: 2.25.4
Total

LDnhliuui
jan fev rnr abr ma jun jul ago et out nov de:
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Tipo de licença 1 ‘ fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez Grand Total

Adtamento Ïf 17 11 10 14 11 10 18 14 20 25 10 177

Alteração loteamenta 1 1 1 1 6 17 5 15 1 5 1 1 6 9 14 9 139

Cønstruço e Comunicação Prévia 73 60 40 59 63 43 54 48 60 81 74 44 705

DemoIiço 1 1 1 1 4

1 1 1 1 1 5

30 29 20 25 39 33 44 23 39 55 23 38

22 27 33 18 30 14 22 15 18 22 32 18

49 44 44 38 54 27 61 43 62 62 42 27

209 189 156 168 216 145 207 159 200 249 210 146

Em reIaço aos títulos emftidos pelo município, que permitem a transformação física do território, conc1uise que o maior

investimento em 2019 considerando as licenças de construço/comunicações prévias incide nas freguesias de Canidelo,

Santa Marinha e Afurada e Mafamude e Vilar do Paraíso

As operações urbanísticas sujeitas a controlo prévio e com título emitido so acompanhadas durante a sua execução pelas

equipas técnicas que compõem as unidades de gestão e fiscalização urbanística.

A atividade de acompanhamento das referidas obras é auxiliada através de uma ferramenta informática FISCALGEST, que
permite a atribuição da obra ao técnico gestor do processo, que durante o acompanhamento da mesma procede aos registos

das visitas, incluindo o registo fotográfico.

Ioteamento

Ocpço

Prorrogaçôes

Utanizaç

Ut)izaçâo

Grand Total

398

271

2

553

2254

Distribuição de emissão de títulos pelas freguesias de Vila Nova de Gaía



Processos de FiscaIizaço

As unídades de gestão e fiscalização urbanístïca dispõem de um sistema de controlo informático que permite aceder

mensalmente a uma listagem com o ponto de situação do procedimento administrativo, no caso dos processos de

fiscaIizaço urbanística e de fiscaIizaço de postos e armazenamento de combustíveis. Desta forma é possível acionar os

mecanismos com vista ao prosseguimento do processo, tendo em consideração o término dos prazos. No caso dos

ascensores é possível também identificar as situações em que aguardamos a emissão do certificado das inspeções.

Origem dos processos de fiscaIizaço

Foram organizados 493 processos de fisca1izaço em 2019, o que representa um aumento face ao ano anterior.

Total: 493

1
Do total dos 493 processos criados 314 foram provenientes de reclamações. O presente gráfico contabihza os processos por

tipo de origem.

‘7

Reclamações referentes a operações urbanísticas faveriguaço da legalidade) e físcaIizaço das instalações d,) ‘\

armazenagem e postos de combustíveis

Os requerimentos relativos a reclamações que despoletam a adoção dos procedimentos de fiscalização adequados, do

origem à criação de processos designados no serviço por processo de fiscalização urbanística (FU).

Processos novos

jan fev mar abr m& jun jul ao set out nov dez
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Nas situações em que são detetadas operações urbanísticas legais realizadas sem o respetivo procedïmento de controlo
prévio, é responsabilidade do serviço agir em conformidade no sentido da reposição da legalidade urbanística. As
reclamações apresentadas pelos munícipes e as ações de fiscalização de rotina assumem um peso considerável na atuação
desta Divisão levada a cabo no território.

Processos de fiscaIizaço urbanística arquivados

Foram arquivados durante o ano de 2019 um total de 135 processos de fiscalização.

o presente gráfico representa os motivos que levaram ao arquivamento dos processos.

Motivo

Arquivado diversos

Arquivado isento de licenciamento 4

Arquivado licenciado lo

Arquivado obras sentas de controfo prévio 9
Arquivado por existir outro processo 6
Arquivado resolvido voluntariamente 13

Arquivado sem competência 11

Arquivado sem relevância urbanástica 8

GrandTotal 135

Em suma e relativamente ao trabalho desenvolvido ao longo do ano de 2019, em termos funcionais consolidaramse as
funções das novas unidades na adoção dos procedimentos de fiscalização tendentes à reposição da legalidade urbanïstica,
criando-se alguma versatilidade na equipa face à formação técnica e académica dos colaboradores que a compõem.

Tramitaço digital dos processos em 2019

Em 2019, foi assegurada a continuidade da entrada em formato digital de todos os pedidos para processos de obras
particulares e consolidada a tramitação em formato inteiramente digital, dos pedidos de certidão, pedidos de informação
simples e de Comunicações Previas de Obras de Edificação, o que permite a execução de algumas tarefas em simultâneo
agilizando os procedimentos entre as diferentes áreas intervenientes.
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DIVISÃO DE PLANEAMENTO DE ESCALA INTERMÉDIA E PROJETOS ESTRATÉGICOS

Enquadramento

A Diviso de Planeamento de Escala Intermédia e Projetos Estratégïcos tem por objetivos gerais a capacitaço da estrutura

da Gaiurb para o planeamento e programação de escala intermédia e para uma postura prá-ativa na articulação e no

acompanhamento de projetos relevantes:

Por capacitaçào para o planeamento e programação de escala intermëdia entendese a intervenção numa área de atuação

entre o planeamento estratëgico e a gestão de projeto e execução no terreno, de forma promover cooperação e

corresponsabilização entre os diversos serviços do município, os promotores mobiliários, proprietários e outras entidades,

com vista à redução das incertezas e discricionariedade que criam desconfiança nos agentes promotores, bem como à

elevação da qualidade do ambiente urbano através de empreendimentos urbanos enquadrados por uma visão abrangente

que garanta a sua harmonização.

A postura pr6ativa na articulação e no acompanhamento de projetos relevantes concretizase num acompanhamento de

maior proximidade dos procedimentos referentes a operações urbanísticas cuja natureza se considere de especial relevância

para o concelho, assegurando a celeridade no seu tratamento, a articulação com outras entidades envolvidas na sua

apreciação e uma cooperação próativa com os respetivos promotores, bem como o desenvolvimento e proposta de

soluções alternativas ou complementares às apresentadas pelos promotores.

Estrutura da Divisão de Planeamento de Escala Intermédia e Projetos Estratégicos

Para atingir os referidos objetivos, durante o ano de 2019, a Divisão de Planeamento de Escala Intermédia e Projetos

Estratégicos, manteve em termos organizativos a seguinte estrutura:

Divisão de Planeamento de Escala Intermédia e Projetos Estratégicos

Unidade de Loteamentos e

Obras de Urbanização

Unidade de Planeamento

Integrado

Competências

De um modo geral compete à Divisão de Planeamento de Escala Intermédia e Projetos estratégicos definir e controlar a

hierarquia e desenho da malha viária do concelho e das respetivas frentes urbanas, concretizando as opções estratégicas do
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Plano Díretor Municipal, bem como avaliar, compatibilizar e propor alterações a operações urbanísticas com relevância,
consubstanciando as seguintes ações:

. Apreciar as operações urbanístícas de operações de loteamento e verificar a sua conformidade com os
instrumentos de gestão territorial e com as disposições regulamentares em vigor;

. Obter de outras áreas ou serviços da Câmara, dos Departamentos da Administração Central ou de outras
entidades competentes as informações ou pareceres necessários à informação e decisão dos respetivos
processos;

. Apreciar pedidos de informaçâo simples;

. Apreciar os pedidos de certidão no âmbito da receço das obras de urbanização;
a Emitir Certidões;

a Apreciar pedidos de averbamentos de substituições, prorrogações, licenças, emissão de alvarás e outros pedidos
relacionados com a execução de obras de urbanização;

a Prestar informação sobre os dados referentes à liquidação de taxas devidas no âmbito do urbanismo;
a Aconselhamento técnico;

a Definir condições técnicas;

a Controlar os prazos de apreciação de processos;

a Atendimentos ao público;

a Articular os conteúdos de informação com outras divisões;

a Responder a solicitações externas, nomeadamente ao tribunal e serviços de finanças;

Dentro das especificidades das Unidades Técnicas destacamse ainda as seguintes competências:
Unidade Técnica de Loteamentos e de Obras de Urbanização

a Apreciação e licenciamento de operações de loteamento das alterações aos mesmos e emissão dos respetivos
títulos;

a Controlo prévio das obras de urbanização;

a Emissão de certidões que conduzem à alteração da configuração cadastral dos prédios (certidões de destaque);
a Apreciar os pedidos de certidão no âmbito da receção das obras de urbanização;

Unidade de Planeamento Integrado

a Emitir certidões (viabilidade construtiva, IMI, toponímia e certificação de áreas);
a Georreferenciação;

a Emitir certidões relativas à dominialidade e datação de construções;

a Desenvolvimento sistemático de estudos urbanos de apoio à gestão urbanística que permitam coordenar as
vontades de intervenção e os interesses económicos dos agentes (privados e públícos), as interligando e
compatibilizando com vista à promoção de uma cidade conexa, funcional e sustentável;
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. EIaboraço de projetos de loteamentos municipaís e de alterações aos mesmos;

. Etaboraço de projetos de licenciamento de operações urbanísticas no âmbito do procedimento deçff(

licenciamento oficioso de obras ilegais;

. Desenvolvimento de estudos urbanos de alinhamentos de vias e de frentes de edificação e articulação do

mesmos entre os diversos serviços municipais de modo a garantir uma ação articulada e homogénea sobre o

território, quer em fase de projeto como em fase de obra;

. Definir condições técnicas relativa às intervenções no domínio público;

. Promoção da regularização das áreas urbanas objeto de urbanização clandestina;

INDICADORES DE 2019

Para uma melhor compreensão apresenta-se um conjunto de informação sintetizada, relativamente às áreas de atuação da

Divisão de Planeamento de Escala Intermédia e Projetos Estratégicos:

Ao longo de 2019 registouse um número total de 1397 pedidos, o que corresponde a um acréscimo de 14% relativamente

ao ano transato, sendo do volume total cerca de 12% referentes a operações de loteamento ou alterações aos mesmos e o

restante pedidos de certidões e de plantas topográficas com alinhamentos, distribuição esta idêntica à do ano de 2018.

Tabela 1- Total de processos novos analisados pela DPEIPE

rocessos

Alteração de loteamento 127 (+32)

AIteraço de Loteamento - Simplificado 20 (2)

Certidão de áreas 18 (+4)

Certido de construção anterior a 1951 379 (-22)

Certidão de divisão física de propriedade 13 (+6)

Certidão de inexistência de projeto e viabilidade de construção para efeitos fiscais 296 (+78)

Certidão de viabilidade de construção em loteamento para efeitos fiscais 27 (+19)

Certidão destaque de parcela los (42)

Certido para constituiço de regime de compropriedade 30 (+7)

Certidão para efeitos de celebração escrituras públicas de primeira transmisso de imóveis 33 (47)

Comunicação prévia de obras no domínio público 8 (+2)

Fornecimento de alinhamentos 319 (+79)

Obras de urbanização 1 (-9)

Operação de loteamento 21 (+5)

Pela sua relevância ao nível urbanístico e pela sua expressão na quantidade de tarefas em cada uma das unidades, será de

salíentar os pedidos relativos loteamentos e alterações aos mesmos na ULOU e os pedidos de plantas com alinhamentos no

caso da UPI.
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Estes dois tipos de pedidos distribuíramse geograficamente pelo território de acordo com os mapas seguintes.

Relativamente aos loteamentos e alterações aos mesmos foram emitidos 144 alvarás ou aditamentos a a’varás, um
acréscimo de 14% relativamente ao ano de 2018, distribuídos nos termos representados na imagem seguinte.

imagem 1 - Dístribu!çüo geográfíca das operações de loteamento e suas alterações

Imagem 2 - Distribuição geográfica das pedidos de plantas com alinhamentos

Imagem 3 - Distribuição geográfica dos alvarás de loteamento e alterações aos mesmos
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Verifica-se a existência de um conjunto de tarefas adicionais, no refletidas nestes indicadores, sendo de satientar os estudos

urbanísticos levados a cabo pela Unidade de Planeamento Integrado, saIientandose dos desenvoIvdos ao longo de 2018, os

seguintes:

- Estudo urbanístico para entrada poente e piscina municipal no Parque da Lavandeira;
- Estudos de aproveitamento urbanístico para diversos terrenos, saIientandose o do antigo hotel Mirasol, da Casa China e

para a rua de Vilares, em Arcozelo;

- Projetos para o espaço público em vários locais, salientandose a área adjacente ao Colégio dos Cedros e a articulação da

rua Luís de Camões com a rua de Jau;

- Estudo urbanístico para beneficiação de empenas na rua Azeredo Lobo, Madalena;
- Propostas de alteração a diversos alvarás de loteamento e legalizações de loteamentos clandestinos;
- Estudo urbanístico para Unidades de Execução, nomeadamente da Feira dos Carvalhos, do Centro Cultural e de Congressos
de Gala, de parcelas adjacente à rua José Meneres e da envolvente à rotunda Eng.Q Edgar Cardoso;
— Projetos para Lar e Policlínica dos Bombeiros de Valadares e pata a Banda 1 de Agosto;
- Continuação do acompanhamento do projeto de prolongamento da linha de amarela do Metro até Vila D’Este;
— Continuação dos estudos para o traçado e acessos à nova ponte D. António Francisco dos Santos, bem como para a
ocupação das parcelas envolventes;
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DIVISÃO DE PUBLICIDADE E PAISAGEM URBANA

DIVISÃO DE GESTÃO DO ESPAÇO PÚBLICO E PUBLICIDADE DO MUNICÍPIO

MISSÃO

Contribuir para a requalificação U espaço público e da paisagem, visando a criaçáo de uma imagem coerente, equilibrada e

harmoniosa, bem como promovér a qualidade e inovação do ambiente urbano em todos os seus domínios, com maior

relevância nas áreas afetas ao domínio público ou de uso coletivo.

COMPETÊNCIAS PERMANENTES

A atividade deste serviço compreende duas áreas distintas de intervenção, uma de gestão e outra de estudos e projetos.

Na área da gestão

Efetuar a gestão da publicidade e da ocupação do espaço público, no âmbito do licenciamento e/ou autorização,

prevenção, inventariação e aconselhamento.

. Regulamentar os usos de natureza publicitária e de ocupação do espaço público.

g Gerir a sinalética direcional de índole comercial e de identificação da atividade.

a Gerir o mobiliário urbano nomeadamente no âmbito dos contratos existentes, com empresas privadas para

fornecimento do mobiliário urbano.

Emitir pareceres sobre pedidos de licenciamento e/ou autorizações de publicidade e ocupação do espaço público,

ou comunicações no âmbito do Licenciamento Zero, assim como a emissão dos dados para liquidação das taxas no

âmbito daqueles procedimentos.

a Promover a divulgação de boas práticas para a utilização e ocupação da via pública.

a Manter atualizado o cadastro geral da via pública na vertente das suas competências.

Na área de estudos e projetos

Elaboração de estudos e projetos de requalificação do espaço público.

s Desenvolver projetos na área do desenho urbano e do design urbano.

a Desenvolver estudos e promover ações que visem a dinamização de determinados territórios.

a Elaborar estudos reguladores de gestão da publicidade e de defesa da paisagem, nomeadamente no respeitante à

ocupação do espaço público, mobiliário urbano e publicidade.

a Desenvolver as iniciativas necessárias com vista à promoção do enquadramento estético do concelho,

nomeadamente no que diz respeito à paisagem urbana.

a Aconselhamento técnico.

a Atendimentos ao público.
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OBJETIVOS

. Garantir a eficiência e qualidade do serviço, ao nível da gestão do espaço publïco e publicidade nomeadamente

através da criaço de um modus operandisimples e assertivo que responda com precisão e dentro dos prazos a

todas as solicitações que lhe são colocadas no âmbito das competências do serviço.

. Garantir a eficácia e qualidade do serviço através da apresentação de projetos e/ou estudos, de qualidade

reconhecida, dentro dos prazos solicitados e sem erros ou omissões.

. Transparência e responsabilidade.

. Promover o espírito de inovação e de empreendedorismo.

. Promover a formaçào e investigação.

ORGANIZAÇÃO

o serviço é constituído ao nível dos recursos humanos além da direção, por 3 técnicos no apoio administrativo, um dos

quais com funções mais operacionais de fiscalização no terreno e 3 técnicos superiores (arquitetos). A tempo parcial o

serviço conta com mais um arquiteto que se encontra a efetuar uma prestação de serviço por período determinado.

DESTAQUE DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS DE MAIOR RELEVÂNCIA

ÁREA DE GESTÃO

1. Gestão da Publicidade! ldentificaço e Utilizações do Espaço Público

Média de 3300 licenças de publicidade e de ocupação espaço público por ano.
Media de 1.300.000,00 € (um milhão e trezentos mil euros por ano) de receita por ano.

. Apreciação e emissão de pareceres com vista a uma decisão sobre todos os pedidos de instalação de publicidade e

ocupação de espaço público ou de utilizações do espaço publico ou privado de uso público, verificando a sua

conformidade com a legislação em vigor;

. Emissão de informações sobre pedidos de esclarecimentos reclamações/exposições sobre assuntos do âmbito de
serviço;

. Emissão de informações com vista à liquidação de taxas e realizando os respetivos controlos de pagamento nas

licenças ou autorizações renováveis;

. Apreciação das comunicações de Mera Comunicação Previa (MCP) e de autorizações (AU) no âmbito do
licenciamento zero e que nos são enviadas através do BE, (Balcão do Empreendedor);

e Emissão de pareceres sobre ocupação do espaço público solicitados por outros serviços;
e Controlo e verificação da emissão dos avisos para pagamento das taxas renováveis mensais, trimestrais e anuais;
e Georreferenciação de todos os suportes requeridos no âmbito dos processos de publicidade com a respetiva

confrontação dos instrumentos de gestão do território e consulta às entidades externas e/ou serviços internos do
município;
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. Aperfeiçoamento nos procedimentos da triagem das diferentes matérias dirígidas à divisão para permitir

logo a sua correta tramitaço;

. Emissão de certidões de divida;

. Tramitação digital em 100% dos procedimentos;

. Continuidade na aposta em novas práticas de gestão, alinhadas com o programa simplex, visando uma maior

eficiência e eficácia dos serviços e que acima de tudo sejam facilitadoras dos procedimentos administrativos com

vista a um maior automatismo de tarefas e desta forma libertar técnicos para as matérias mais complexas;

. Simplíficaço de procedimentos verificandose uma redução de notificações processadas manualmente;

. Fiscalização no punitiva de todos os pedidos de instalação e ou alteração de suportes publicitários ou de

ocupação de espaço público ou privado de uso público;

. Apreciação, analise e parecer sobre reclamações e ou expoições que se relacionam com as competências do serviço

. Tratamento de todos os EDOCs enviados por esta plataforma pelo município.

% Outras ações no âmbito da gestão

. Prevenção, fiscalização nào punitiva com visitas sistemáticas aos locais e respetivas participações à Divisão de

Fiscalização e Contraordenações, quando confirmado a continuidade das irregularidades.

. Pedidos de isenção ou redução de taxas Monitorização das isenções aprovadas em deliberação de camara bem

assim como dos processos que usufruem dos protocolos vigentes.

. Propaganda política — Monitorização das comunicações para a propaganda política, tendo sido criado um código

específico ao nível da aplicação PUB apenas para este tipo de pedidos/comunicações com fluxos próprios.

. Esplanadas — Continuação da gestào e monítorizaço deste tipo de ocupação. No núcleo central da Afurada, na

Avenida Diogo Leite, Rua Alvares Cabral e Praceta 25 de abril atualizaramse as fichas de identificação de cada

esplanada e definiramse diretrizes para regularizar e disciplinar este tipo de ocupação.

. Painéis/monopostes — Continuação dos procedimentos para melhor gestão deste tipo de suporte, mantendo-se ao

nível dos fluxos prazos específicos e mais curtos para a sua apreciação.
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. . . .

. Estudos de regulaçao do espaço publico estudos que visam dtsciphnar a ocupaçao do espaço publico ou pnvado de

uso pubhco com críaço de regras especificas para determinadas zonas de grande dinâmica comercial e/ou de

atividades.

. Gestão da sinalética — Apreciação de pedidos e monitorização da instaIaço de suportes de sinalética de índole

comercial, turístico e/ou conexos com alguma atividade de interesse publico de acordo com o artigo 36 do

RMDPPOEP.
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3 Regulamentos

Em articulação com a equipa responsável pelos regulamentos do município concluiu-se:
. Alteração do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município, nos capítulos que so conexos com as

competências do serviço o qual entrou em vigor a 1 de dezembro de 2019.

. Alteração do Regulamento da Defesa da Paisagem, Publicidade e Ocupação do Espaço Público que se encontra

atualmente em fase de discussão publica (até 4 de abril de 2020).

4 Gestão do Mobilíário Urbano

CEMUSA - Contrato para o fornecimento em regime de comodato, instalação, manutenção e concessão de exploração
de mobiliário urbano, com a Empresa CEMUSA PORTUGAL.
. Monitorização da execução do contrato iniciado em 1999 e que teve o seu término a 22 de setembro de 2019.

. Apresentação de relatório final da execução do contrato.

. Acompanhamento e monítorização do contrato no período em que foi acordado entre as partes a sua continuidade

até abertura de novo concurso público internacional.

. Integração da equipa nomeada pelo Sr. Presidente da camara, pela abertura de novo procedimento concursal.

ÁREA DE ESTUDOS E PROJETOS

CAMPOS DE ATUAÇÃO:

. Requalíficaçào do Espaço Público- Projetos e Estudos que visem a melhoria do espaço público, a promoção da
acessibilidade, o tratamento de lugares despoletados pela necessidade da adequação do espaço a novas dinâmicas

de apropriação desse lugar /esplanadas/ zonas de estadia / previsão zonas de ciclovias /da necessidade de inserção

de novo equipamento ou mobiliário urbano/ da necessidade de receber diferentes eventos.
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. VaIorizaço paísagística — Projetos e estudos que visem Intervenções de vaIorizaço paisagística e de promoção

enquadramento estético do concelho quer no espaço público quer em espaços privados com impacto na aísaeryÇ

urbana. \VAAV
a Dinamização do espaço Público — Estudos e ações de foro material que tenham como objeUvo a promoção

locais e espaços que possam acolher e dinamizar quer a atividade económica local quer o desenvolvimento da

atividade artística cultural e turística.

. Estudos e projetos de desígn - Estudos e Projetos de escala mais reduzida, vocacionados para criação de novos

modelos de mobiliário urbano e/ou de suportes publicitários visando uma melhoria ao nível da imagem e da sua

inserção urbana.

Adiante enumeramos alguns dos projetos e /ou ações mais significativos:

L Candidaturas ao PEDU (Plano Estratégico para o Desenvolvimento Urbano)

Após submissão da candidatura designada operação “Reabilitação e Dinamização do eixo Avenida da República/Álvares

Cabral” com valor elegível de 1.565.079,05 €, e termo de aceitação assinado a 16 de outubro de 2019,

desenvolveramse os seguintes trabalhos:

. Elaboraçào da calendarizaço /cronograma para todas as ações e sua monitorização;

. Projeto de execução para a requalificação da Praceta 25 de abril;

. Acompanhamento da prestação de serviço adjudicada à TecMinho para a peritagem à praceta 25 de abril com a

avaliação da estabilidade e do estado de conservação da estrutura de suporte;

. Projeto de execução para a requalificação da praceta Salvador Caetano, tendo sido necessário efetuar a revisão do

projeto submetido na candidatura, em função quer do PU (plano de urbanização da avenida), recentemente

aprovado quer pela compatibilização de algumas previsões por parte da gestão urbanística para os terrenos

envolventes.

. Projeto de execução dos jardins e das construções secundarias da Casa Barbot efetuandose antes o seu

levantamento arquitetónico que não existia. Em fase final a elaboração dos projetos das especialidades.

. Desenvolvimento das diversas componentes que integram a ação de Dinamização da avenida da República/Alvares

Cabral, cujo projeto global dá pelo nome do evento “PRIMEIRA AVENIDA /DUPLO SENTIDO” e que se encontra a ser

desenvolvida em parceria com a Belas Artes através de um Protocolo de cooperação entre a FBAUP 1 CMVNG mais

concretamente com o MADEP (mestrado em arte e design para o espaço público), esta ação contempla três

componentes:

a) Intervenções temporárias em empenas; executada Esta ação desenvolvida ao longo de todo o ano de 2019,

constou da produção de 18 telas de foro artístico, que foram instaladas em empenas de prédios da avenida

da república e alvares Cabral, e ainda da colocação de cartazes em mupis e distribuição de 2500

desdobráveis alusivas a esta iniciativa.
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b) Intervenções temporárias no espaço público; ação ainda em curso a fase de contratação pública para a

prestação de serviço que irá implementar a nstaIaço de uma peça coletiva criada pelos alunos da MADEP.

c) Exposições ao ar livre na rua Alvares Cabral e na Avenida; em curso a fase de contratação pública para a

prestação de serviço que írá executar a exposição com o tema “passado” e “presente”.

2. Atividades no âmbito de outras candidaturas ao PEDU

Operação Uesïgnada Programa de Comunicação Visual Integrada para o Centro Histórico

. Projeto para execução de um jardim vertical no muro da rua Cabo Simão face à grande visibilidade deste muro para
o Porto e ponte Luís 1, foi dado continuidade dos procedimentos necessários com vista à sua concretização

estabelecendo contactos com os novos proprietários e articulando com a gestão urbanística o licenciamento do

projeto do “boutique hotel” previsto para o edifício que se localiza no terreno, (mais recentemente e por novas

intenções por parte do novo proprietário do terreno o processo encontra-se suspenso).

Operação designada “Canidelo ao Pé”

Acompanhamento do projeto de execução referente ao Parque Urbano da Marina, zona verde em frente à Douro

Marina, onde se pretende dotar o espaço de percursos pedonais, zonas de estadia e eventu&mente uma esplanada.

3 No âmbito da vaIorízaço e defesa da paisagem urbana e da requalíficaço do espaço público destacamos ainda o

desenvolvimento dos seguintes estudos:

Atualização dos estudos para melhor inserção das esplanadas no espaço público ou privado de uso público,
designadamente ao longo de toda a marginal do centro histórico, Av. Diogo Leite e Av. Ramos Pinto, das zonas da
Orla Marítima, Rua Alvares Cabral, núcleo de Baixo da Afurada etc.

. Apresentação do estudo prévio e posterior projeto de execução para tratamento definitivo da empena de edifício
localizado no gaveto da Av. da República com a rua Professor Dr. Daniel Ferrão.

. Pequenos estudos avulso decorrentes dos processos de publicidade ou de ocupação do espaço público

. Desenvolvimento do plano de requalificação da avenida da República como uma Green Street.

4. Abertura de procedimentos concursais

. Acompanhamento do procedimento contratual, por ajuste direto nos termos do artigo 202 do CCP para a avaliação
da estabilidade e do estado de conservação da estrutura de suporte à praceta 25 de abril, à TECMinho.

. Acompanhamento do procedimento contratual, por consulta previa a 3 entidades para a produção e instalação de
18 telas nas empenas de prédios da avenida da República.

. Em função do desenvolvimento dos trabalhos, e preparando a abertura do procedimento contratual procedeu—se
ao aperfeiçoamento dos cadernos de encargos que integraram a ação de Dinamização da Avenida da
República/Alvares Cabral, para a instalação coletiva no espaço publico e para as exposições ao ar livre com as
respetivas publicações, catálogos e/ou brochuras.
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. Organização do processo para a abertura do procedimento contratual, por ajuste direto nos termos do artigo 202

do CCP para a coordenação e conceção gráfica do projeto Primeira avenida /duplo sentido integrado na candidatura

ao PEDU.

. Organização do processo para a abertura do procedimento contratual, por ajuste direto nos termos do artigo 202

do CCP para especialidades do projeto dos jardins e construções anexas da Casa Barbot.

. Organização do processo para a abertura do procedimento contratual, por ajuste direto nos termos do artigo 202

do CCP para especialidades do projeto da requalificação da praceta 25 de abril

OUTRAS AÇÕES DESENVOLVIDAS

1. Formação, Certificação e SIADAP

. Participação em diversas formações, conferências, Workshops quer externas quer internas.

. Contríbuiço para o processo de Certificação do Sistema de Gestão de Qualidade da Gaiurb, tais como no

cumprimento das metas estabelecidas para o serviço bem como no fornecimento de dados e na medição rigorosa

dos indicadores de resultados e no plano de ações corretivas e preventivas com sugestões de melhoria.

. Continuação da lmplementaço do SIADAP, quer ao nível das ferramentas informáticas para a medição dos

indicadores quer na sensibïlização e participação de todos os intervenientes no processo de avaliação.

2. Comunicações

e Apresentação do diagnóstico, cronologia e problemáticas de intervenção no espaço da Avenida da República, aos

alunos do MADEP/FBAUP 2018/2019.

a Apresentação do trabalho da Avenida em Workshop do Mestrado em Riscos, Cidades e Ordenamento do Território

da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

. Apresentação ao Sr. Presidente da camara do projeto, Avenida da República como Green Street (abril 2019).
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o ANO EM NUMEROS E ESTATÍSTICAS

Licenças anuais de Publicidade e Ocupação de Espaço Público em estado de renovação

Ano

2016 2017 2018 2019
Licenças_renovãveis

Total a receber 411.949,33€ 477710,21 483291,63 449.141,76

N2 Processos a receber 1373 2106 2134 1945

Tesouraria 219.664,01€ 241 .579,51 231 .51 3,43 212.292,71

N Processos tesouraria 569 582 496

Multíbanco 181.696,71€ 21 6.459,1 3 21 6.621,43 21 9.552,35

N Processos mulUbanco 1388 1420 1363 1400

Total recebido 401.360,72€ 458918,33 447.774,57 432.046,06

Total não recebido 17.095,70

Total de processos recebidos 1857 1994 1945 1896

No que se reporta às licenças anuais em estado de renovação, o índice de cumprimento foi aproximadamente de 97,48%,

apenas 49 processos não efetuaram o pagamento, um resultado bastante positivo que nos alerta para a continuação de

reforçarmos o controle de pagamentos para se alcançar o objetivo de 100%.

. . . . 2016 2017 2018 2019Dados gerais sobre a atividade do serviço

N2 de processos registados 338 311 197 279

N de requerimentos registados 1017 885 817 ‘

N de pareceres técnicos 1479 1262 859 913

N2 de notificações processadas 2247 1020 932 906

Quantidade de processos arquivados 76 235 197 196

N de licenças de publicidade 3439 3271 3282 3041

N2 de certidões de divida emitidas 25 84 7 176*

Valor recebido das licenças de publicidade 1.084.457,68€ 1.153.928,36 1.238.293,44

Valor recebido das licenças de Ocupação
69.067,46€ 70.248€ 63.662,46do Espaço Publico

Valor das taxas de apredação 8.716,30€ 7.158,60€ 5.851,79€

Total dos valores recebidos 1.154.093,24 € 1.224.568,36€ L302094,43€ 1230301,00€

u LtV/UU NUMhKU Uh , , *. ANOS J** CERTDOE u* uj vu 1 ui** i*ri i* i* *.i u
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Tipo de p’ocnso

Estab&ecimentos

Estabelecimentos (com supofles eIe

tiremos e çôes temporárias

Exteriores

Ocupado

Sinalização

Veículos

Grand Total

2063

83

303

233

103

203

Prøcesros Pubhcxlade 2019

2017

2010
. 2019

An1enotes 2017

Da leitura destes números verifica-se um aumento do número de processos novos, contrariando a tendência de diminuiçãc

dos dois anos anteriores, o que reflete a maior dinâmica comercial e empresarial atualmente existente no município.

Processos activos por tipo 3.235 processos

Eentoo e açàeo iempa(ára1.
EooabeOecmenwl (com

000011*2 eie1r6ncoo) Esiatelecoenleo

Distribuição por tipologia de processos e distribuição geogrâfica por freguesia dos processos

Processos ativos

Processos activos por tipo

•0’ .

y-., F4$ •,e •‘
a •.1’

t. •,L•,t;.4) a

.. «::.:%‘. 4,

a• •ê

a. . es
1

•• e

Processos de publicidade e de ocupação de

espaço público ativos e georreferenciados,

evidenciando-se os registados em 2017, 2018 e

2019
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DEPARTAMENTODEHABITAÇÃO V
UNIDADE DE AÇÃO SOCIAL jrJ

A Unidade de Ação Soçial, no âmbíto das suas competências, assume uma política de intervenção de proximidade

preocupandose com a vaIorizaço da quahdade de vida e o bem-estar das famílias residentes nas habitações sob sua gestão,

bem como, sob a população em geral dispondo de uma equipa multidisciplinar que atua nas seguintes vertentes:

1 Atendimento Social

. Gestão Sócio — Habitacional

1 lntervenço e Acompanhamento Social

m Desenvolvimento de Dinâmicas Comunitárias

Atualmente o parque habitacional municipal é constituído por 3230 fogos, encontrandose realojadas 3053 famílias,

representando 7830 indivíduos (dados do Observatório a 25.052020).

A par das ações de realojamento das famílias no âmbito do regime de renda apoiada, está subjacente uma política social, que

prevê e contempla, não só o acesso a um alojamento com boas condições de habitabilidade, mas que investe sobretudo no

acompanhamento social estabelecido com as famílias, disponibilizando 27 Gabinetes de Apoio Social sediados nos

empreendimentos sociais.

Ao nível da intervenção social, tem procurado proporcionar aos munícipes e suas famílias um atendimento e

acompanhamento técnicos personalizados, que possam contribuir para a resoluçào e atenuação de problemáticas sociais,

individuais e familiares, vindas dos próprios ou sinalizadas por outros serviços ou instituições, salvaguardando-se o sigilo e a

sua confidencialidade.

os problemas colocados com maior frequência, para além dos de natureza habitacional, relacionamse com a carência

económica, a dificuldade na gestão de recursos económicos, o desemprego e o vazio ocupacional, a violência doméstica,

idosos e crianças em perigo, a adaptação ao novo espaço habitacional/cuidados de higiene e limpeza da habitação e zonas

comuns, o relacionamento entre vizinhos e incumprimentos relacionados com os deveres dos arrendatários, parte integrante

do Regulamento Municipal para as Habitações Sociais, entre outros.

Desde outubro de 2017, aquando da integração da Sra. Vereadora da Ação Social nos assuntos do Departamento da

Habitação, foram dadas orientações no sentido de alargar a intervenção dos Técnicos da Unídade de Ação Social aos projetos

e iniciativas no âmbito da ação social municipal.
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Assim, o relatório que se apresenta reúne um conjunto de ínformações diretamente relacionadas com as dinâmicas

implementadas na gestão do Parque social habitacional, bem como, reflete os contributos que esta Unidade tem dado aos

projetos municipais.

Gestão do Parque Social Habitacional

Atendimento Social e Gestão Sócio Habitacional

Baseado numa política de proximidade, o atendimento social ao público é realizado nos 28 Gabinetes de Apoio Social dos

empreendimentos e nos Serviços de Habitação. O contacto semanal com os arrendatários e com as vivências locais, permite

aos Técnicos um conhecimento aprofundado da realidade, permitindo alicerçar a intervenção social

os assuntos! pedidos apresentados resultam num conjunto de ações, designadamente:

Pedidos de habitação 1 atualização dos pedidos; revisões de renda, por alteração de rendimentos ou composição do

agregado familiar; pedidos de acordo para pagamento de dívida de renda; pedidos de inclusão de novos elementos

no agregado; pedidos de troca de habitação ou transferência de empreendimento; pedidos de obras, sinalização de

anomalias nas habitaØes e zonas comuns.

Este conjunto de ações é registado na plataforma SIGA (gestão de candidatos; gestão de agregados e GOHS) e tramita para as

restantes Unidades do Departamento da Habitação, designadamente, UGH e UOM para o respetivo tratamento.

No que diz respeito à Gestão Sócio Habitacional, a atuação da UAS rege-se pelo estabelecido no Regulamento Municipal
para o Arrendamento das Habitações Sociais. Neste âmbito, destacase o papel de mediação e consciencialização realizada

junto dos residentes para a importância do cumprimento das regras de convivência e utilização das habitações e espaços

comuns.

De igual modo, há um grande investimento nas questões relacionadas com o cumprimento do pagamento da renda mensal.

Entendido o espaço comum como um prolongamento da habitação, talvez continue a ser o maior desafio para @s Técnic@s,
o trabalho desenvolvido nesta área. Se por um lado existe um Regulamento que prevê sanções para o incumprimento nestas

situações, por outro lado, têmse experimentado várias estratégias para fazer cumprír o regulamento, nomeadamente,
visitas regulares às entradas, realização de reuniões de moradores; planeamento com os moradores dos mapas de limpeza
das zonas comuns; incentivos à manutenção destes espaços (cedência de lâmpadas por exemplo); reporte de anomalias de

carácter urgente à UOM, etc.

Esgotadas as possibilidades de mediação, os casos são reportados à Divisão de Assuntos Jurídicos para as devidas
advertências.
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Intervenção e acompanhamento social

o contexto prévio ao realojamento determina em parte o sucesso da atribuição de uma habitação sociaL case, no

entanto, que as famílias e indivíduos não alteram significativamente a sua forma de vida simplesmente com a passagem de

condições habitacionais precárias paçacondições dignas de habitabilidade.

Deste modo, os Técnicos de Apoio Ôcial desenvolvem o seu trabalho a partir de um diagnóstico social realizado com as

famílias e indivíduos residentes, no sentido de identificar as potencialidades e as fragilidades, com vista ao planeamento de

um conjunto de ações que contribuam para a autonomia e verdadeira integração social.

Este trabalho, baseado numa visão holística, depende de um conjunto de atores sociais e respetivas instituições! parcerias

para favorecer a intervenção. Assim, esta Unidade trabalha diariamente com as diversas instituições da Rede Social do

concelho (Comissões Sociais de Freguesia; Contratos e Programas descentralizados da Segurança Social; Instituições sociais,

educativas e de saúde; Tribunais; CPCJ’s entre outras), cultivando sinergías institucionais no sentido de rentabilizar recursos

(humanos, materiais e económicos) e permitir às famílias e indivíduos um tratamento baseado no sigilo e ética profissional.

Desenvolvimento de Dinâmicas Comunitárias

Para além da abordagem individual e personalizada às famílias e indivíduos que apresentam necessidades ao nível da

intervenção social local, instituiuse desde 2006 a programação de atividades que visam dinamizar o parque habitacional e

promover o acesso dos residentes a um conjunto de iniciativas que têm como objetivos orientadores, a participação ativa e a

cidadania das populações; a criação de sentimentos de pertença e de interajuda entre os moradores e o reforço das redes de

suporte social.

Os projetos e ações desenvolvidas incidiram assim em vários eixos de intervenção, nomeadamente:

Habitaçâo; Intervenção Psicossocial e Educativa; Saúde e Bem-estar; Animação Sócio-cultural, Desportiva e Recreativa;

Formaç5o e Emprego.

Em síntese, apresentase de seguida sob a forma de tabela, os projetos desenvolvidos (contextualizados no IGP 2019),

destacandose o investimento realizado e o número de beneficiários e parcerias envolvidas na concretização dos mesmos.

Refirase que o valor de investimento previsto no IGP (113.035,00€) foi superior ao valor efetivamente gasto (68.653,15€).
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PARCERIAS

Faculdade de Letras da UP

Águas de Gaia (Gabinete Especial para clientes da
área social)
PIME: Plano Integrado Municipal para o
Envelhecimento)

Academía de Xadrez de Gaia
Fundação Dr. António Cupertino de Mira nda

Fundação Joaquim Oliveira Lopes
Associação Abrigo Seguro

EB1 de Matosinhos

JF de S. Félix da Marinha

Agrupamento de Escolas de Canelas — Projeto ‘Sirn

Somos Capazes”.

Ergovisão

Ergovisão

Associação Mundo a Sorrir

Continente

HABITAÇAO INVESTIMENTO

Sem custos

Sem custos

2.571,84€

34.537,45€

Sem custos

Sem custos

BENEFICIÃRIOS(N.2)

Município V.N.Gaia

60 agregados

3 Senhoras

195 crianças

24 crianças

8 adultos

13 crianças

100,00€ 8 jovens

Sem custos 6 adultos

Sem custos

Sem custos

14.400,00€

104 crianças

rastreadas

32 ofertas óculos

3 adultos

36 adultos

Sem custos 34 residentes

3.522,58€

6.257,95€

260 mulheres

106 crianças (média)
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1.885,00€ 160 resïdentes

8.445,40€ 550 residentes

2.770,03€ 136+20 crianças A360 Douro Cup; Águas de Gaia; Gertal; EI Corte

Inglés; Mc Donald’s; Ãudio Luz; Agrupamento

Escolas de Canelas “Sim Somos Capazes”; JF

Oliveira do Douro; JF Canidelo; UF Santa Marinha e

s Pedro da Afurada e UF Mafamude e Vilar do

Paraíso.

ESCOLA OFICINA

ESCOLA — OFICINA, pólo de formação — resulta de uma parceria entre a Gaiurb, a Escola Artística e Profissional Árvore e o

Município de Vila Nova de Gaia e iniciou em 2015, como projecto - piloto no empreendimento do Balteiro, com a produção

de artigos resultantes de desperdícios e resíduos industriais não perigosos fornecidos a título gratuito por empresas

essencialmente têxteis da área metropolitana, no âmbito da responsabilidade social. A Escola Artística e Profissional Árvore

garante a formação dos beneficiários capacitando-os no processo de desenvolvimento e fabrico dos produtos finais.

Este projecto foi expandido para novas instalações da Gaiurb, na Rua Virgílio Ferreira 111 A — Mafamude, numa zona com

acessibilidades de transportes públicos, dando resposta municipal com a criação de um pólo de fotmaçõo e

empreendedorismo. A Escola-Oficina está dividida em área de capacitação e de oficina. Os formandos beneficiam das

aprendizagens, aplicando os conhecimentos adquiridos na oficina, iniciando assim projetos em contexto real de trabalho. Os

materiais realizados na Escola-Oficina são comercializados e as receitas revertem para os Munícipes que participaram no

projeto, no âmbito da promoção da criação do auto-emprego e na integração no mercado de trabalho. Face à

comercialização dos produtos, o projeto contribui para a sua auto-sustentabilidade.

Através do projeto Escola Oficina pretende-se ainda dotar a população em risco de exclusão social, jovens NEEI e em

situação de desemprego, de informação, orientação e encaminhamento para formação escolar, profissional ou de dupla

certificação que lhe permita aceder ao mercado de trabalho, através de uma preparação adequada para um exercício

profissional qualificado.

A Escola Oficina, no âmbito das suas competências, dispõe de uma equipa multidisciplinar que contribuir para a

implementação de medidas que promovam o exercício da cidadania, nomeadamente as dirigidas a pessoas em situação de

maior vulnerabilidade tendo como princípios base a economia circular, o desenvolvimento sustentável, com vista ao

desenvolvimento e execução de politicas públicas na área social e ambiental.

15%



A Equipa Tecnica atua essencialmente nas seguintes açoes:

. Promover em articulação com outros departamentos, unidades e gabínetes a implementação de programas e projetos,destinados à promoção de medidas de promoção da inclusão social das famílias tendo em consideraçào os ODS — Objetivosdo Desenvolvimento Sustentável;

. Produzir orientações técnicas sobre os projetos das áreas de Inovação Social, Formação e Emprego;

. Colaborar na definição, implementação e avaliação de estratégias para promoção da autonomia, bem como assegurar aconceção, uniformização e avaliação da execução de medidas e políticas dirigidas às pessoas em situação de deficiência;

. Colaborar no planeamento e definição de prioridades com vista ao desenvolvimento de respostas sociais;

. Colaborar no desenvolvimento do programa da Rede Social no território municipal;

. Definir e promover estratégias de intervenção integrada no apoio às famílias, com vista à melhoria de condições para oseu pleno desenvolvimento;

. Garantir o atendimento e encamínhamento dos cidadãos em especial na área do emprego, formação e sustentabilidadeambiental;

. Participar na implementação de medidas de combate ao abandono e insucesso escolar, principalmente junto dos jovensNEEI;

. Elaboração de candidaturas a fundos e programas europeus;

. Assegurar, na componente social, a articulação e interlocução com a gestão dos fundos e programas europeus na áreasocial e monitorízar os projetos aprovados.

A Escola Oficina colabora ainda na gestâo e coordenaçâo de projetos municipais, através da criação, implementação eexecução dos mesmos, a saber:
. Programa Municipal de Ação Social Gaia -i- Inclusiva: responsável pelo Eixo da Formação e Emprego.
. CIS: Centro de Inclusão Social
. “COMPANHIA”
. Oficina Inclusiva

Em síntese, apresenta-se de seguida sob a forma de tabela, os projetos desenvolvidos em 2019 pela Escola Oficina.

BENEFICIÁRIOS

(N.2) CUSTOS PARCERIAS

[
Resposta a
necessidades
socioeducativas

.!r atraves do apoio
direto a famíliasGAlA + com filhos em idade

INCLUSWÃ J escolar, apoio na
Eixo dc . 4 procura de 1518 agregados Sem custos Município V. N. Gaia

Emprego c emprego eV For iação

L
profissional, através
de atendimento,
orientação e
encaminhamento
profissional

PROJETOS AÇÃO



Os Serviços IOD —

tntervenço na

Oferta e na
Demanda é um
sçMçs .rtpre

do concelho. que
responde às suas
necessidades de
recursos humanos,
e promovendo a
inserção
profissionat de
pessoas em
emprego estável e
duradouro.

372,500.00€

(valor adstrito para o
ano de 2019 e 2020)

-APDES
-Associação TRANFER
- MunicípioV. NGaia
(Financiado pelo FSE, Norte
2020, Portugal 2020).

Realização de
artigos realizados
com desperdícios e
lixos oriundos de
empesas

2780 artigos realizados
‘ ,

_&.
;::

COMPANA

OFICINA
INCLUSIVA

Em implementação

Em implementação

• :
Visa o ‘reforço da
integração das
pessoas em risco de
pobreza e o
combate à exclusão
social, assegurando
a dinamização de
medidas inovadorasPONTI

1518 agregados
de intervenção
social e os apoios
diretos aos grupos
populacionais mais
desfavorecidos, as
políticas ativas de
emprego e outros
instrumentos de
salvaguarda da
coesão social.

- Município V. N. Gaia
(Financiado pelo FSE, Norte
2020, Portugal 2020).

‘.‘,

O projeto “Work in
Progress” —

promover percursos
sociais e
profissionais de
sucesso em jovens
em autonomia de
vida

10 jovens
Sem custos

- Universidade Oslo
Metropolitan (Noruega),
-APDES
-YoungExperts-Grupo
informal de jovens em
autonomia de vida.
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540 munícipes Sem custos

COLABORAÇÃO EM PROJETOS DA UAS

24 crianças

confeção de 20 8 adultos
pufs para

Realização de
atividades, no
âmbito da
economia circular,
desenvolvimento
sustentável durante
as férias de páscoa
e verão das crianças
residentes nos
empreendimentos.

Realização de 260 mulheres
ofertas

Realização de
cartazes e faixas de
sensibilizaço para
campanha de
sensibilizaço a
expôr no Jardim do
Morro.

Espaço integrado na
Escola Oficina que
permite que os
beneficiários com
filhos a cargo e sem
resposta em
equipamento
educativo tenham
um local para ficar
em segurança e
próximo dos pais.

lo crianças

260 munícipes

,

•1

WORKSHOPS

Sem custos

Sem custos

As actividades
realizadas no OTL
têm sempre como
base a economia
circular e o
desenvolvimento

1 sustentável.
.

Realização de
workshops nas
áreas de
cartonagem,
costura e
desenvolvimento
pe5soal

de
nas
de

Realização
formações
áreas
cartonagem,
costura
desenvolvimento
pessoal.

Colaboração na

Financiado pela Portugal
Inovação Social no âmbito
da Candidatura Parcerias
para o Impacto cujo
beneficiário é Escola
Artística e Profissional
Arvore e o Investidor Social
o Município.

Escola Artística e Profissional
Árvore

Escola Artística e Profissional
Árvore

Fundação Joaquim Oliveira
Lopes

Sem custos Associação Abrigo Seguro

100 00€

Sem custos UAS

Sem custos
Gaia Protege +
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A atuação da Unídade de Ação Social abarca também projetos de domínio municipal, sendo que um deles, teve início em//J

maio de 2014, designado por GOES Gabinete de Orientação Económica e Social e alargou competências em 2017, passandf) ç
a designar-se GIAS — Gabinete Integrado de Ação Social. Este gabinete deu corpo a dois dos eixos de intervenção do

Programa Municipal de Ação Social — Gaia+ inclusiva, designadamente o Eixo de Apoio no Endividamento e o Eixo de Apoio

ao Arrendamento.

o Eixo de Apoio no Endividamento tem uma parceria de colaboração estabelecida com a DECO, contando em 2019 com 47

intervenções no âmbito da Proteção Financeira e com 123 intervenções no âmbito do apoio ao consumidor, resultando num

investimento de €6950,00 + IVA.

o Eixo de Apoio ao Arrendamento geriu em 2019 uma verba de 180.000,00€ apoiando 107 agregados familiares.

É também respbnsável pela gestão e dinamizaçào do Programa Arco-Íris, gerindo neste momento processos de candidatura e

manutenção da lista de espera uma vez que, as habitações encontramse totalmente arrendadas.

A UAS colabora ainda com outros projetos municipais, mediante a afetação de recursos humanos que garantem o

funcionamento e dinamização dos mesmos, a saber:

p- Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Vila Nova de Gaia, Norte e Sul;

p. Gaia Protege + : Gabinete de Apoio a Vítimas de Violência;

Contrato Local de Segurança de Vila D’ Este;

> Plano Municipal para a Integração de Imigrantes;

Plano Municipal para a Igualdade de Género, Cidadania e não Discriminação;

- Programa “Da Habitação ao Habitat” no Bairro de Cabo Mor;

Plano Integrado Municipal do Envelhecimento: projeto piloto Residência Sénior Partilhada (dezembro de 2019);

):.: Programa Municipal de Ação Social Gaia + inclusiva: coordenação do grupo técnico de apoio ao Programa.

A estratégia assumida pela Executivo nos últimos anos, tem vIndo a reforçar e a apostar nos recursos técnicos e

especializados do conjunto de recursos que integram a Unidade de Ação Social, implicando repensar as lógicas e estratégias

de intervenção. As práticas colaborativas ganham especial relevância num contexto de grande exigência e incerteza pelo que,

importa continuar a investir no trabalho em rede e no desenvolvimento de projetos conjuntos, com vista à rentabilização de

recursos e otimização de processos de mudança social.
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UNIDADE DE GESTÃO HABITACIONAL

A Unidade de Gestão Habitacional (UGH), criada em fevereiro de 2015, integra o Departamento de Habitação da

Empresa Municipal de Urbanismo e Habitação.

Missão

A UGH tem como missão assegurar o acompanhamento, monotorização e controlo dos procedimentos definidos para a

atribuição de habitações sociais; a procura de respostas habitacionais diferenciadas com vista a proporcionar alternativas

habitacionais a novos grupos sociais com carências habitacionais; o cadastro atualizado dos Empreendimentos Sociais e de

todo o Património Municipal que se encontra sob exploração da Gaiurb: a gestão das condições contratuais no âmbito do

novo regime do arrendamento apoiado para a habitação social; a gestão das zonas comuns nos Empreendimentos de

Propriedade Mista; o controlo das dívidas de renda dos inquilinos; a celebração de acordos de dívida aos inquilinos

incumpridores e a monítorização desses acordos.

Objetivos Estratégicos da Unidade

Tendo como referência a sua missão e a orientação estratégica da empresa em matéria de habitação, a Unidade de Gestão

Habitacional, apresenta os seguintes objetivos estratégicos:

a) a otimízação de respostas habitacionais para públicos-alvo diferenciados;

b) a otimização da parceria no âmbito do Programa Municipal de Ação Social “Gaia+inclusiva”, relativo ao eixo de

intervenção: Apoio na Habitação, cuja entidade promotora é a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

c) a execução do Novo Regime de Arredamento Apoiado ao universo dos moradores em habitação social;

d) a aposta na modernização tecnológica do programa informático de apoio à gestão dos agregados (SIGA);

e) a aposta no trabalho de proximidade com os munícipes gaienses, no atendimento individualizado de todos os

munícipes que solicitem audiências, quer ao Senhor Presidente da Câmara, quer à Senhora Vereadora da Ação

Social, quer à Administração da Gaiurb, proporcionando todos os esclarecimentos acerca dos procedimentos do

Departamento de Habitação, na tentativa de prestar um serviço público de excelência;

f) o investimento na organização de condomínios nos Empreendimentos de Proprïedade Mista a fim de mobilizar os

moradores na preservação e manutenção dos edifícios;

g) o controlo da dívida de renda dos inquilinos em habitação social.

h) a execução da Estratégia Local da Habitação, prevista no Decreto Lei n.2 37/2018 de 4 de junho, que criou o IQ

Direito Programa de Apoio ao Acesso à habitação.

161



Áreas de Intervenção da Unidade

1- Resposta Habitacíonais

11-Candidaturas a Habitação Social

o principal objetivo desta área de intervenção é analisar todos os pedidos de habitaçào que dão entrada no serviço

e enquadrar esses pedidos nas políticas de habitação definidas pela empresa, dando cumprimento à legislação em

vigor nesta matéria, nomeadamente a Lei n.2 81/2014 de 19 de dezembro, alterada pela Lei n2 32/2016 de 24 de

Agosto e o Regulamento Municipal para o Arrendamento das Habitações Sociais.

os procedimentos para atribuição de habitação social mantêmse os seguintes:

1. Formalização de Candidatura através da entrega de um impresso próprio, Requerimento para Pedido de

Habitação Social e junção de um conjunto de documentos obrigatórios, que são rececionados nos Gabinetes

de Apoio Social localizados nos Empreendimentos Sociais do Concelho ou nos locais de atendimento

definidos no âmbito do “Gaia+ínclusiva”.

2. Avaliação das candidaturas que podem ser enquadráveis, isto é, obedece aos requisítos estabelecidos no

RMAHS para atribuição de habitação social, ou não enquadráveis, isto é, as que não reúnem todos os

requísitos e que, por essa razão, so arquivadas. As candidaturas enquadráveis são avaliadas em função da

aplicação da matriz e critérios de ponderação constantes do RMAHS obtendo-se uma classificaçào

provisória. A classificação será considerada definitiva após visita técnica à habitação e validação completa

das informações constantes no Requerimento para Pedido de Habitação, visita essa que apenas será

realizada às candidaturas com pontuação mais elevada mediante disponibilidade de habitações e tipologia

adequada à composição do agregado familiar dos candidatos.

3. Comunicação aos candidatos do resultado da avaliação de candidaturas (pontuação e posição na Lista de

Inscrições) realiza-se através do envio de ofício, diferenciado, para os candidatos com candidatura

enquadrável e os candidatos com candidatura não enquadrável bem como através da afixação da Lista de
Inscrições nas instalações do Departamento de Habitação e na página da Gaiurb, com acesso restrito aos
interessados no conhecimento desta Lista.

Balanço do ano de 2019:

-As comunicações aos candidatos realizaram-se duas vezes no ano de 2019, nos meses de agosto e

dezembro.

-Entre janeiro e dezembro de 2019, entraram na UGH 337 novos pedidos de habitação social.

-Em dezembro de 2019, a UGH registava 1843 pedidos de habitação enquadráveis.



1.2 Programa de Apoio ao Acesso à Habitação — 12 Direito

Dando cumprimento ao DecretoLei n.2 37/2018 de 4 de junho que estabelece o 12 Direito — Programa de Apoioao

Acesso à Habitação, programa de apoio público à promoção de soluções habitacionais para pessoas que vivem em

condições habitacionais indignas e que não dispõem de capacidade financeira para suportar o custo do acesso a

uma hab[tação adequada, bem como à Portaria n.2 230/2018 de 17 de agosto, que refere a necessidade dos

Municípios elaborarem uma Estratégia Local de habitação, o Município de Vila Nova de Gala realizou uma prestação

de serviços por via do procedimento de ajuste direto no âmbito do Código dos Contratos Públicos (CPP), através de

convite Ernst & Young — Augusto Mateus & Associados, tendo cinco meses para realizar este documento

estratégico. Em simultâneo, realïzou uma candidatura para pedido de apoio financeiro para acompanhamento

tëcnico, destinado à aquisição de serviços para elaboração da Estratégia Local de Habitação no âmbito do 12 Direito,

ao IHRU, candidatura que foi aprovada através de Deliberação do Conselho Diretivo em 28 de março de 2019. De

seguida, a Câmara Municipal de V. N. de Gala aprovou, na Reunião Pública de Câmara de 3 de junho de 2019, a

candidatura ao apoio financeiro para acompanhamento técnico. Foi realizado um contrato de comparticipação para

acompanhamento técnico (19 Direto), entre o IHRU e o MunicIpio de Vila Nova de Gaia, no dia 2 de julho de 2019.

Em agosto de 2019, realizou-se o contrato de prestação de serviços entre o Município e a Consultora supra

identificada.

o Pelouro da Ação Social, Vereadora Marina Ascensão, com o apoio técnico da Unidade de Gestão Habitacional, tem

a responsabilidade de concretizar esta ação: elaboração da Estratégia Local de Habitação.

Balanço do ano de 2019:

-Em setembro de 2019, realizou-se uma reunião de arranque, promovida pela Arq. Ana Proença, da

Consultora, com a colaboração da UGH e Vereadora da Ação Social, e algumas divisões da Câmara

Municipal para avaliação da informação que o Município tem disponível e definição do método mais

recomendado para sistematização da informação necessária para complementação de dados;

Entre setembro e dezembro, a UGH recolheu todos dados e documentos estratégicos do Município para a

Consultora elaborar o diagnóstico das necessidades habitacionais do Concelho;

Em Dezembro de 2019, reaIizouse uma reunio com os Presídentes de Junta e outras entídades do

concelho ligadas ao mercado (Imobiliárias, Associação de Inquilinos e Proprietários) e aos grupos

desfavorecidos (AMI, Segurança Social, Abraço, APDES) para dar conta do diagnóstico das carências

habitacionais do Concelho e delinear, em conjunto com estas entidades, as possíveis soluções de habitação

que podem ser realizadas através deste programa.

13— Programa Arco4ris 2 Geração

A execução deste Programa é realizada pelo GIAS, Gabinete Integrado de Ação Social, mantendo-se os protocolos

estabelecidos, quer com a Caixa Geral de Depósitos quer com o Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana.
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A
procura continua a ser praucamente diária, manifestada através de contacto telefónico, por email e

‘\\ presencialmente no atendímento realïzado pelo GIAS. Também os dados de controlo de acessos externos aos
sites da Gaiurb são reveladores da enorme procura que o Programa suscita.

Apesar do Programa no dispor de mais habitações para arrendar, mantevese a receção de candidaturas.

Balanço do ano de 2019:

No ano de 2019, formalizaram candidatura a este programa 200 agregados familiares,

Neste ano, o IHRU disponibilizou 2 habitações no âmbito deste Programa, pelo que se deu resposta a uma

candidatura, estando a outra ainda em avaliação.

1.4Casas de Transição para Vítimas de Violência Doméstica

Decorrente do Protocolo assinado entre a Gaiurb, e a UMAR, no dia 7 de março de 2015, mantémse a

resposta social com vista à proteção e acolhimento de mulheres vítimas de violência doméstica.

No dia 8 de março de 2018, o Município de Vila Nova de Gaia celebrou um Protocolo de colaboração com a

Associação Projeto Criar e foi constituído o Programa Gaia Protege+. Neste âmbito, a Senhora Vereadora da

Ação Social solicitou a esta Unidade, que reunisse com este Gabinete a fim de se avaliar a necessidade de

cedência de casas de transição, estabelecer formas de comunicação para os candidatos a pedido de

habitação que sejam vítimas de violência doméstica e alargamento das funções da Equipa de Emergência
Municipal na intervenção da Vítimas de Violência Doméstica.

Balanço do ano de 2019:

A parceria com a UMAR foi sendo estabelecida de acordo com o Protocolo e as casas de transição foram

recebendo ocupantes, conforme taxa de ocupação abaixo referida entre janeiro e dezembro de 2019:

. Canidelo: saíram 2 ocupantes; entraram 3 novas ocupantes.

. Serzedo: Saiu uma ocupante e a casa necessita de obras de conservação.

. Vilar de Andorinho: saíram 2 ocupantes, entraram 2 novas ocupantes.

A articulação entre a UGH e a Equipa do Gaia Protege+, até dezembro de 2019, resultou nas seguintes

ações:

a) Manutenção do procedimento de sinalização, via email, de todas as vítimas de violência que

formalizem pedido de habitação social.

b) Não avançou a proposta de reorganização da Equipa de Emergência Municipal, alargando as suas

competências às vítimas de violência.

c) Aguarda-se a reabilitação das 3 casas de autonomia para gestão do Gaiaprotege+.
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1.5— Casas de Emergência para vítimas de derrocada ou outras calamidades

No âmbito de uma parceria com a Direção Municipal dos Bombeiros e Proteção Civil (DMBPC), esta unidade

tem uma Eguipade Emergência’Municip&, composta por equipa multidisciplinar de Assistentes Sociais e

Psicólogos, que assegura uma rápida resposta às situações de emergência e risco habitacional identificadas

pela DMBPC, utilizando uma metodologia de lntervenço em crise: avaliação de necessidades, redução dos

sintomas e regresso ao sistema adaptativo. Esta resposta vai desde o apoio emocional até ao realojamento

temporário ou definitivo do agregado familiar em risco.

Nesse sentido, temos 11 casas inseridas em empreendimentos sociais do concelho, nomeadamente, nas

freguesias de 5. Félix da Marinha, Olival, Perosinho, Vilar de Andorinho, Canidelo, Canelas e Arcozelo,

equipadas (quer a nível água, luz e gás, quer a nível de equipamentos de cozinha e mobiliário) para dar

resposta à entrada de famïlias com necessidade de saída imediata das suas habitações, por estar em causa

a segurança de pessoas.

Balanço do ano de 2019:

Entre janeiro e dezembro de 2019, a Equipa de Emergência Municipal interveio em 11 situações de

emergência.

1.6— lntervenço na População SernAbrígo

Em 2018, o Município, pelo Pelouro da Ação Social, organizou um Grupo de Trabalho para criar uma

estrutura simples e operacional de intervenção junto dos Sem4\brigo de Vila Nova de Gala, contudo a UGH

apenas passou a integrar este Grupo de Trabalho em fevereiro de 2019. Nesta altura, foram realizadas

várias reunïões do Grupo de Trabalho, liderado pela Dra. Olívia Rito e com os seguintes parceiros, Gaiurb

(UAS e UGH), APDES, AMI e Segurança Social, com o objetivo de se criar o Núcleo de Planeamento e

ntervenção Sem-Abrigo, designado NPSA de Vila Nova de Gala.

Balanço do ano de 2019:

-Realização do diagnóstico das pessoas semabrigo no Concelho de Vila Nova de Gala;

Aprovaço da criação do NPISA pela Rede Social, em 28 de março de 2019;

Submissão de constituição do NPISA à Estratëgia Nacional das Pessoas Sem-Abrigo (ENPISA) em novembro

de 2019.
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2- Assegurar o procedímento de realojamento

Esta área de ntervenço consiste na coordenação e tramitação dos realojamentos desde a fase pré-contratual

até ao realojamento físico das famílias: elaboração cálculo de renda, assinatura do contrato de arrendamento e

atualização no sistema informátïco. Envolve também a tramitação das atualizações e revisões de renda,

transferências de habitação, bem como alterações de agregado familiar ou de títularídade dos contratos.

Os procedimentos nesta área foram adequados à entrada em vigor do Regulamento Municipal para o

Arrendamento das Habitações Sociais (RMAHS) bem como à Lei n. 81/2014 de 19 de dezembro, com as

alterações da Lei n.2 32/2016.

Balanço do ano de 2019:

-Tramitação de todos os pedidos de revisão de rendas, integrações familiares ou modificações de agregados,

trocas de agregado, de acordo com os procedimentos definidos.

-Entre janeíro e dezembro de 2019, foram realojadas 56 famílias em habitaço social.

-Entre janeiro e dezembro de 2019, ficaram disponíveis 53 habitações.

-No âmbito da operacionalízação da atualização de rendas, realizou-se uma comunicação via ofício aos inquilinos,

em fevereiro de 2019, a comunicar a nova renda, com efeitos a partir de abril de 2019.

-Comunicação ao DAi dos agregados que nào procederam à entrega de documentação até abril de 2019, no total
de 59 inquilinos.

-Em dezembro de 2019, 20 inquilinos não entregaram a documentação para revisão de renda e 39 inquilinos
entregaram documentação fora do prazo previsto, pelo que foram sancionados, conforme legislação em vigor.

-No âmbito da revisão de renda, foram atendidos em audiência 7 inquilinos para esclarecimento do processo de

revisão de rendas em vigor, mas, destes, 2 não compareceram.

-Elaborou-se e aprovou-se superiormente, em outubro de 2019, um Procedimento de Revisão Anual do valor da
Renda Apoiada.

-Assegurou-se apoio técnico à UAS para receção de documentos comprovativos de rendas e registo no SIGA no
âmbito do processo de atualização de rendas que está previsto para abril de 2020.

3. Assegurar uma boa gestão das Zonas Comuns

Nesta matéria, a UGH realiza a Gestão dos Condomínios inseridos em prédios de propriedade mista: participa nas
reuniões de condomínio convocadas pelas Administrações de Condomínio; informa a DGCF, no mês de dezembro
anterior ao ano civil, do valor do pagamento das quotas de condomínio das frações propriedade da empresa;
procede à resolução de todos os problemas nesta matéria.

Relativamente aos Empreendimentos Sociais, propriedade exclusiva do Município, a ação da UGH desenvolve-se na
execução do procedimento estabelecido para a retirada de bens das zonas comuns, em articulação com a UAS.
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Balanço do ano de 2019: fr’

-Relativamente aos Empreendimentos de Propriedade Mista, que foram construídos pelo Munícípio ao abrigo de

egisiaço que permitia a venda de fogos e que nunca estiveram organizados em condomínios ou, então, têm um

condomínio “doméstico” para gestão das despesas básicas, tornase necessário a constituição formal destes

Condomínios. Em 2019, a UGH avançou com a constituição dos Empreendimentos de Igreja, Olival e Padrão, Grijó,

estando estes processos em curso.

- A UGH participou em 37 reuniões de condomínio nas frações inseridas em prédios de propriedade mista.

4- Assegurar o controlo e monïtorizaço da dívida de renda

Em 2018, a UGH viu reforçada as suas competências, com respetivo reforço do pessoal técnico, para controlo e

monitorizaço das dívidas de renda dos inquilinos municipais. O procedimento estabelecido para tratamento das

dívidas de renda é o seguinte: a UAS encaminha os pedidos para a jurista responsável por esta matéria que, por sua

vez, convoca os agregados para a celebração de um acordo de dívida. A primeira convocatória é efetuada por

correio simples; caso o inquilino não compareça, a Polícia Municipal notifica o inquilino presencíalmente e caso o

mesmo reitere a não comparência, o processo tramita para o DAi. A monitorização dos acordos de renda será

realizada mensalmente para se avaliar o grau de cumprimento das ações implementadas. Caso os inquilinos no

cumpram com o estabelecido no acordo celebrado, poderá reavaliarse esse acordo por mais duas vezes. Ao terceiro

incumprimento, o processo tramita para o DAi.

Balanço 2019:

-Em 15 de iulho de 2019, a Administração colocou uma estagiária Jurista na UGH, Dra. Angelina Santos, que

substituiu as funções da colaboradora, Dra. Paula Cabral, que deixou de exercer funções na Gaiurb, em março de

2019.

-De janeiro a dezembro de 2019, a UGH realizou 91 acordos de dívida de renda aos inquilinos no regime de

arrendamento apoiado.

5 Assegurar o procedimento para as Audiências

Decorrente do número de pedidos dos munícipes gaienses a solicitar agendamento de audiências com o Sr.

Presidente da Câmara nas temáticas da habitação social, esta Unidade continua com a responsabílidade de tramitar

todo o procedimento acerca desta matéria.

Em novembro de 2018, a Sra. Vereadora da Ação Social procedeu a uma alteração da equipa responsável pelas

audiências, ficando apenas a UGH com esta competência. Mantém-se a utilização da plataforma informática PIAS no

registo e tratamento das audiências externas. O tratamento dos EDOC passou a ser realizado pela Emília Ferreira, do

Gabinete de Apoio à Vereadora, Dra, Marina Ascensão.
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Balanço do ano de 2019:

-Entre janeiro e dezembro de 2019, a UGH, reaiïzou 134 audiências.

6- Candidaturas

1- Candidatura no âmbito do Portugal 2020, submetida em janeiro de 201$ pela DS1 e Auditoria e Qualidade,

designada de Integração de Imigrantes e Comunidades Ciganas, visa a reconversão de uma antiga unidade

industrial abandonada num edifício destinado a habitaçào possibilitando a integração de Comunidades Ciganas

atualmente distribuídas por 3 núcleos de construção precária (barracas), dispersas pela União de Freguesias de

Gijó-Sermonde, em Vila Nova de Gaia. Em novembro 2018, dado que esta candidatura foi aprovada, a UGH, a

Equipa da Arq. Cana Pires (DSI) e o Centro Social de Grijá desenvolveram um conjunto de reuniões para

tratamento de questões ligadas à construção. Em 2019, a UGH não teve intervenção neste âmbito.

2- Candidatura à Urban innovative Actions, no tópico Pobreza Urbana deverá ser submetida até 31 de janeiro de

2019. Em 2019, a candidatura foi submetida, mas foi indeferida em março de 2019.
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UNIDADE DE OBRAS E MANUTENÇÃO

1. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS e MISSÃO

A atividade da Unidade de Obras e Manutenção (UOM), que está inserida no Departamento de Habitação, diz respeito,

conforme competências delegadas pelo município, à conservação dos Edifícios de Habitação Social do Concelho de Vila

Nova de Gaia, através de ações de Manutenção e ReabiIitaço assim como a manutenção das instalações da Gaiurb.

o parque habitacional social de Vila Nova de Gaia é constituído por três mil quatrocentas e dezoito casas, distribuídas por

todo o Concelho. O parque habitacional necessita de manutenção regular por forma a garantir e manter as condições de

segurança, salubridade e arranjo estético.

2. OBRAS DE MANUTENÇÃO

A Manutenção refere-se ao trabalho de rotina necessário para manter os edifícios em bom estado, assim como todos os

seus componentes, quer sejam jardins, equipamentos, ou outros elementos.

Durante o ano de 2019 foi posta em prática uma gestão criteriosa dos recursos existentes, sempre tentando no

prejudicar o bem-estar e a qualidade de vida dos nossos moradores conforme se pode verificar pelos resultados obtidos

nos quadros e gráficos abaixo apresentados. Continuam a funcionar equipas de manutenção “piquete” para realização de

trabalhos por administração direta por forma a responder com maior celeridade a determinados pedidos e reduzir os

custos de manutenção.



MAN UTENÇAO

Reforça ePlano e Orçamento Executado emDescriçao
2019

Reafetaçoes Orçamento 2019
2019Orçamentais

Trolha 25.000,00€ 17.500,00€ 42.500,00€ 40.916,93€

Pichelaría 30.000,00 € 25.000,00 € 55.000,00 € 52. 674,3$ €

Electrícísta 15.000,00 € 7.500,00 € 22.500,00 € 26.218,26€

Carpinteiro 0,00 € 7.500,00 € 7.500,00 € 8.373,06 €

Serralharía 15.000,00 € 5.000,00 € 20.000,00 € 18.659,32 €
Contrato de Manutencão de Elevadores 34.015,00 € 34.015,00€—————-———-—

45.951,00€Manutenção de Elevadores extra contrato 7.500,00 € 7.500,00 € 15.000,00€

Insp., manut. e subst. e redes e equip. de Gás 7.500,00 € 2.500,00 € 10.000,00 € 10.187,86€

Manutenção de parques infantis e dejogos 1.500,00 € 1.000,00 € 500,00 € 0,00 €

Manutencão de extintores 8.500,00 € 11.500,00 € 20.000,00 € 37.677,34 €
Manut. de centrais hídropressoras 6.000,00 € 6.000,00 € 7.611,10€
Conservacãoereabilitacão de edifícios

25 00000€ 45 727 02€ 70 727 02€pertencentes a empresa
————.—

—...————————

Reparação / Manut. Sist. Climatização 25.000,00 € -10.000,00 € 15.000,00 € 16.775,00 €
Drogaria — Material elétrico 15.000,00 € -7.500,00 € 7.500,00 € 5.816,15 €
Drogaria — Material construção genérico 7.000,00 € -2.000,00 € 5.000,00 € 436,51 €
Drogaria — Material pichelaria 4.000,00 € 4.000,00 € 4.250,64€
Drogaria — Material carpintaria/serralharia 4.000,00 € -1.000,00 € 3.000,00 € 1.085,42 €
Drogaria - Tintas 12.500,00 € -2.500,00 € 10.000,00 € 10.131,55 €
Limpeza e manutencão das coberturas dos
empreendimentos sociais 20.000,00 € 7.500,00 € 27.500,00 € 24.271,26€

Ajuda Social - Prestações 5.000,00 € 10.000,00 € 15.000,00 € 14.080,24 €
Ajuda Social -Sem Reembolso 5.000,00 € 5.000,00 € 10.000,00€ 5.788,50€
Intalações de Água e Luz 0,00 € 0,00 € 0,00 € 110,70 €
Diversos 5.000,00 € -2.500,00 € 2.500,00 € 2.334,16€—————————————————————————————————————-————————————‘Seguro 0,00 € 10.000,00 € 10.000,00 € 0,00 €
Piquetes de Manutenção 90.000,00 € 0,00 € 90.000,00 € 75.649,43 €
Piquetes de Manutenção Jardins 40.000,00 € 0,00 € 40.000,00 € 40.189,64€
Vandalismo - Débito 0,00 € 5.000,00 € 5.000,00 € 0,00 €

. ,-
407.515,00 € 140.727,02 € 548.242,02 € 478.907,08€
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3. OBRAS DE REABILITAÇÃO

A Reabilitação de edifícios é arquitetada através de um procedimento com fatores que visa inspecionar os edifícios tanto

a nível da qualidade e segurança da sua construção, como do custo que poderá ter para satisfazer as exigências dos dias

de hoje.

Traduzem-se em empreitadas planeadas e que visam o tratamento de questões estruturais dos edifícios, ou de operações

de manutenção em grande escala e que por norma ascendem a montantes mais elevados.

À semelhança da orientação que seguimos nas obras de manutenção, as obras de reabilitação foram alvo de uma gestão
criteriosa conforme se pode verificar na tabela abaixo apresentadas.

Parte das obras foram executadas através de contrato mandato entre a Gaiurb e o município e outra parte foi com

recursos próprios da empresa.

4:: 510S3,82€60.000,00€

0.000,00€

40.000,00€

30.000,00€

20.000,00€

10.000,00€

0,00€

Custo empresas Custo equipa

12.000,00€

10.000,00€

Poupança

8.000,00€

6.000,00€

4.000,00€

2.000,00€

0,00€
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EXECUÇÃO CONTRATO MANDATO 2019

DESIGNAÇÃO EMPREITADA EXECUÇÃO 2019 (IVA autolíquidação)

REABILITAÇÃO DE 71 HABITAÇÕES DEVOLUTAS (LOTE 1) —

82.190,4$ €
VILA NOVA DE GAlA

REABILITAÇÃO DE 71 HABITAÇÕES DEVOLUTAS (LOTE 1) —

50138,85 €
VILA NOVA DE GAlA

REABILITAÇÃO DE 71 HABITAÇÕES DEVOLUTAS (LOTE 1) —

67.362,30 €
VILA NOVA DE GAlA

REABILITAÇÃO DE 71 HABITAÇÕES DEVOLUTAS (LOTE 1) —

69.595,60 €
VILA NOVA DE GAlA

Para além das obras anteriormente referenciadas foram executadas as seguintes obras fora do contrato mandato:

EXECUÇÃO EMPREITADAS 2019

DESIGNAÇÃO EMPREITADA/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EXECUÇÃO 2019 Incluindo IVA

EMPREITADA DE REPARAÇÃO E REFORÇO DE MURO DE

SUPORTE E INFRASTRUTURAS DE SANEAMENTO E

PAVIMENTO NO EMPREENDIMENTO PROF. CARLOS MOTA
915,90€

P1 NTO

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
COMBATE A INCÊNDIOS NO EMPREENDIMENTO QUINTA DO 18.677,€

MONTE GRANDE
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SITUAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

A Gakirb é uma empresa local, integralmente detida p&o Município de Vila Nova de Gala, a quem cumpre o ordenamento do

território e gestão urbanística, reabilítaçào urbana, o desenvolvimento da habitação e a promoção do desenvolvimento local

no concelho de Vila Nova de Gaia. O regime jurídico da actividade empresarial local consta da Lei n2 50/2012 de 31 de

Agosto, regendo-se as empresas locais pelo disposto neste diploma, na lei comercial, nos respectivos estatutos

o Município na sua reunião de 22 de Novembro de 2010 aprovou o processo de fusão por incorporação das empresas

GaiaSocial, EEM e CidadeGaia, SRU, EEM na entidade empresarial local Gaíurb — Urbanismo e Habitação, EM, tendo a

empresa assumido uma posição claramente mais sustentada e equilibrada, mas sempre sujeita aos fortes constrangimentos

macroeconómicos do país. A Gaiurb como empresa local, integrada no perímetro da Administração Pública sujeïta aos

princípios impostos pela Lei do Enquadramento Orçamental e às políticas de consolidação orçamentais rigorosas impostas

aos Municípios, teve de readaptar as suas políticas internas de gestão para fazer face a todos os constrangimentos sentidos.

A partir de Janeiro de 2015 a Gaiurb ficou sujeita às regras da Lei n2 22/2015 de 17 de Março, que introduziu a quarta

alteração à Lei n2 8/2012 de 21 de Fevereiro Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA) e aos

procedimentos necessários à aplicaçào da mesma e à operacionalização da prestação de informação, nos termos do Decreto-

lei n2 127/2012 de 21 de Junho.

Parte da atividade da empresa é suportada por dois importantes documentos contratuais subscritos com o Município de Vila

Nova de Gaia, o Contrato Programa e o Contrato de Reabilitação e Manutenção de Edifícios e Equipamentos. O Contrato

Programa define um conjunto de orientações de natureza estratégica e funcional e o Município através do Contrato de

Mandato, encarrega a Gaiurb da execução das ações de manutenção e de reabilitaçào em edifícios públicos municipais na

área da habitação social e da reabilitação urbana.

Estes dois contratos foram, nos termos legais, submetidos a visto do Tribunal de Contas, concedidos em 01/04/2019 ao

Contrato Programa e a 26/09/2019 ao Contrato de Manutenção de Empreendimentos Sociais - Mandato 2019-2021.

No âmbito das candidaturas apresentadas, pelo Município de Vila Nova de Gaia, ao abrigo do Programa Portugal 2020, foram

contratualizados com a Gaiurb um conjunto de projetos de execução de reabilitação do património municipal e do espaço

público, bem como, de projetos de reabilitação energética do parque habitacional social, denominada por contratação ln

House.

o ano de 2019 foi marcado por um forte crescimento da área do urbanismo em Vila Nova de Gaia, o que culminou com uma

tendência crescente das receitas próprias, o que nos permitiu auferir resultados positivos relevantes no final do exercício.

A preocupação diária da Empresa é assegurar que os recursos existentes estão a ser usados de forma racional e consciente e

consolidar a sustentabilidade financeira futura.

A Gaiurb na sua vertente da área social continua a assumir um papel importante na resolução das mais diversas carências

sociais sentidas pelos nossos inquilinos mais vulneráveis, desenvolvendo políticas sociais direcionadas para a coesão social e

seguindo as orientações políticas e estratégicas definidas pelo município na área de intervenção social, procurando sempre

desenvolver projetos e ações de elevado caríz social. Esta área de intervenção é muito importante para a Gaiurb e para o

Município e por isso a nossa prioridade tem sido elevar os padrões de excelência e de uma resoluço mais rápida dos

problemas sentidos pela comunidade.
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A Empresa procura incansavelmente a satisfação dos nossos Munícipes e Clientes, procurando proporcionar a prestação de
um serviço de exc&ência e de qualidade. Com a constante evo’ução dos meios digitais e das sohcitações do mercado, a
Gaiurb tem vindo a adequar as suas estratégias internas de modo a assegurar a desburocraUzação dos serviços e
procedimentos de modo a atïngir o grau de excelência pretendido.

De forma a promover a qualidade, transparência e eficiência do serviço prestado na área do urbanismo, a Gaiurb continua a
dar um enfoque muito especial ao serviço de atendimento aos munïcipes, reforçando e incentivando à utiIizaço das nossas
soluções digitais — nopaper.

A Gaíurb, no desenvolvimento da sua missào de promoção do desenvo!vimento oca, nomeadamente, através da
reabilitação urbana e da gestão urbanística e do ordenamento do território, tem vindo a perpetuar políticas de transparência
e rigor, promovendo, assim, a qualidade urbanística do território do conc&ho de VHa Nova de Gaia, a valorização da sua
imagem, do seu valor ambiental e social e a qualidade de vida dos seus cidadàos, bem como, a revitalização da zona hístórica
do Conceího.

o presente documento sintetiza os resultados alcançados pela Gaiurb durante o ano de 2019, bem como a situação
patrimonial e financeira em 31 de Dezembro. Esta análise deverá ser realizada em conjugação com as demonstrações
financeiras e notas anexas.

ATIVO

o Ativo Total da Gaíurb atingiu o montante de 18 227 003 euros, tendo registado um acréscimo de 1 183 736 euros, sendo
que o Ativo No Corrente representa cerca de 58,96%, e o Ativo Corrente os restantes 41,04%.

Ativo No Corrente

A Gaiurb no decorrer do ano de 2019 investiu cerca de 284 886 euros em Ativos Fixos Tangíveis. Cerca de 98% deste
montante diz respeito à aquisição de equipamento adminïstrativo, nomeadamente de Software, Hardware e equipamentodiverso. Ao nível das tecnologias de informação estão incluídos nesta rubrica a aquisição de 116 postos de trabalho
(computadores e monitores), 33 computadores portáteis, a aquisição de hardware e software para o reforço do
desempenho, disponibilidade e segurança do centro de dados, nomeadamente ao nïvel de servidores, armazenamento,licenciamento de sistemas operativos e aplicações, bem como um equipamento de alimentação socorrida. Ao nível da áreada informação geográfica, destacase a aquisiçào de um Drone para realização de trabalhos fotogramétricos de fotografia evídeo e de um software Leica Cloud Worx que permite o desenho e restituição de alçados e desenho topográfico sobrenuvens de pontos obtidos por laser scanner.

o restante investimento apesar de residual, sustentou na aquisição de um sistema de climatização e de algum mobiliárionecessário.
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A rubrica de inventários totaliza o moptante de 1 243 390 euros e inclui 4 imóveis localizados no Centro Histórico de

Nova de Gaia assim descriminados: ,

Í.’ inventáriobens
L

ediL rua cândido do reis, 83 a 87 591.000

Sf%!. 126 626
terreno rua são marcos

. ediL rua do pinhal, 8 e 10 370.000
..

terreno rua da pescaria, 16 e 28 j 155.764

1 1.243.390

A rubrica de clientes incluiu as dívidas vencidas e não liquidadas dos inquilinos das habitações sociais, no valor de 1 199 846

euros, clientes diversos no montante de 129 412 e cerca de 574 673 euros refer&se ao serviço de consultoria prestado ao

Gabinete Técnico de Reconversão Urbana do Cazenga e Sambizanga que ainda não foi liquidado.

No final do exercício procedeuse ao registo de um reforço de 26 269 euros de Perdas Por Imparidade, atingindo esta rubrica

no montante de 1 171 294 euros. A Empresa manteve a política contabilística relativa ao critério de reconhecimento das

Imparidades de Dívidas de Clientes consideradas como suscetíveis de terem associado risco de cobrança duvidosa quando

em mora há mais de seís meses.

Com o intuito da cobrabilidade das dívidas dos nossos inquilinos e ao mesmo tempo promover a sua responsabilização,

tendo sempre em atenção as suas vulnerabilidades sociais, temos vindo a celebrar mensalmente acordos de pagamentos,

fomentando, assim, a responsabilização destas famílias no que toca as suas obrigações.

Na rubrica Estado e outros entes públicos no valor de 147 euros diz respeito ao IVA a recuperar apurado no mês de

Dezembro.

A rubrica créditos a receber no valor 661 619 euros evidencia o montante a receber do Programa Operacional Regional do

Norte no seguimento do contrato de financiamento da operação NORTE2O2O designada por projectos inovadores de inclusão

social no âmbito do desenvolvimento do projecto Pontes para a Empregabilidade, no montante de 652 280 euros, os

acréscimos de proveitos reconhecidos no final do ano no montante de 8 769 euros e 570 euros de outros devedores.

Os Gastos a Reconhecer totalizam, no final do exercício, o montante de 2 238 euros.

As Disponibilidades no final do ano, ascendiam a 4 840 342 euros, sendo que 22,45% encontrase aplicado num depósito a

prazo.
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CAPITAL PRÕPRO

A GAURB tem um capftal estatutário de 2 268 000 euros, totalmente detido pelo Município de VUa Nova de Gala.

A rubrica Outras Variações de Capital Próprio, contemp’a os subsïdios e comparticipações recebidos para investímentos,
apoiados pe’o Município de Vila Nova de Gala e pelo QREN, e apresenta no final do exercício um saldo de 7 371 488 euros.

o Capital Próprio da Empresa de 11 771 009 euros lnclul o Resultado Líquido do Exercïcio, e representa cerca de 64,58% do
Ativo Total.

No final do exercício, a Empresa apresenta um Resultado Líquido Positivo de 701 342 euros.

PASS)VO

No final do exercício de 2019, o total do Passivo cifrouse nos 6 455 994 euros, repartindo-se em 4 315 885 euros para o
Passívo Corrente e 2 140 109 euros para o Passivo No Corrente.

o Passivo da Gaiurb registou um aumento face ao ano anterior de 607 611 euros, representando no final do exercício 35,42%
do Ativo total.

Passivo não corrente

No final do período o Passivo No Corrente apresenta um valor de 2 140 109 euros o que significa um decréscímo de 28 174euros face ao ano anterior.

A totalidade do Passivo No Corrente diz respeito ao reconhecimento de Passivos Por Impostos Diferidos registado de acordocom as normas introduzidas pelo Sistema de NormaIizaço Contabilística.

Passivo corrente

A rubrica de Fornecedores ascende ao montante de 588 867 euros no final do exercício. A Empresa manteve no corrente anoo prazo médio de pagamento aos seus fornecedores de 60 dias.

As Dïvidas ao Estado e Outros Entes Públicos totalizam o montante de 240 006 euros e relevam o IRC a pagar no ano de 2020no valor de 53 142 euros, o IVA a pagar referente ao mês de Novembro de 2019 no montante de 14 139 euros e os descontosobrigatórios dos trabalhadores e as respetivas contribuições da Empresa, nomeadamente, o IRS, as contribuições para aSegurança Social, CCD, ADSE, CGA, entre outras, no montante de 172 725 euros.
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Do total dos Rendimentos, salientamse os valores resultantes das Prestações de Serviços nas áreas do urbanismo) do
arrendamento social, dos serviços no âmbito do contrato de mandato e da contratação in house e de outros serviços
prestados, que correspondem a 4 270 288 euros, 1 543 481 euros, 295 214 euros e 224 344 euros e 256 147 euros,
respetivamente.

No quadro seguinte podemos analisar a decomposição da rubrica de Prestações de Serviços e a comparação por tipo de
receita com o ano transacto. Verificou-se um acréscimo na taxa de apreciação, na taxa de ocupação da via pública por obras,
na taxa anual de postos de combustíveis e no arrendamento.

o arrendamento assume um peso de cerca de 23,42%, as licenças de autorização de 20,77%, as taxas de publicidade de
17,26% e a taxa de apreciação atinge 10,25% do total das prestações de serviços.

-. . Jb prestaçoes de serviços

Pese embora, em 2019 a execução do contrato de mandato para a reabilitação e manutenção de edifícios e equipamentos do
Município, ter sido diminuta face ao ano anterior, apresentando um decréscimo de 1 332 187 euros, a Gaíurb conseguiu
colmatar esta diminuição, tendo as prestações de serviço no final do ano atingido o montante de 6 589 474 euros,
apresentando um decrescimento de cerca de 404 906 euros.

Esta arrecadação da receita veio confirmar que a construção e os projetos ligados à construção estão numa dimensão
considerável e que o processo de actualizações das rendas sociais teve um impacto positivo nas contas da Gaiurb.

2019 2018
rendas 1.543,481 1.234.164
licenças de autorização 1.368.797 1.465.805

. JL 7.418
fornecimento cópias autenticadas 5.852 5.179
taxa de publicidade 1.137.471 1.233.030
.2LS2YJ!P%2PL PhP2 WP%W
.!!segp Çfi,J.çyg

..
.-- - — gl±LLqL .I?ILvistoria 20.293 11.866

apreciação 675.452 481.008
venda de fotocópias 9.629 11.312
certificação energética 4.635 5.013

taxa anual de postos combustíveis 310.945 42.701
outras taxas isentas de iva 153.802 141.814
protocolo di na mizaço local 246.000 246.000
serviços no âmbito da parceria com a suma O 9.520
serviços no âmbito da contratação in house 224.344 O
serviços no âmbito do contrato de mandato 295,214 1.627.401

Total 6589474 6994380



R&ativamente à Contrataço In House foi executado, durante o 2! semestre de 2019, o montante de 224 344 euros, e dizem

respeito à contratualÍzação do Município de Vila Nova de Gaia com a Gaiurb de um conjunto de projetos de execução de

reabiÍitaço do património municipal e do espaço público, bem como de projetos de reabititaço energética do parque

habitacional social, no âmbito das candidaturas apresentadas ao abrigo do Programa Portugal 2020.

0v

A rubrica, outras taxas isentas de Iva, no montante de 153 80% euros inclui a taxa de emissào de certidões, no montante de

119 019 euros, bem como, as pretações de serviços no âmbito do licenciamento urbanístico, no montante de 34 619 e as

taxas cobradas pela publicação de anúncios obrigatórios.

A Gaiurb tem como objeto principal o ordenamento do território, a gestão urbanística, a reabilitação urbana do centro

histórico e a gestão do parque habitacional do Município de Vila Nova de Gala, pelo que, o seu objeto social, bem como, os

correspondentes poderes de autorïdade atribuídos, inseremse no âmbito de uma delegação de serviço público, visando a

realização de objetivos setoriais integrados nas atribuïções do Município de Gaia.

É também receita da Gaiurb a contrapartida de 3 000 000 euros, atribuïda pelo Município de Vila Nova de Gaia, para fazer

face aos custos com a sua atividade, tendo sempre como orientação os objetivos previamente programados e inserídos

numa política de contenção de gastos.

A Gaíurb relevou na rubrica de subsídios à exploração a quota-parte financiada pela operação do NORTE2O2O dos gastos

incorridos e relevados no âmbito do projecto Pontes para a Empregabilídade.

A rubrica, outros rendimentos e ganhos no total de 396 440 euros, inclui os rendimentos suplementares no montante de 24

173 euros, a imputação a rendimentos dos subsídios ao investimento no valor de 125 217 euros, as comparticipações das

zonas comuns e juros de mora pelo atraso do pagamento das rendas sociais e das taxas do urbanismo, que no ano de 2019,

atingiu o montante de 179 514 euros e 7 756 euros referente à arrecadação do valor das contra ordenações no âmbito dos

processos de urbanismo.

Esta rubrica ainda inclui os outros rendimentos não especificados no montante de 58 028 euros, que dizem respeito aos

recebimentos do IEFP referente à comparticipação das bolsas de estágio contratadas no montante de 38 380 euros, inclui a

aplicação de multas diárias pelo atraso na empreitada de instalação de seis ascensores no empreendimento D. Manuel

Martins — Oliveira do Douro no montante de 16 508 euros, e o restante valor residual prende-se com as restituições das taxas

de justiça liquidadas no âmbito dos processos judiciais de recuperação de dívidas dos nossos inquilinos.

183



.

2019
taxa municipal de urbanismo 1.688639

: taxa de compensação 1.138.250
taxa de ocupação domínio público 77.593
juros de mora urbanismo 12.357

Total 2.916840

o Município de Vila Nova de Gaia no âmbito do desenvolvimento de política de apoio às instituições e de incentivo às
Empresas para o investimento no Concelho atribuiu em 2019 incentivos/isenções de taxas no montante total de 217 855
euros. Deste montante, 70,92% refere-se à isenção de taxas cuja receita é da Gaiurb e 29,08% refere-se às isenções da Taxa
Municipal de Urbanismo, Taxa de Compensação e da Taxa de Ocupação do Domínio Público.

Os Gastos do Exercício, atingiram no final do ano o valor de 9 351 035 euros, verificando-se um decréscimo de 572 779 euros,
comparativamente ao exercício anterior, repartidos do seguinte modo:

As rubricas de Gastos com o Pessoal e Fornecimentos e Serviços Externos (RS.E.) são as rubricas com maior relevância e
maior peso na estrutura de gastos da Empresa.

,I/ Município de Gaía aquando da constituição da Empresa atribui como competência da Gaiurb a cobrança das receitas1] provenientes da Taxa Municipal de Urbanismo, da Taxa de Compensação e da Taxa de Ocupação do Domínio Público e cujos
valores são posteriormente transferidos para o Município. Em 2019 foi arrecadado o valor global de 2 916 840 verífícando-se
um acréscimo de cerca de 34,40% face ao exercício anterior, assim díscriminado:

gastos do exercício
valores

Lcmvmc t o:
fornecimentoseserviços externos 1 .... :5

ortizaç!o
perda s Q2!F2]p.a

—,-..-..-..-..-..-

: provisões do periodo O
outros gastos 63,311

: gastos de financiamento 743
Total , , 9351.O35



os gastos com Fornecimentos e Serviços Externos atingem, neste exercício, a verba de 2 644 648 euros, tendo-se verificado

um decréscimo de 27,00%, cerca de 978 682 euros comparativamente ao exercício anterior, justificado na sua totalidade pela

redução da execução do contrato de reabïlitação e manutenção de edifícios e equipamentos celebrado com o Município de

Vila Nova de Gaia, uma vez que visto do Tribunal de Contas foï atribuído em 26.09.2019.

fornecimentos e serviços externos
2019 2018 ti

gastos diretos - obras no parque habïtacional 852.866 2.154.260 4.301.394

. conservação e manutenção do parque habitaciona’ 498681 418405 80276

.- fse e metehas a refaturar ao nwnicípio 295.211 1.627401 1332189

!?* t•’ outras reabihtações (foracontmandato) . 58974 108.454 49480

serviços especialízados 832.892 548.140 284.752

materiais 115.040 62.424 52.616

energia e fluídos 275.116 279.394 -4.278

deslocações, estadas e transportes 10.129 9.417 711

serviços diversos 558.604 569.693 41.090

--. - ---,--.-

Total 3.623230 -978682

os Gastos com o Pessoal, que ascenderam a 6 296 201 euros, são o encargo mais relevante na estrutura de custos e incluem

as remunerações e respetivos encargos, os seguros de acidentes de trabalho e doença, os encargos com a saúde

reembolsados à ADSE, a capitaço do SNS/ACSS, os custos com a ação social e ainda os custos com a formação profissional.

gastos com pessoal .

2019 2018 ti

vencimento orgãos sociais (*) 128.055 128.042 13

vencimentos do pessoal 3.824.197 3.570.925 253.272

subsídio de férias e natal do pessoal ‘ 665.646 623.025 42.621

trabalho extraordínárío 5.343 5.747 -404

abonos para falhas 1.035 1.064 -29

deslocações - ajudas de custo 76 76 O

bolsas de estágio 39.204 23.605 15.598

prestações familiares 3.259 3.763 -503

subsídio de refeiçáo 240.893 221.067 19.827

indemnizações 562 -18.403 18.964

encargos sobre remunerações 1.104.020 1.031.385 72,635

seguro de acidentes de trabalho 31.031 28.558 2.473

gastos de açáo social 195.937 144.651 51.286

outros gastos com pessoal 13.447 31.859 -18.411

formação profissional 43.495 21.808 21.688

Total 6%96.%Ol 5817.171 479.030

(*)mnctuj vencimento. subsídio de férias e de natal, subsídin de refeiçCn, despesas de representaç5n e hnnnrárins de Fiscal único

185



No final do ano procedeuse à contabiIizaço da estimativa dos encargos com férias e subsídios de férïas de 2019 a pagar em
2020.

os Gastos de Depreciação e de Amortização foram calculadas às taxas mínimas e físcalmente aceites como gastos do
exercício, tendo atingido o valor de 319 864 euros.

Foram criadas Perdas por Imparidade em crëditos de cobrança duvidosa que se encontram em mora, no montante de 1 171
294 euros, tendo sido contabilizado como gasto do exercício o reforço desta rubrica, no valor de 26 269 euros. A imparidade
foí calculada sobre os montantes em dívida e tendo em conta os imites legais.

A rubrica Outros Gastos ascende ao montante de 63 311 euros e reflecte o Ml, o imposto de selo e imposto único de
circulação pagos durante o ano de 2019, sendo que o montante mais relevante nesta rubrica é o registo da incobrabilidade
das rendas sociais decretadas por recurso à via judicial, tendo sido extinto o processo por não existirem bens penhoráveis.
No ano de 2019 foram contabilizadas dívidas incobráveis no montante de 37 090 euros.

Os Gastos de Financiamento correspondem a 743 euros e resultam, essencialmente, dos juros suportados com os contratos
de Ieasing.

No final do ano foi apurado um Resultado Liquido positivo de 701 342 euros.
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INDICADORES DE DESEMPENHO FINANcEIRo EcoNóMico

Os rácíos estabelecem relações entre as contas das demonstrações financeiras, Balanço e Demonstração de Resultados, para

quantificar acontecimentos, assinalar irregularidades, e fazer comparações no tempo. A sua análise não permfte por si só

retirar conclusões sobre o desempenho da empresa, mas antes entender a sua evouço em determinados contextos.

A sua análise poderá ser útil na interpretaçâo e compreensão da análise financeira da empresa, nomeadamente os

indicadores relacionados com a estrutura financeira, iquidez, rendibilidade, funcionamento e risco.

o rácio da Autonomia financeira refiecte a solidez financeira e a capacidade da empresa cumprir as obrigações e o da

Solvabilidade permite avaliar a capacidade da empresa garantir o cumprimento das suas obrigações (Iiquidaço do seu

passivo) com recursos aos seus capitaïs próprios. Relativamente a estes dois rácios r&acionados com a estrutura financeira,

pese embora tenha havido um decréscimo em relação ao ano transacto, os mesmos apresentam um excelente desempenho.

Tendo a Gaiurb neste exercício obtido resultados bastante positivos, os rácios de rentabihdade como o cash4ow, EBITDA e

rentabilidade dos capitais próprios (ROE) registaram um acréscimo signifícativo face ao ano transacto. Estes rácios permitem

avaliar a rentabilidade da empresa e a sua eficiência da utilização dos seus recursos.

Como consequência directa do resultado operacional ter sido bastante positivo no montante de 784 milhares de euros, o

EBITDA atingiu o valor de 1.104 milhares de euros.

o equilíbrio de contas e o resultado líquido positivo influencíaram positivamente todos os indicadores de desempenho

financeiro e económico.
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ARTIGO 62. DA LEI N. 50/2012, DE 31 DE AGOSTO

(milhares de cures)

Nos termos do artigo 62. da Lei n.2 50/201% de 31 de Agosto, as empresas locais são obrigatoriamente objeto de
deliberação de dissolução quando não cumpram os seguintes requisitos:

nA 1 do arte 6Z.9 - DisscIuçø caso se verifice uma
das segainsesisuaçõm:

As vendes e prestoções de serviços
reolizodos duronte

os últimos três onos não cobrem, pelo
menos,50%dos

gostos totois dos respetivos exercícios;
Quondo se venficor que, nos últimos três

onos, o
peso contributivo dos subsídios à

exploroção ésuperioro 50% dos suos
receitos;

vendas e
prestaeães

serviços

5.268.541,85 C 9.047.02,09€

vendase
prestações

serviços

2.400.000,00 € 7°° SAI 0£

vendas e
prestações

serviços

6.554.579,97 € 5.925.814,05 C

vendas e
prestações

serviços

6.589.475,61 C g.ssl.oss,42 €

A boa performance financeira da Gaiurb fez com que a Empresa em 2019 tenha atingido o cumprimento de todos os
requisitos estipulados no n2 1 do art.2 622.

2019 ; 2018
solvabIlIdade 1 82 2 10
autonomia financeira 0,65 0,68
cash-flow 895,99 368,8Q
res ultado operaciona! 783,70
resultado líquido do exercício 701,34
EBITDA

.. . . . . , 1.103,57 481,53
ROE 5,96% 2,17%

[:
. .

,
.

ai

_L 2017

b)

gastos gastos

Sub. à
exploração

gastos

. vendaseSub.a
- .

prestaçoesexploraçao •

serviços

5.000.000,00€ : 6.994.379,97€ 4%;-;’.

711%

, vendase
Sub.a

- prestaçoesesploraçao .

: serviços

Quondo se venficor que, nos últimos três ‘

‘

; ;
onos, o resultado - amorticações e resultado amortizações e ; resultado amortizações e jc) volordo resultodo operodonolsubtroído operacional , depredações operadonal depreciações - operacional depredações00 mesmo o volorcorrespondenteàs

.—--,.—.-.—-,.—-—,.———————omortizoçoes e os depreooçoes e negotivo 751 055 50 € 267 024 79 € 484 060 51 € 257 255 sa € 257 176 01 € 14 %lâ9t 785 702 15 € 519 8õ5 9ô € 1553 6655 5
d)

Qucando v corqu ultim t e resultado liquido resultado liquido resultado liquido
—.—

on s o e ultodo liquido e negotivo 745 082 70 € 241 007 7053e Lt

a

1000.000,00 € 6.589.475,õl €
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DÍVIDAS EM MORA À SEGURANÇA SOCIAL

DecIarase que no existem dívidas em mora à Segurança Social, dandose assim cumprimento ao estabelecido no artígo

2t do DecretoLeí n.Q 41/91, de 17 de Outubro.
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ARTIGO 3972 DO CÓDIGO DAS SOCIEDADES COMERCIAIS

No se verificaram nenhumas das situações contempladas nesta disposição legal.
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FACTOS RELEVANTES APÓS O TERMO DO EXERCÍCIO

nicïamos o processo de revisão do Plano Director Municipal de Va Nova de Gala, que se pretende dferenciador e inovador

ao nível da estratégia de participaçào púb’ica como forma de va’orizar as soluções e estratégias de intervençào urbanísticas.

ConcIuso das obras de reabiIítaço da cobertura do empreendimento do cavaco, das garagens e estendais de O’iveira do

Douro.

Início do processo de reabilitação de 50 habitaØes devolutas dispersas pelo concelho de Gaia.

Acompanhamento da participação do Município no projeto LOCARBO do Programa de Cooperação Territorial Europeia

INTERREG EUROPE para o desenvolvimento de um Plano de Ação assente na promoção de políticas de desenvolvimento

regional e local, orientadas para o aumento da eficiência energética dos edifícios, com foco na definição de instrumentos

inovadores do lado da procura orientados para a mudança do comportamento dos consumidores.

Participação em reuniões inter-regionais do projeto Social Green do Programa de Cooperação Territorial Europeia INTERREG

EUROPE, na qualidade de membro do grupo regional de stakeholders do projeto a convite da Comissào de Coordenação e

Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N).

Colaboração no âmbito do SMIG — Sistema Municipal de Informação Geográfica, para tratamento de dados e implementação

de melhorias ao nível das aplicações GISMAT Rede Viária, Proteção Civil, Cadastro Propriedade, Educação, Equipamentos

Municipais.

Como entidade reclassificada, a Gaiurb, em 1 de janeiro de 2020, aplicou o Sistema de Normalização Contabilística para as

Administrações Públicas (SNC-AP) como estabelecido no Decreto-Lei n.2 192/2015 de 12 de setembro, na redação dada pelo

Decreto-Lei n.2 85/2016 de 21 de dezembro.

Após o termo do exercício, e atendendo à emergência de saúde pública e à situação excecional pela pandemia inerente ao

contágio de COVD19, foram publicadas um conjunto de normas legais e adotadas na GAIURB, um conjunto de medidas

extraordinárías e de carácter urgente como resposta à situação epidemiológica, que terão repercussão quer ao nível dos

gastos e dos rendimentos do ano de 2020.

Pela incerteza que ainda está associada à pandemia, neste momento é prematuro proceder à quantificaçáo do impacto nas

contas de 2020.
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PERSPETIVAS PARA O ANO 2020

Durante o ano de 2020, a Gaiurb irá consolidar a expansão dos seus serviços, quer para o seu cliente principal município,

quer para o exterior, nas seguintes áreas:

. Sistemas de Informação Geográfica (consultoria e implementação de aplicações SIG, sistemas de informação

geográfica e cartografia de referência, serviços de Geomática - topografia e posicionamento - GPS/GNSS e redes de

apoio topográfico);

. Tecnologias de !nformaço (&aboraço e gestáo interna do site da internet, desktop e mobile), consultoria e

desenvolvimento de plataformas digitais de aproximação do cidadão ao decisor, sistemas de informação no âmbito

da gestão urbanística, gestão de plataformas eletrõnica, helpdesk e monitorização de planos;

. Reabilitação Urbana (estudos e projetos de Reabilitação e requalificação Urbana, projetos de mobilidade Centros

Históricos);

. Planeamento e Ordenamento do Território (planeamento municipal e ambiental, monitorização de planos);

. Gestão e Fiscalização Urbana (assessoria relativa a instrumentos, metodologias e procedimentos de apoio à Gestão

e Fiscalização Urbanísticas);

e Gestão da Paisagem Urbana (gestão da paisagem urbana, projetos de regulação de publicidade, design urbano e

sinalética);

. Design de Comunicação (elaboração de estudos e projetos de criação gráfica e de comunicação, e definição de

estratégias de comunicação);

. Coordenação Sócio Habitacional (elaboração de planos e metodologias de intervenção integradora que promova a

inclusão social positiva das famílias a realojar);

. Certificação Energética.

. Formação (cursos de formação especializada e workshops).

. Elaboração dos procedimentos técnicos tendo em vista a acreditação pelo IPAC para a inspeção de plataformas

elevatórias.

Esta estratëgia de diversificação e reforço dos serviços da Gaiurb visa atingir um duplo objetivo: “prestar um serviço público

de excelência” e “assegurar a autonomia financeira da empresa contribuindo para o desenvolvimento e sustentabílidade

local”

o desafio para os próximos anos será assegurar o cumprimento destes dois objetívos, que deverão apresentar um nível de

artículação superior e estar presentes em todas as atividades a desenvolver pela empresa.

19%



A Gaíurb, EM pretende ainda dar continuidade, a uma política de resposta humanizada aos problemas da habitação social,
assegurando o realojamento das famílias o mais próximo possível das suas raízes sociais e profissionais, evitando assim o
dramático desenraizamento das populações relativamente às suas comunidades de origem.

Face à atual conjuntura económica, e por conseguinte à crescente procura de habítaçào por parte dos nossos munícipes,
pretende-se ainda diversificar a oferta de habitação, críando para o efeito vários segmentos de oferta

Para ïsso, estamos a negociar parcerías inovadoras com várias instituições, por forma a incrementar a oferta do número de
habitações.

Pretendemos ainda reforçar a intervenção social junto das famílias residentes nos empreendimentos de Habitação Social,
procurando incrementar o número de parcerias com instituições que possam contribuir para minorar os impactos negativos
que a conjuntura económica tem produzido, com particular incidência, junto deste segmento da população.

Mantemos o objetivo de cimentar a imagem de qualidade e eficiência do serviço prestado ao nível do urbanismo,
continuando a assumirmonos como uma referência a nível nacional.

Por fim, temos também o claro objectivo de nos assumirmos como uma estrutura de apoio ao município na dinamização da
captação de investimentos, nacionais e internacionais. Para o efeito, esta a ser desenvolvido um portal de informação que
deverá assumir-se como uma ferramenta facUitadora de decisões mais transparente e sustentadas em dados objectivos
sobre a caracterização do município.

Assumimos ainda o objectivo de nos afirmarmos como uma estrutura de apoio ao município que contribua para o
reconhecimento deste como um município smart, que define as suas politicas de urbanïsmo, mobilidade, segurança e
ambiente, assentes em politicas de inteligência no tratamento de dados, mas sempre com o objectivo de beneficiar o bem
estar e integração plena dos seus cidadãos.

Os objectivos atrás enunciados serão sempre assumidos no pressuposto de que a nossa solidez financeira acompanhe a
concretização diária destes objetivos, aplicando de uma forma conscienciosa os recursos cada vez mais escassos.
Desta forma, estaremos a promover o desenvolvimento sustentado da Gaiurb, EM, permitindo que esta se continue a
assumir como uma Empresa de referência nas áreas do urbanismo e da habitação.
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PROPOSTA DE APLICAÇÃO DOS RESULTADOS

o Conselho de Admínistraçáo propõe, nos termos da alínea g) do art2 24.2 dos Estatutos da Empresa, a seguinte apIicaço do

Resultado Líquido do Exercício de 2019, no montante de 701 342,4% euros:

a) Reserva Legal - 35.067,12

b) Aplicação do remanescente em resultados Transitados — 666 275,33

Vila Nova de Gaía, 09 de Junho de 2020

o CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Nos termos do artigo 24. dos Estatutos da Empresa, juntam-se os quadros para o efeito elaborados:

Balanço

Demonstração de Resultados

Demonstraçào de Fluxos de Caixa

Demonstração das Alterações no Capital Próprio no Período de 2018

Demonstração das Alterações no Capital Próprio no Período de 2019

Execução Anual do Plano Plurianual de Investimentos
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GAIURB .. Urbanismo e Habitação, EM

A s fixos tangiveis

Propnedades de nvestfrrento

Trespasse (Goodw II)

Ativos ntangíveis

Ativos Biok5gicos

Particpações Nnanceras (método de equivancía patrninia)

Creditos a Receber

83883151 845,60170

000 0.00

0.00 0.00

0.00 0.00

0.00 0.00

0.00 0.00

Outros Investimentos bnanceros 18.174.43 13.603.00

Abvos por npostos dWebdos 0.00 0.00

Su btota 1 0,746,629.34 10.777,036.07

.
Inventários 1 8 1 243,390.00 1,243,390.00

Ativos BioÓgicos 0.00 0.00

CUentes 12 732,637.23 759,951.07

Estado e outros entes púbIcos . 28.3 147.12 23,304.26

Capita’ Subscrito e não reaNzado 0.00 0.00

Outras créditos a receber 28.1 661,619.03 675,131.76

Diferimentos 2,237.82 6.288.43

Ativos financeiros detidos para negociaçâo 0.00 0.00

Outros afivos flnanceros 0.00 o.oo
Caxa e Uepósftos bancãbos . . 4,840,342.16 3.558,164.65- .

Su btoTF 7,480,373.36 6.266,230.17

. -. Total do ativo 18,227,002.70 17,043,266.24

Capita’ Rópno e Passivo

.. . . ..._
Capita’ subscrito 28.4 2.268.000.00 2.268,000.00

Ações (quotas) própbas 0.00 0.00

Outros nstrurnentos de capta1 próprio 0.00 0.00

Prerrios de errissão 0.00 0.00

Reservas egais 97.348.70 85,298.33

Outras reservas 911.307.46 911,307.46

Reserva de Fusão 0.00 0.00

Excedentes de revalodzaç8a 0.00 0.00

Ajustanntos 1 outras variações no capita’ próprio 7.371 .487.70 7,468.531.00

Resuftados transitados 421 .522.43 197.861.36

Su btoEF 1 1 069,666.29 10,930.998.15

Resultado iquidodo exerccio 701,342.45 263.885.30

Total docapita prio 11,771,008.74 11,194,883.45

PA SS V O

I1%iil
Provs6es . 0.00 0.00

Rnancamentos obbdos 10 0.00 0.00

Responaab5dade por beneficos põs-ernpre9o 0.00 0.00

Passivo por npostos diferidos 2.140,109.33 2.168,283.19

Outras dividas a pagar 0.00 0.00- .
SubtoF 2,140,109.33 2,168,283.19

. .
Fornecedores . 28.2 588.867.23 310,068.08

Adiantarrentos de ctentes 0.00 0.00

Estado e outros entes pubhcos , 28.3 240,005.92 196,192.48

Financarrentos obtidos 11 10,714.66 67,283.85

Outras dívidas a pagar , 28.2 3,065.027.18 2,546.566.34

Oterinntos 41 1 .269.64 559.988.85

Passivos financeiros detidos cara negociaçâo 0.00 0.00

Outros passivos financeíros 0.00 0.00

Passivo não correntes detidos para venda 0.00 0.00

Subtota’ 4.315,884.63 3.680.099.60

Total do Passivo 6,455.993.96 5,848,382.79

-.- :-—....-...z... . - Total do capital próprio e do passivo 18,227.00270 17,043,266.24

O Con i de rdnistração

c

A Contabilista Certificada

(vaot em etwos)



GAIURB - Urbanismo e Habitação, EM Ano 2019
2018Rendimentos e Gastos Notas 2019

ieexpressoL*s e serviços prestados n 6,58947361 699437997Subsídios à exploração
3148,71922 3022,877.96

Ganhos/Perdas mputados de subsidiádas, associadas e empreendimentos conjuntos 0.00 000
Variação nos Inventários da produção 000 344,711.72
Trabalhos para a própria entidade 000 000
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 000 0.00
Fornecimentos e serviços externos 31.1 2,644,647.66 3,623,329.51
Gastos com pessoal

29 -6,296200.93 -5817,171.25
mparidade de nventàrios (perdas/reversões) 0.00 0.00
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 12 -26,268.74 -74,628.61
Provisões (aumentos/reduções)

0.00 32,882.83Imparídade de investimentos não depreciáveis 1 amortizáveis (perdas/reversões) 0.00 0.00Aumentos 1 Reduções dejusto valor
0.00 0.00

Outros rendimentos
396,544.74 489,187.54Outros gastos
-64,054.1 3 -142,197.86

Resultadoantes de denreciacões. gastos de financiamentoe imoostos 1,103,56.11 537,28.3

Gastos 1 reversões de depreciaçào e de amortização s -319,863.96 -257.176.01mparidade de investimentos depreciáveis 7 amortizàveís (perdas/reversões) 0.00 0.06
Resultado oJeracIonaI(antes de vastos definanciamento e imnostos’ 783,702.15 280.113.34

Juros e rendimentos similares obbdos
0.00 0.06Juros e gastos smiIares suportados
0.00 9,310.81—

Resultado antes de ImDostos 783,702.15 270,802.5

mpostos sobre o rendimento do periodo
-82,359.70 -6,91 7.22

Resultado Íiquklodo periodo , ,
701,342.45 263,885.3C

(va’ores em euroso Cons h e ministração A Contabilista Certificada

:z:
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GAIURB - Urbanismo e Habitação, EM

Fjde caixa das atívidadeso eracionaismétodo dirço

Recebimento de dientes

Pagamento a fornecedores

Pagamento ao pessoal

Caixa gerada pelas operações

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento

Outros recebi me ntos/pagamentos

Fluxos de caixa das atividades operacionais (1)

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Ativos fixos tangíveis

Ativos intangíveis

Investimentos financeiros

Outros ativos

Recebimentos provenientes de:

Ativos fixos tangíveis

Ativos intangíveis

Investimentos financeiros

Outros ativos

Subsídios ao investimento

Juros e rendimentos similares

Dividendos

Fluxos de caixa das atividades de investimento (2)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos

Realizações de capital e de outros instrumentos de capital próprio

Cobertura de prejuízos

Doações

Outras operações de financiamento

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos

Juros e gastos similares

Dividendos

Reduções de capital e de outros instrumentos de capital próprio

Outras operações de financiamento

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (3)

Variações de caixa e seus equivalentes [4]=[1]+[2]+[3]

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período

Caixa e seus equivalentes no fím do período

Ano 2019

RUBRICAS Notas 2019 2018

9,720,78301

2, 155,97346

3,645,022.76

9,604, 19773

3,458,852.87

3, 124, 520.49

3,919,786.79 3,020,824.37

45,555.25 —19,721.34

—2,506,692.76 —2,160,855.50

1,397,538.78 840,247.53

-73,438.93 -51,965.59

0.00 115,000.00

15,326.84 30,603.14

-58, 112.09 93, 637. 55

0.00 785, 738. 22

-56,571.93 -1,882,612.94

-677.25 - 10, 984.42

-57,249. 18 :1-’ 107,859.14

biTinistração

1,282, 177.51

3,558,164.65

4,840,342.16

-173,974.06

3,732, 138.71

3,558,164.65

(vors em euros)

A Contabilista Certificada
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Execuçio Anual do Plano Plurianual de Investimentos

GAIURB - Urbanismo e Habitação, EM Ano 2019
Contas Descrição Orçamentado Execução Financeira Desvio

Propriedades de Investimento
Terrenos e Recursos Naturais

Edificios e Outras Construções

Ativo Tangível
Terrenos e Recursos Naturais

iificios

Equipamento Básico

Equipamento de Transporte

Equipamento Administrativo

Outros Ativos Fixos Tangíveis

Ativo Intangível

Rojectos de Desenvolvimento

Rogramas de Computador

Ropriedade Industrial e Outros Direitos

Investimentos em Curso
Ativos Fixos Tang%ieis em Corso

TOTAL IMOBILIZADO 207710,00 284.885,80 7717580

(vaores em eutos)
hod Administração A Contabilista Certificada

0,00

0,00

0,00

0,00

421

422

431

432

433

434

435

437

442

443

444

453

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

6:150,00

0,00

198560,00

3000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

-6150,00

0,00

83404,55

78,75

0,00

0,00

0,00

0,00

281964,55

2921,25

0,00

0,00

0,00

0,00

20%



NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2O19

1. IDENTtFICAÇÃO DA SOCIEDADE

GAIURB — Urbanismo e Habitação, EM é uma pessoa coletiva de direito privado, de natureza municipal, dotada de

personalidade jurídica e de autonomïa administrativa, financeira e patrimonial. Tem a sua sede no Largo de Atjubarrota, n2

13 — Vila Nova de Gala.

Constituída em 9 de Abril de 2002, ao abrigo do estabelecido na Lei n.2 58/98 de 1$ de Agosto com as alterações sucessivas,

a empresa íniciou a sua atividade em 1 de Junho de 2002.

Por deIlberaço do Município na sua reunião de 22 de Novembro de 2010 foi aprovado o processo de fusão por lncorporaço

das empresas GaiaSocial, EEM e CidadeGala, SRU, EEM na entidade empresarial local Gaiurb — Urbanismo e Habitação, EM.

A Gaiurb, EM, como empresa local, rege-se pela Lei n2 50/2012 de 31 de Agosto (Regime Jurídico da Atividade Empresarial

Local), pela lei comercial, pelos seus estatutos e, subsidiariamente, pelo regime do sector empresarial do Estado, sem

prejuízo das normas imperatívas neste previstas.

o capital social da Gaiurb é detido a 100% pelo Municïpio de Vila Nova de Gala, NIF 505 335 018, com sede na Rua Álvares

Cabral, Vila Nova de Gala.

Tem como objeto principal, por delegação do Município de Vila Nova de Gala nos termos do artigo 27 da Lei n2 50/2012, de

31 de Agosto, o ordenamento do território e gestão urbanística, reabilitação urbana, o desenvolvimento da habitação e a

promoção do desenvolvimento local no concelho de Vila Nova de Gaia.

Para a prossecução do seu objeto, incumbe, designadamente, à GAIURB:

a) Desenvolver as iniciativas necessárias com vista à promoção do enquadramento estético do concelho,

nomeadamente no que diz respeito à paisagem e reabilitação urbana;

b) Promover todas as atividades associadas à reabilitação urbana, nos termos da legislação em vigor;

c) Instruir, apreciar e emitir parecer sobre todos processos de licenciamento de publicidade e ocupação do espaço

público a eles associados, prestando colaboração necessária, mediante a elaboração de estudos e/ou projetos, tendente à

regular instrução de processos;

d) Propor a definição dos parâmetros e do desenho urbano, necessários à qualificação urbana do território;

e) Participar na elaboração dos instrumentos de gestão territorial de nível supramunicipal e emitir parecer dirigido à

Câmara Municipal sobre as suas diferentes fases da elaboração;

f) Emitir parecer sobre a integração e exclusão de áreas de Reserva Ecológica Nacional e na Reserva Agrícola

Nacional;

g) Propor à Câmara Municipal que requeira a declaração de utilidade pública, para efeitos de expropriação e posse

administrativa, de terrenos necessários à execução dos planos de urbanização e dos planos de pormenor e de unidades de

execução plenamente eficazes;
2t)7



h) Executar e monitorizar a execução dos planos municipais de ordenamento do territono e propor medidas de
atuaIizaço ou correção de desvios;

1) Propor a de1imitaço das zonas de defesa e contro’o urbano e dos planos de renovaçio de áreas degradadas;

j) Emitir pareceres e gerir todos os procedimentos relativos às operações urbanísticas, nos termos da lei;

k) Assegurar a compatibilização dos projetos e operações urbanísticas com os instrumentos eficazes de gestão
territorial, a legislação e normativos legais e o modelo de desenvolvimento urbanístico do município;

1) Elaborar estudos de estruturação viária e propor alinhamentos em vias municipais;

m) Assegurar ações de fiscalização urbanística e propor as medidas previstas na lei, tendo em vista o cumprimento
das disposições legais e regulamentares;

n) Organizar, instruir e propor as decisões no âmbito dos processos de contraordenação;

o) Coordenar e executar tarefas de recolha, produção e processamento de informação alfanumérica, cartográfica e
topográfica, necessárias ao apoio nas funções de planeamento, gestão e fiscalização urbanïstica;

p) Gerir informação topográfica obtida pelos serviços municipais e fornecida pelas entidades particulares;

q) Promover a realização de ações de formação em matéria de urbanismo e ordenamento do terrïtório ou outras da
sua competência;

r) Desenvolver produtos informáticos que auxiliem a atividade corrente da empresa, designadamente nas áreas degestão do ordenamento do território e no seu enquadramento urbanístico;

s) Promover, através de peritos qualificados nomeados para o efeito, a certificação energética dos edifícios sitos noConcelho de Vila Nova de Gaia, nos termos da lei;

t) Assegurar a divulgação das atividades desenvolvidas junto dos munícipes, nomeadamente através da elaboraçãode estudos e projetos de criação gráfica e de comunicação;

u) Desenvolver outras atividades no âmbito da gestão urbanística, nomeadamente no que respeita ao licenciamentode postos de abastecimento e de armazenagem de combustíveis e outros derivados do petróleo; inspeção e fiscalização deelevadores; autorização de equipamentos de telecomunicações, bem como outras atividades de licenciamento e fiscalizaçãorelacionadas;

v) Promover o desenvolvimento da habitação social no Concelho e a gestão e exploração do parque habitacional daCâmara Municipal de Vila Nova de Gaia;

W) Desenvolver projetos e promover todas as atividades associadas à reabilitação e requalificação urbanas, nostermos da legislação em vigor;

x) Zelar pela criação da habitação de qualidade com vista à fixação de populações específicas no Concelho de VilaNova de Gaia;

y) O desenvolvimento de projetos e ações de criação e requalificação de áreas de implantação empresarial noConcelho de Vila Nova de Gaia;
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Acessoriamente, ncuise ainda no objeto da Gaiurb, EM o desenvo’vimento de outras atMdades no mercado de bens

serviços, junto de outros agentes económicos, re’acionadas com o seu objeto, designadamente nas áreas da assessoria e

consultoria e na elaboração de projeto.

As Demonstrações Financeiras apresentadas neste documento referem-se ao período decorrido entre 1 de Janeiro de 2019 e

31 de Dezembro de 2019.

As notas que se seguem respeitam à numeração sequencial definida no Sistema de Normalização Contabilística, não sendo

aplicáveis a esta Empresa as notas cuja numeração se encontra omissa deste documento.

2. REFERENCIAL CoNTABILÍSTIco DE PREPARAçÃo DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

%1 REFERENCIAL CONTABILÍSTICO

As DemonstraØes Financeiras Individuais foram preparadas de acordo com o referencial contabilístico nacional, constituído

pelo Sistema de NormaIizaço Contabilística (SNC), publicado no DecretoLei n2 158/2009 de 13 de Julho e respetivas

alterações subsequentes, integrando as Normas Contabilísticas de Relato Financeiro (NCRF) e as Normas Interpretatívas (NI).

A apresentação destas demonstrações financeiras obedece ao preceituado nas bases de apresentação de demonstrações

financeiras do SNC bem como da NCRF 1 — Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras, sendo todas as divulgações

efetuadas por força das NCRF aplicáveis às respetivas classes de ativos e/ou passivos. Tevese, também em conta a adoçào

dos modelos de demonstrações financeiras aprovados no âmbito do SNC.

As demonstrações financeiras anexas são apresentadas em Euros, dado que esta é a divisa utilizada no ambiente económico

em que a Empresa opera.

É do entendimento do Conselho de Administração que estas demonstrações financeiras refletem de forma verdadeira e

apropriada as operações da Empresa, bem como a sua posiçio e desempenho financeiro e fluxos de caixa.

2.2 ÏNDICAÇÃO E JUSTIFICAÇÃO DAS DISPOSIØES DO SNC QUE, EM CASOS EXCECIONAIS, TENHAM SIDO DERROGADAS

Nos períodos abrangidos pelas presentes demonstrações financeiras no foram derrogadas quaisquer disposições do SNC

que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e que pudessem colocar em causa a imagem verdadeira e

apropriada que devem transmitir aos interessados pelas informações disponibilizadas.
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2.3 INDICAÇÃO E COMENTÁRIO DAS CONTAS DO BALANÇO E DA DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS CUJOS CONTEÚDOS NÃO SEJAM COMPARÁVEIS
COM OS DO PERÍODO ANTERIOR

As quantias relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2019, incluídas nas presentes demonstrações financeiras para
efeitos comparativos, estão apresentadas em conformidade com o modelo resultante das alterações introduzidas pelos
diplomas legais emitidos no âmbito da publicação do sistema de Normalização Contabilística.

As demonstrações financeiras apresentadas são comparáveis com as apresentadas para o período anterior.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS:

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações a partir dos registos
contabilísticos da GAIURB mantidos de acordo com o SNC.

As políticas contabilísticas mais significativas utilizadas na preparação destas demonstrações financeiras encontram-se
descritas abaixo. Estas políticas foram aplicadas de forma consistente nos períodos comparativos, exceto quando referído em
Contrário.

3.1. Ativos Fixos TangíVeis

Os ativos fixos tangíVeis, encontram-se relevados pelo custo de aquisição líquido das respetiVas depreciações acumuladas e
quaisquer perdas por imparidade acumuladas. O custo de aquisição inclui o preço de compra do ativo, as despesasdiretamente imputáveis à sua aquisição e os encargos suportados com a preparação do ativo para que se encontre na sua
condição de utilização.

As depreciações são calculadas a partir do exercício em que entram em funcionamento, com base no método das quotasconstantes, às taxas mínimas, de acordo com as taxas de amortização fiscalmente aceites como custo e fixadas no Decreto
Regulamentar n2 25/2009 de 14 de Setembro.

Da aplicação das taxas de amortização fiscalmente aceites como custo, resultam as seguintes Vidas úteis estimadas:

: Anos dc xidautil

.- i&iose()utrasConstruções
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Ferramentas e Utensílios 8 - 1 O
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Os ativos fixos tangíveis em curso representam ativos ainda em fase de construção, encontrando-se registados ao custo de

aquisição.

Estes ativos são depreciáveis a partir do momento em que estejam prontos para utiIizaço.

Os custos com a manutenção e reparação que não aumentem a vida útïl destes ativos são registados como gastos do perïodo

em que ocorrem. As benfeitorias e as beneficiações apenas são registadas como ativo nos casos em que comprovadamente

aumentem a sua vida útil ou aumentem a sua eficiência, traduzindo-se num acréscimo dos benefícios económicos futuros.

Ás mais ou menos valias resultantes da alienação ou da retirada dos ativos fixos tangíveis são determinadas pela diferença

entre o preço de venda e a quantia escriturada na data de alienação/retirada, sendo registadas na demonstração dos

resultados como NOutros rendimentos e ganhos” ou “Outros gastos e perdas”.

3.2. Propriedades de Investimento

As propriedades de Investimento estão relevadas pelo respetivo custo histórico de aquisição. As respetivas depreciações são

contabilizadas a partir do exercício em que entram em funcionamento, com base no método das quotas constantes, às taxas

mínimas, de acordo com as taxas de amortização fiscalmente aceites como custo e fixadas no DR 25/2009 de 14 de

Setembro.

3.3. Ativos Fixos Intangíveis

Os ativos fixos intangíveis são reconhecidos sempre que sejam identificáveis, seja possível exercer o controlo sobre os

mesmos, permitam que fluam benefícios económicos futuros para a Empresa, e o seu custo possa ser fiavelmente

mensu rado.

Os ativos fixos intangíveis, correspondem, essencialmente, aos investimentos em projetos de desenvolvimento que poderão

originar benefícios económicos futuros para a empresa, sendo amortizados segundo o mëtodo das quotas constantes às

taxas mïnimas, a partir do ano de aquisição, em conformidade com as taxas de amortização fiscalmente aceites como custo.

3.4. Inventàríos

As mercadorias são valorizadas ao custo de aquisição, o qual compreende o preço de compra e os gastos suportados direta

ou indiretamente para a sua colocação no estado atual.

As mercadorias detidas pela Empresa em 31 de Dezembro de 2019 referem-se a edifícios sitos na zona histórica de Vila Nova

de Gaia no montante de 1 243 390 euros.

3.5. Subsídios recebidos para Investimentos

Os subsídios recebidos para financiamento de ativos fixos tangíveis, estão registados no Balanço em Capital Próprio na

rubrica Outras Variações de Capital Próprio e em 31 de Dezembro de 2019 o seu valor, abatido dos correspondentes passivos

por impostos diferidos no montante de 2 140 109,33 euros, era de 7 371 4g7,70 euros.
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Anualmente, e durante a vida do ativo relacionado com o subsídio, são calculadas e transferidas para a conta de Outros
Rendimentos e Ganhos, verbas correspondentes ao produto do valor dos referidos subsídios, pelas taxas de depreciação
aplícadas aos respetivos ativos fixos tangíveis.

3.6. Instrumentos Financeiros

Os instrumentos financeiros na Gaiurb classificam-se conforme a seguinte discríminação e a sua mensuração depende da
categoria.

3.6.1 Caixa e Depósitos Bancários

Os montantes incuídos nesta rubrica caixa e seus equivalentes correspondem aos valores em caixa, depósito à ordem, todos
eles imediatamente realizáveis e sem perda de valor.

3.6.2 Créditos a Receber

As dívidas a receber são registadas pelo seu valor nominal.

3.6.3 Dívidas a Pagar

As contas a pagar encontramse registadas pelo valor nominal.

3.6.4 Financiamentos Obtidos

Os financiamentos obtidos são registados no passivo pelo seu valor nominal. São apresentados no passivo não corrente asobrigações que se vençam há mais de um ano e no passivo corrente, as dívidas que se vençam no prazo de 12 meses após adata do balanço.

O seu desreconhecimento só ocorre quando cessarem as obrigações decorrentes dos contratos, designadamente quandotiver ocorrido liquidação, cancelamento ou expiração do financiamento.

Os custos de juros incorridos com os empréstimos obtidos são contabilizados como gastos do período de acordo com oregime de acréscimo, de acordo com o tratamento de referência da NCRF 10.

3.7. Especialização de Exercícios

A Gaiurb regista os réditos e os gastos de acordo com o princípio da periodização económica, pelo qual os réditos e os gastossão reconhecidos quando incorridos, independentemente do momento em que são recebidos ou pagos. As diferenças entreos montantes recebidos e pagos e os correspondentes réditos e gastos gerados são registados nas rubricas de “devedores ecredores por acréscimos” e “diferimentos”.
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Decomposição 2019 2018

Caixa Numerário 1967%,87 27397,48

Depósitos Bancários Depósitos à Ordem 3.73&125,43 %444.283,73

1 tosaPrazo 1086. t086.w s
Saldo de caixa e depósitos bancários 4.840.342,16 3.558. 164,65

(Vabres em euros)

5. POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS CONTABILÍSTICAS E ERROS

A Caiurb não procede à contabilização de ativos por impostos diferidos relacionados com os prejuízos fiscais apurados, uma

vez que não existem expetativas seguras quanto á sua recuperação, dada a crescente incerteza relativamente ao futuro

panorama económico a nível nacïonal.

6. PARTES REL.AcI0NADAS

o Município de Vila Nova de Caia, NIF 505 335 018, com sede na Rua Álvares Cabral, Vila Nova de Caia, detém a totalidade o

capital social da Caiurb.

A atividade da Caiurb para o Município de Vila Nova de Caia é enquadrada por um contrato programa, em conformidade

com a Lei n.2 50/2012 de 31 de Agosto. Este contrato programa, revisto anualmente, tem por objeto a definição de objetivos

setoriais da Caiurb. No ano de 2019 o contrato programa teve o valor de 3 000 000 euros.

Em 2016 o Município de Vila Nova de Caia celebrou com a Caiurb um contrato de Reabilitação e Manutenção de Edifícios e

Equipamentos onde encarrega a empresa da execução das ações de manutenção e de reabilitação em edifïcios públicos

municipais na área da habitação social e da reabilitação urbana, sendo que o valor total foi de 2 853 737,47 euros e em Junho

de 2O1 foi celebrado outro contrato de mandato no valor de 300 000 euros.

Em Julho de 2019 celebrou-se um Contrato de Manutenção de Empreendimentos Sociais — Mandato 2019-2021 no montante

global de 1.700.000,00 onde prevê uma execução de 250.000,00 em 2019, 1.000.000,00 em 2020 e 450.000,00 em 2021.

o quadro abaixo resume a execução total por contrato celebrado e por ano, sendo que em 2019 a execução foi de

295.214,21 euros.

1 2
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7 Aïivos Fixos INTANGíVEIS

17oo,ooaoo
.“. ‘ DM01

1 3OO,OOOOO ‘“... 23,99799 274,00sL571 298,OO7S6
Z8S3737Ã7 ZSZ339.3O 747%5%O I,%Z74OO%i 2i2O46] L6488OO9S

Os ativos fixos intangíveis so mensurados na data do seu reconhecimento contabilístico pelo seu custo de aquisição.

o valor apresentado como saldo inicial, corresponde aos montantes reconhecidos como projetos de desenvolvimento que
reúnem os requisitos estipulados na Norma.

os ativos são mensurados após o seu reconhecimento segundo o modelo de custo. Não foi feita qualquer reavaliação dos
ativos.

As amortizações referentes ao ano foram calculadas pelo método das quotas constantes às taxas mínimas, em conformidade
com o DR 25/2009 de 14 de Setembro.

Durante o período o movimento ocorrido nos ativos fixos intangíveis, bem como nas respetivas amortizações acumuladas
expressase da seguinte forma:

. , Saldo ReavaIiaço . . Transferências SaldoAtivos Fixos Intangiveis Aumentos Alienaçoes
.

inicial øqustamento e abates final

8. ATivos Fixos TANGÍvEs

182.213,74 0,00 0,00 0,00 0,00 182.213,74
18.086,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18,086,00

os ativos fïxos tangíveis são mensurados na data do seu reconhecimento contabilístico pelo seu custo de aquisição. Todas asaquisições e beneficiações de montante significativo que prolonguem a vida útil do bem são reconhecidas como ativos. Asdespesas normais com a reparação e manutenção são consideradas como gasto no período em que ocorrem.

contrato Mandato 2019 2021

coitrato Mandato - 2 Semestre 2018

Contrato Mandato - 2016 2018

Contrato Mandato Valor Contrato 2016 2017 2018 2019 Total Execução

Projetos de Desenvolvimento
Programas de Computador

..

Total 200.299,74 0,00 0,00 0,00 000 200.299,74

Projetos de Desenvolvimento

Programas de Computador

(Valores em euros)

182.213,74

18.086,00

———-:j-
200299,74 000 000 200299,74

(valores em euros)

0,00 182.213,74

0,00 18.086,00



os ativos so mensurados ap5s o seu reconhecímento segundo o modelo de custo. No foi fe[ta qualquer reavaliação dos

ativos. (4%”•
Durante o período em análise, o movimento ocorrido nos ativos fixos tangíveis, bem como nas respetivas depreciações

acumuladas, expressa-se da seguinte forma:

. - . Saldo Reavaliaçâo . Transferêndas Saldo
Ativos Fixos Tangiveis . . . Aumentos Alienações

..
inicial Rjustamento! e abates final

Terrenos e Recursos Naturais

Edifícios e Outras Construções

Equipamento Básico

Equipamento de Transporte

Equip?nnto Administrativo

Outros Ativos Fixos Tangíveis

Ativos Fixos Tangíveis em Curso

I 148446,33

7407.563,25

564.737,59

484.500,54

3.733.341,72

2.706.058,13

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

281.964,55

2.921,25

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

Total 16.044.647,56 0,00 284.885,80 0,00 0,00 16.329.533,36

1.148.446,33

7.407.563,25

564.737,59

484500,54

4015.306,27

2.708.979,38

0,00

Terrenos e Recursos Naturais

Edifícios e Outras Construções

Equipamento Básico

(Valores em euros)

1 Equipamento de Transporte

Equipamento Administrativo

Outros Ativos Fixos Tangíveis

0,00

1.470.993,30

421.070,17

341.357,57

3.404.375,47

489.019,68

0,00

76.333,11

16.717,66

35.616,99

153.656,87

30.769,14

0,00

1.547.326,41

Total 6 126 816,19 313 093,77 0,00 6 439 909,96

437.787,83

376.974,56

3.558.032,34

519.788,8%

(Valores em euros)

9. PROPRiEDADES DE INvEsTIMENTo

As propriedades de investimento são mensuradas na data do seu reconhecimento contabilístico pelo seu custo de aquisição.

Durante o perïodo em análise, o movimento ocorrido nas propriedades de investimento, bem como nas respetivas

depreciações acumuladas, expressase da seguinte forma:
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Propriedades de Investimento
Saldo Reavatiação

Aumentos Alienações
Transferências Saldo

inicial AJustamento e abates. final

Terrenos e Recursos Naturais 215782,50 0,00 0,00 0,00 0,00 215782,50
Edifícios e Outras Construções 677.017,56 0,00 0,00 0,00 0,00 677.017,56

-
Total 892.800,06 0,00 0,00 0,00 0,00 892.800,06

(Valores em euros)

Propriedades de Investimento
Saldo

Reforço Anulação/reversâo
Saldo

inicial final

Terrenos e Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00
Edifícios e Outras Construções 47.198,36 6.770,19 0,00 53.968,55

Total 47.198,36 6.770,19 0,00 53.968,55
(Valores em euros)

A última avaliação efetuada aos móveis nctuídos nas propriedades de investimento, a fim de aferir o seu justo valor, foi
realizada nos meses de Fevereiro e Março de 2018, pela Empresa Vaz Pinto Mendes, Unipessoal, Lda com o NIF 509 379 575.

Do relatório fina’ de avaIíaço remetido para a Gaiurb aferiu-se que o justo valor dos imóveis incluídos nas propriedades de
investimento totaliza o montante de 908 836 euros, assim descriminados:

10. LOCAÇÕES FINANCEIRAS

Propriedades de Investimento
‘

.

Valor

Edifício Rua Cândido dos Reis, 50 - 62 92.400,00
Lojas e Arrumos Rua Guedes Amorim 816.436,00

Total 908.836,00

os Bens utihzados em regIme de Locação Financeira so os seguintes:

(Valores em euros)
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. Bens 311%-%O19 31-12-2018

Viaturas Lig&ras de Passagefros:

FiatPuntoL34FleetWorking . 18 5.030,56 56.082,88

Peugeot Partneri.6HD 2 5.684,10 11.200,97

10 714,66 67 283,85
(\iaores em @UíOs)

o montante em dívida esti registado na rubrica financiamentos obtdos — locações financeiras, no passivo corrente e em 31

de Dezembro de 2019 o valor era de 10.714,66 euros.

11. EMPRÉsTIMos OsTiDos

11.1. Financiamentos Obtídos

A Gaíurb nos últimos dois anos nio contratou empréstimos bancários conforme demonstra o quadro seguinte.

EMPRÉSTIMOS OBTIDOS 2019 2018

, . . . Banco BPI, SA 0,00 0,00
Emprestirnos bancanos

Banco Santander lotta 0,00 0,00

CréditoAgrícola 0,00 0,00

Confírrning Banco Santander Totta 0,00 0,00

Total 0,00 0,00
n

Os empréstimos bancários estão, na sua integralidade, denominados em euros e vencem juros às taxas de mercado.

Os custos de juros e outros incorridos com empréstimos são reconhecidos como gastos de acordo com o regime de

acréscimo.

11.2. Garantias Bancárias

217

(j



Em 31 de Dezembro de 2019, a Empresa tinha assumido as seguintes responsabilidades por garantias prestadas.

, Gabinete Técnico de Reconversão Correspondente a 5% do valor do cootrato de prestaçdo de sorvícosBonco Santooder Sono, SA
Urbaoa do Cazenga e 5arnbzaoga celebrado com o GTRUCS

12. CLIENTES

Clientes

Clientes Conta Corrente
Clientes com Acordos
Clientes em Mora

Perdas Por Imparidade Acumuladas

4420000 UsU

Os movimentos ocorridos na rubrica Perdas por Imparidades de Clientes foram os seguintes:

(5/alores; em etior)

Perdas Por lrnparidades
Saldo Inicial
Reforço

Reversão
Regularizações
Saldo Final

1.145.025,03

26.268,74

0,00

0,00

1.171.293,77

1.070.396,42

74.628,61

0,00

0,00

1.145.025.03

18. INVENTÁRIOS

(Vabres em urr)s)

O inventário encontra-se valorizado pelo custo. O valor dos bens inclui todos os custos de compra incorridos para colocar osinventários na sua condição atual.

Em 31 de Dezembro de 2019, a rubrica de Clientes tinha a seguinte composição:

31-12-2019 . 31-12-2018

107.301,20

552.196,89

1.244.432,91

124.591,52

567.147,57

1.213.237,01
1.903.931,00

-1.171.293,77

1.904.976,10

-1.145.025,03

31-12-2019 31-12-2018
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Bens 3142ZO19

Edif. Rua Cândido do R&s, 83 a 87

EdiL Rua S Lourenço, 203

Terreno Rua São Marcos

Edif. Rua do PnhaI, %e 10

Terreno Rua da Pescaria. 16 e 28

. .: .>. 1.24339O,OOI

59L000,00

126.626,00

37ft000,00

155.

(;Y

(Vabres em euros)

o valor total dos inventários à data de 31 de Dezembro de 2019, era de 1 243 390,00 euros.

21. RÉDIT0

É política da empresa reconhecer os réditos quando estes incorrem, independentemente do momento em que são

recebidos. Nos anos de 2019 e 2018 os réditos reconhecidos tiveram a seguinte proveniência:

2019 2018

Quantias dos réditos reconhecidos no período Rédltosreconhecidos Proporçâoface ao Réditosreconhecidos Proporç5o face

%_ no período total no período ao total

Vendas eServiços Prestados

Subsídios à Exploração

Variação de nventrios da produção

Reversões

Outros Rendi mentos

ii ;rn e Rendi mntn s i mi 1 a res nhti dos

6,589,47361 6502% 6,994,37997

3,148,71922 3107% 3,000,00000

000 0.00% -344,71172

000 0.00% 32,882.133

396,54474 391% 489,187.54
o nnn

JmnnmnrnmmnwnmJ1rnnnnwnnww.rrmwrnnmsmnnJIrnmmI.mnwffnm [!Ç44

Total • 10,134,73737 100.00% 10,171,738.62 99.68%

61376%

2949%

339%

481%

n.nne’

As vendas e as prestações de serviços estão descriminadas da seguinte forma:

(Va’ores em euros)
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Prestações de serviços:
- Rendas

Venda de Plantas Topográficas
- Fornecimento de Cópias Autenticadas
- Licenças de Autorizaçáo

Taxa de Publicidade

Ocupaçáo Via Póblica Obras
« Inspecção de Elevadores

Vistorias
Apreciaçáo

Venda de Fotocópias
- Certificação Energética

Outras Prest. de Serviços sujeitos a IVA
Taxa Anual Postos Combustiveis
Outras Taxas Isentas de IVA

- Serviços - Projeto Dinamizaçío Local
- Serviços Parceria SUMA

Serviços Contratação In House
- Serviços - Contrato Mandato

Vendas 0$00
0$00 J,00

I5434g092 1234I63S%
5238,48 7417,84

5852,1% 5178,59
1368796,70 1465805,40
1137471,20 1233030,15

308099, 10 160268,85
274708,00 2592.13,24

20293,10 11866,20
675452,2..5 481008,23

9.628,68 11312,01
4.635,34 5013,25
5512,00 52666,65

310945,04 42.701,20
153802,42 141814,29

246000,00 2.46. .000,00
0,00 9,52Ci,0C

224344,05 0,00
295.214,21 1627400,51

rnI..

6589473,61 699437997

5.589.477 6.994.379.9?

(Va1ors c’n, ?u$OS

23. EFEitos DE ALTERAÇÕES EM TAXAS DE CÂMBIO

As transações em moeda estrangeira (USD) foram registadas às taxas de Câmbio, do Banco de Portugal, das datas das
respetivas transações. Aquando da líquidação dos tens monetários, foram utilizadas as taxas de Câmbio dessa data, sendo as
diferenças de Câmbio, favoráveis e desfavoráveis, apuradas em relação ao valor iniCialmente registado e reconhecidas como
ganhos ou perdas no período em que a liquidação ocorre.

25. ACoNTECIMENToS Após A DATA DO BALANço

Não foram registados eventos subsequentes a 31 de Dezembro de 2019 que tenham impacto nas Demonstrações Financeiras
a presentadas.

Após o termo do exercício, e atendendo à emergência de saúde pública e à situação excecional pela pandemia inerente ao
contágio de COVIDI9, foram publicadas um conjunto de normas legais e adotadas na GAIURB, um conjunto de medidas
extraordinárias e de carácter urgente como resposta à situação epidemiológica, que terão repercussão quer ao nível dos
gastos e dos rendimentos do ano de 2020.

Pela incerteza que ainda está associada à pandemia, neste momento é prematuro proceder à quantificação do impacto nas
contas de 2020.

26. IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO

Foi apurado no final do período, um imposto estimado de 110 533,56 euros. Este valor resulta do apuramento da Coleta, das
Tributações Autónomas e do cálculo da derrama do ano de 2019.
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A Gaiurb está sujeita a uma taxa de IRC de 21%. Acresce ainda um valor de derrama resultante da aplicação das taxas j
previstas na Lei das Finanças Locais (Lei n2 2/2007 de 15 de Janeiro) que no caso do Município de Gaia é de 1,5% do lucro/j /
tributável sujeito a imposto.

É ainda consequêncía da Lei em vigor a tributação autónoma em sede de IRC, que consiste na aplicação de uma taxa de,,

imposto de 5%, 10%, 27,5% ou 35% a determinado tipo de gastos referidos na Lei. Na Gaiurb, resume-se aos gastos com as(

viaturas, sendo a tributação de 10%, 27,5% ou 35% consoante o valor da viatura seja inferior a 25 000 euros, superior a#5\

000 euros e inferior a 35 000 euros é superior a 35 000 euros, respetiva mente.

28. INSTRUMENTOS FINANCEIRos

28.1. Outros Créditos a Receber

A Conta “Outros créditos a receber” inclui o seguinte:

Outros créditos a receber 2019

Devedores por acréscimos de rendimentos

Outros Devedores

Município de Vila Nova de Gaïa

ON2
!

Outros Devedores

8.769,40

652.849,63

0,00

65%. 279,69

569

Total 661.619,03
(Jao res en euro s)

Os devedores por acréscimos de rendimentos, inclui as revisões de preços das obras de reabilitação efectuadas no âmbito do

Contrato de Mandato que foram facturadas ao Município em Janeiro de 2020, e cujo proveito e o gasto associado foi

contabilizado em 2019.

O montante de 652.279,69 evidencia o montante a receber do programa Operacíonal Regional do Norte no âmbito do

contrato de financiamento da operação NORTE2O2O designada por projectos inovadores de inclusão social no seguimento do

desenvolvimento do projecto intitulado “Pontes para a Empregabilidade”.

28.2. Fornecedores e Outras Dïvidas a Pagar

A conta de fornecedores apresentava em 31 de Dezembro de 2019 o valor de 588 867,23 euros.

Relativamente a “Outras dívidas a pagar”, esta rubrica estava distribuída da seguinte forma:
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28.3. Estado e Outros Entes Públicos

(Va’ores em euros)

Em 31 de Dezembro de 2019 não há dívidas registadas ao Estado e Outros Entes Públicos em situação de mora.

Nos termos do artigo 88 do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, a Empresa encontra-se sujeita atributação autónoma sobre um conjunto de encargos às taxas previstas no artigo mencionado.

284. Capital Social e Acionistas

O Capital Social da Empresa, em 31 de Dezembro de 2019, é detido na sua totalidade pelo Município de Vila Nova de Caia.

29. BENEFÍcIoS DOS EMPREGADOS

Remuneraçóes

Indemnizações

Encargos sobre remunerações

Seguros de acidentes de trabalho

Gastos de ação social

Formação profissional

Outros gastos com o nessoal

(V&ores em eurc)s)

Pessoal

Outras dividas a pagar 2019

Fornecedores de Investimentos

Credores por acréscimos de gastos
Remunerações a liquidar

Outros acréscimos de gastos

Outros Credores

85,47

231278,55

915O79,22

838498,89

76580,33

19i8.583,94

Os Gastos com o Pessoal apresentaram a seguinte distribuição:

4907 708,281
561,801

1104.020,0%!,

31.030,991
195.937,371

43495,001
13.447,41

77,95%j

o,o1%j
17,53%!

0,49%!

3,11%!,

0,69%!

0.2194;

4.577.313,44

18.402,64

1031.385,11

28.557,83

144.651,41

21.807,50

31.858,60

78,699%,

-0,32%

17,73%

0,4999

2,49%

0,37%

0,55%
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498681,34j 18,S6%

295.211,211 11,16%i

2,23%

832891,87 31,49%

115.O4O,3I

275.I16,44 1o,40%I

1O.128,64E O,38%

418.405,3 1

1.627.400,51

108454,331

548140,15

62.424,441

279.394,02

9417,28

31.2. Aprovação das Demonstrações Financeiras

Em 31 de Dezembro de 2019, a Empresa tinha ao seu serviço 242 funcionários ativos.

Os três elementos do Conselho de administração auferiram, no ano de 2019, as seguintes remunerações:

1

1 •

Remunerações atribuídas

órgão social . ISub de fériasi Despesas de [Subsídio de Rem. ADM.
Vencimento J

1 1 e de natal , representaçao: Refeiçao nao Executivos

Conselho de Administração

Fiscal Único

i 1 1
66015,811 11.020,60j 26560,621 2.318,281

22140,001 0,00 o,ooj 0,001

Total 88.155,Slj 11.020,601 26.560,621 2.318,281 0,00

0,00

0,00

k\’ErE)S em eurv s.

31. OUTRAS INFORMAÇÕES

31.1. Fornecimentos e Serviços

A decomposição da rubrica de “Fornecimentos e Serviços Externos”, nos períodos findos de 31 de Dezembro de 2019 e a 31

de Dezembro de 2018 ê conforme se segue:

1 2019 _[ 2018

. . , 1 GastosEi Gastos
Quantias dos gastos reconhecidos no penodo ‘ Proporflo Proporçâo

reconhecidos no reconhecidos no 1
:.. ,

: face ao total 1 face ao total
:4*;. penodo . s: penodo i

Conservação e manut do Parque Habitacional

FSE e materiais a refaturar ao Município

FSE outras reab. (fora contrato mandato)

Serviços Especializados

Materiais

Energia e Ruídos

Deslocações, Estadas e Transportes

11,55%

44,91%

2,99%

15,13%

1,72%

7,71%

0,26%

(Va’ores em euros
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Estas Demonstrações Financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 09 de Junho de 2020, com a seguinte
proposta de aplicação dos resultados:

no Conselho de Admínístraço propõe, nos termos da alínea g) do art.2 24.2 dos Estatutos da Empresa, a seguinte aplicação
do Resultado Líquido do Exercício de 2019, no montante de 701 342,45 euros:

a) Reserva Legal — 35067,12

b) Aplicação do remanescente em resultados Transitados — 666 275,33”

Não se registaram alterações relevantes nas condições à data do Balanço.

Posteriormente a 31 de Dezembro de 2019 e até à presente data, não ocorreram factos relevantes que venham a afetar
materialmente a posição financeira e os resultados futuros da Empresa.

31.3. Outras Informações

1. A Gaiurb procedeu à reexpressão das demonstrações Financeiras à data de 31422018 com as seguintes alterações:

A débito a Conta 27 Outras Contas a receber no montante de 652279,69 por contrapartida a crédito da conta 2$21
Diferimentos — Subsídíos à Exploração no valor de 565084,98 e da conta 59 Outras Variações no Capital Próprio no montante
de $7.194,71, pelo reconhecimento em 2018 do contrato de financiamento celebrado com o NORTE2O2O que teve início em
Agosto de 201$ e contabilizado em 2019;

A débito da 59 Outras Variações no Capital Próprio por crédito da 274 Impostos Diferidos no montante de 1961$,$1 pelo
reajustamento do valor do imposto diferido;

A débito 2$21 Diferimentos Subsídios à Exploraçõo por contrapartida da 753 Subsídios à Exploração — NORTE2O2O no
valor de 22.877,96 pela imputação a rendimentos dos gastos com pessoal adstritos à operação financiada em 85%.
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v1 A t4flv, w .‘. Gaiwb

1A
murrmmuunurrnnnnintrauíauuu*smumsn .. . L a - tzi_ ::zt c.z_

CoflsICic*rJo ave:

A flausb Jrnunsn e Habitação. Eti é uma pessoa cotcha dc diseilo

pt «Co 0€ rakjezo munoøoL reqda pelo 10. n 50/2O!%. do 31 do anoito C

t4,f ( :rnc) obeto pnc;pot por detegação do Mi nIcpio de VTa Novo de

Onio. flOS tfTrrc)\ (Jn aego %V ao refer d LCt O ordenornento do terrdono e

qoste utv&sco, o reobitoçôo urbano. o desen’cvimetn do heh’nçào e

o çremoçõo (1’) aasenvotvrrento ocos no concelho de Vila Novo de Goto, em

con?ormídooe com o dsposto no crk9o 3c dos rou)olwos es’otutos:

o objeto $Qcjot dci ernrnso. oom como os corosoononnos r>ode’es

QtrihÂØO5. se morem no ombilo do do1cgav Co serviço púbhco visoncin o

prossecução de Ohjew» wlc4lo.s iflteyodOs nos ohbtiçoes vUfl1C1)I0. (it

acotdo co o cv ooMo no or* p %3 ) e 2. ohneas ot. a). í). ai) e eI ria lei

ny 75:3 de 1 2 de ietem&o

\ noLwe:o <lo CfviÇo Drestado neTo Goivrzx EM ucendu?-se o ptev%Óo dos

ohneos o). t) e o) de odigo 48 ao lei n EC’I%O)%. de 3 de oros?o.

c ;!‘urondo o modo corno o niesmo é oreslodo ao Murcpo de Vtk, Novo

de Goío. pcjr mandato odmn’atotvc. ar tioo de ØrCsOçOC) Sttt)Mffflive! (O

dtposto no origo 36 ‘ ao lei o° 50/201 2 de 31 de ogosto:

A oxternozocão 0<) Gnnh. EM dtn otivdooes d çtestõo Lfltnnistco qtt

ooronii o controlo aos oporoçOcs urbonstícos e fiscolt:ci;ào jtt)flflf$f1CO

OSSCC000. bem corno o noninçôo do desenvrÂvimento 4ocit. cies.’wk’tg5

o1ovés øe orocesos especificas prOyios. tw4orrnados oclo dtsposto no nY 2

ao nrhgo «‘ da Le n? 3/2OI%. :ie 31 de agosto moUca çjUC O PÇCWfl*C

ccntroto-prgrm Y ope,seite mprejcridive poro a reob/oçÔo do tntetese

oúb ico tluri:Cipot inerente oo ncvmot e reguor tunciononiento aos

mencio’oaos servçov

FflNIfltflWOUMIflIflUHflLlflhRrfliff r Juwinsnrmui:utuL L ir irnnr iii. Ilir tua

(_% J
229



/
* a • , VtLANOAOE

G tIA uur

2
__1L_fJflZ Lfl :tJcflEIflJ3j. Lm1ILLJuJULLL_ . IIJIITL[ L[ .TT[LJJ. irn.tlsrnuIsnLJliJlu.wrnILr.isIuJwjpmlninsJrnuj;ULUJI:j .r i.r•-_:

Dett UVttflO. côs. o n 1 cio artigo &).° do LeI n° 501%OIZ ce 3) de agosto que
“os nfteJodcs pútbcos cK#tc;>;;*n!e$ devem cd.cwr COntratOsprocrornQ com

os respetivas 49?flf)tSt3$ locais de pomoçôo do rJ€5eflVOMfï/*fltO local e
(eC4iOflQ oflQe se define o missão e corfleúdc dos respcnsobiiídodes dE?
3t?senvovjmeqto locat e regionaL ossum’dos;

Os me,os fnoncetos nscos no presente controlo ¶eptcscclon vo/es

oPurorios orovés : t# • estiqio &js orçori sh 2.s su&)c)! boas em consç. lOs
exptcot6ros ao mercodo e no connccimento Ojo O Gourb.. M possuí o oortL

do P)lonsoílto *1u infC)rtfl(iÇ()() COrhOCtdO r!trs)ornenle. ;:ersto o #stàrico do
ulíioode desenvokuo pe1o empresa no ôreç do gestcv:: vbonshco o cio
j:;nl(1çôo socat:

A Gurb. EM iMoricov. flØhQ) e comprometeu os seus recursos íntcrnos.
humonos e mçjtw3j5, por referénco Do seu Pi000 de ohvdodes paro o oo c:e

201 9 constilundo O presente conlroPo-pogrorno um dos pressupostos em oco
estão SuPOdodos os projeções compreenados nos instrumentos de gestão
previsionl comunico-dos o Cõmoo Munidpoi de ‘/do Novo de Gaio e qce
meçecerorn o parecer fovorove ao hscol )r%co do empesa. cm
contotmKlade com o disposto no dineo e) do n.° 6 do o go 25 da lei nY
tOI%O Z de 31 de agosto.

Assim.

Alento o disposto nos artigos 2P e SY uo lei n° 5O/% de 31 de Agcsto que
aprovou o Regme Jvndco do Atvkiode Frnr.,tesotot local e dos Particir)çiçfxn

Locats.

Livre

iiIJIIJjMIUL*IUJIfl4ULL4tIfl15$LUJJJUJIJLLUuILLJNSlUflllL4LU1MfUULUJItJ1t

1-
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cJ:1t V%LA NWADL Gaiurb

Ia
nunaasannrsaapInarwrnaiwrnsnuuJLawsanhøflmtsarrzrTTUfl1$Sl$uflWflrflWflann1*IUI*IflUluIW* unir j:

MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE CAIA. pessoa coletivo nY 505 335 018, com sede

r\a Ruo Âvores Cob’tI. Via Novo de Golo. representado pelo Senhor

Presidente do Cômoro Muncipo:. Pre!. DoUor Eduardo Vilar Redngues. com

poderes paro este ato. nos termos do atineo o) do n° 1 do ortgo 357 do

rogmo jvøco dos outorautos locais. oprovodo peto Lei n° 75/2013. de 1% de

sotemtxo. do’ovonte designado po’ MunicípIo ou Primeiro Controente;

GAIUR5 - URBANISMO E HABITAÇÃO. . o: rCOTeSentGttO po!o seu

Ptt - do Canse ho de Administtoção. Senhor :rq° Danit*I íttncndo de

Almetdo Mcte Couto. obcviodomente desgnodo ncr C&xb. EM. corno

Segundo Con”ç,ente.

È c&ebrodo o oresenle Contrcito—Proqini r tue rrye pet cóustros

seguintes:

CLÁUsuLA PrnMrIn

(Ossno)

o r)fesente Conroto-flog’oma tem )J oøeto estcthc:rnento das

concíçÓes de cooperação erte os Controentes ocxo o cabal

desenvdvnento. cela Goiurb EM dos ob3etvos. ot\vdodes e tunções de

aCSCfltlVinlefltO económico ;oco decaventes do &1e9a/)n de seriço

pubhco corcret:odo no seu ob;elo esfutulono. poro o exercício f•noncero ou

:019. bem como o delerminoçôo d COTUOCiO :ipaçães finoncetru púbIcas

o cerceder coro contraporfldo P$O5 mesmos.

Causua SEGUNDA

(OrnENTAÇÓES Es?RAItGtAS)

tena em vrStØ tjrn melhor cumpnrnento ao suo ffliflôfl a Gnsnb tM

pa1ane’fl,c* em termos geros o sar oçõo de modo. o:
nír—---u-zi 1UUUtJJflUiJfl1UJftDUUJflfl$1flJJJpflft$JJjflflTØIflfllfljfl[Ij LuaNLtw_LW&_J-wuwnu.snnnii nrrrrmiiu aawuia
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o) Garoniü o uu es : dada económco e financeiro:
b) Aun2nIa, o Suo ooíonOtflso financeiro;

cl Mehorar ti juclnyt:de do edPcado e do espaço púbhco:
ci) f’c;raer urna imagem ao con!nnço e credbdioode nos

serviços prostaaos:

e) A()()f O capiaçõo de irweIirnetitt> e3tr.Iur0: 0.
ti Atn;nlor o su !Io1c4edade.

ç,:) ConPibuír porci o volonzoçõo arohssono1., sccol e oesoa; dos

h) ConftibÂr poro o produçôo e divrÀCjOÇOo do conhocalnn*n dO
vrbcflsmo:

í) promover Çj05Cnv0v)rtleflo ao iot.!3ÇoO SOCio no conceho
re Wa Novo de Ga’a e o gestão e exporoúo da Porte

dO Cdtnwo de Vila Novo tkr Gaio:

Ii Deserwoive prOjetos C promover tooos os atividades ossocooos

à eoohtaçôo e requohficação orborn. nos rermos do
eqMoçÓo em vq.or;

4 Atiodor rio prest%içôo dC ara CC4tJQ de servíç:c)s inoodor.
desgnadortienfe •0 c:;entcs púbbcos. ore ntinn corno o

i O sisternoTizoçÔo crgonzolivo ac instituições
ubLcos. no ticenciornonto de hstotoçães e ormozanornento de
t;r.’rnc’•.snveis. nO ceflif;caçôO energético dos edifcios. nos
iefvÇOs de Sistemas de infoirnoção Geográfico. GPSIGNSS e
Topoorofa O nu trorniloção dgdo de processos.

QAUSULA Incun

(OsrnGAçÓrs DA GÁwn, Et&)
* No Ombito do atividade desenvoMdo. constiluem cbrgações da Gaiurb

EM.:

a) O noremento do sistema de ptoneomen?o Te’rtouo no MJntipkO de
Viso ftwO 3e Goo. inck»ndo o monitordoção e ccornp :nhornonto do
irnp:ernenroçõo øøs opções ao 1)M:

o) O c2tonvoMmento de todos os planos em Curso nos Servços ae Gestõo
rI1ríIuIIJJUJLLJfrlrnirr]1i

J.1liL_1iILJJiUJflJ__.

LrJ‘

‘ 9.4 IJVA LX
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VILANOV*Dt d1 Gaiurb

1IA
ífLJ.uPøw-llfunL;pJiHrLpISUISHínif1U1ftRIJu[iWUllI flhl 1Qll1Rí1HIUIflhJIfliflíflflflSUflUJl[UJLtIHWiflVIJflflhIWIfl1WllT1Y9íT] 9WflTflflflIflIflTUTt1

Urtjrstco Ør Fiscckoç(;o Urbanística e de Pbhc:<Içjce. e (i O9dt?s à’

do sistema de rnsttvçôo dos orocedirneetes de con?roo prêvo dos

oflerOÇÕe% sbO&stcos no M\:flCiØiO de WQ Novo øe Coo.

desgnodomenle pelo recutso o novos {+airornntcs n1o’rnôticas.

espec!ficomen’e crcetydos oeos quo&os e: OIzQJ do empresa

poro o efeto:

CI A rOCiOool ‘oçõo õos procedimentos çwocessos e poje’o atualmente

írrr CttSo C)S refndos SeMços:

d) A cobrança das ordas sociais. opcodos em Lnçôo dos eri!éros

d& ndos pek pefo Regime ao Arren±viento Apotodo paro Hot:ilaçõo.

OOWOVOCJC) pelo Lei n9 SU2CI 4 oe 1% rSe dettmbro. com os alterações

da 1e4 n°%2/%Ot . cc ?4 dO ogcnto.

e) A COb(OOÇU das feCeiI(fl provenientes de IMU. Taxas de Corr’peryiçôo

e Toxa de Ocupoçõe ; : Domínio Púbito. em estrito c,morrncnto CiO5

SeguTcmontos MuncpoS de Uebonzoçôo e Eoiticoçõo e ae Ta>os e

Outras eceitos do Municpo de Novo (te Goa. no vo:or prev,Çv.

de € L600>OCOOD (um mhào e o4occntos mil coros) oom 2019 o

tron;fer f mençae--e pa,o o Côrnao no mês segnle à tospetivo

cobronço:

ri o desenvovirtnto dc Rfltação socid no concetho de Wo Novo oe

Co e o gestôo e exploroçao do poroe hobitocíona da Cõrrero de*

Vto Novo de Gaio’

gj ft crioçoo de Fob’ocõo de QLO1 dade com v:to à tixoçào de

oopJoçôes especibcos no 000cfrtNo de ViSo Nova ct: Gao

a No desenvotv’monto das obrigações referidos no número on’eror o

Gaiurb EM. desenvotve, oom OjUOS as o<lvtntes ctwdoaes.

ai 9aboroçõo de eMudos ao c2r)eç%oçõo têcrlco sote o moao oe

nstruçào de orocedimentos do controlo orévo das cperaçõe

vtoWshcos no Muncipio de VJo flovo de Goo:

b) Aprosertoção oo Mvnv:p o de Vio Nova de Goa de ororostas

relalvos à s YplifiCOÇOo e rocont toçõo dos procedinientos r&ecios

no otneo r4enor:

o) Eoboroç&o ao seu plano de oh oçÕo rr domínio Io5 ptocedimentos
HHMRL*ISItJ ‘ Tlr1u—Irnr snwrrriurrrriauunuuni TI ijinin vr’r ia’nru r’ u. rwní :
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* . Vtt%NOVAD
Gaiurbttt”b»IA ti émamLma*IanansnusrnnnoJLrsJruImrm11mnT1sm1nnmrffrnrninoummauwnllllnmntn1umrnsTainwotnmnninurcmrxdnunrnanvnn1muh1MnnmHrt.

ce controlo pévio dos operações abanisticas no Muínoípio p

Nova de Gao. cuja reohzaçõo e cancro tízoçÓo deve ter r<cio logo que
possive. e de acordo com os soici)açôes dos mvnicipes:

O) Aquisição e oienação de WnÕvcis e realização de opettçôes
urbo&sticos qve se revetem necessÓrias ao desenvolvimento do seu
objeto.

3. A Gokirb. EM. compromete-se o oseguror uma estreto cdoboroçôo com
o Nunicípio de Vila Nova de Gola. com visto ao mais cerieto
acompanhamento. controlo e execução do ptesente Controto-Pragama.
nos termos do oriqo 42’ da Lei n.* 50/2312 de 3) ao Agosto.

4 A Gaurb. EM. compcomete•se ondo o:

o) Asseutçn os principias ao bOO gesido tnonccro na execução ae todos
os opções constantes dos instwmentos ae yestõo presono

b? Apresentar ao Mu04C4pO o eiotáIa dc presaçõo de contos da
empresa e um reiotôrio de exectçào do çtren : contrato com o
descrição dos desoesas e receitas efehvarnento realizados:

ci Fornecer ao Murdcipio todos os elementos p este sokctodos,
retaoonodos com o execução do presente controtc>programa.

CtÁUSULA QUARTA

(OsmoAcões DO MUNCíPtO DE VILA NOVA DE CAIA)

1 . Para prossecução dos objetivos programados e respetivos otivdodes. o
Gakxb. EM recebe do Muncipio um subsidio onud no montante de E
3 000000 ttrês milhões de coros). o hqudor em 1 2 cestoçôes mensais de E
250000 (cuzertos e cinquenta euros cada. devida e odequodamenre
justficodo no Anexo 1 00 presente controtoprogomo Que dele taz parte
integrante para os ctevdos etedos legas. com inica o 1 de Janeiro de
201%. mas sempre opo o nolittcaçc%o 00 Muncipo oe Vdo Nova de Gota
do declatação e conformdoda ou do visto prévio do trsbunol de
Contos nos termos e com os conseqcOrcas øecorrenrcs ao artY 4?. n° 4.

do lsi 98./%?, de 26 de Agosto altercac pelo L& 4S;2xo ao 2% de ogosto.
ode Lei 61(2011. de 7 oe dezembro. rectsfcodo pe Lei 21201%. de 6 de
onesro e pea Let n. 4%/Z’Ol& de 2õde dezembro. vigorando até 31 de
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2. O M:rcpi ocornponho o eeução tnoncera cio çxesene contrato,

:4. constt onda, responsobiidcde do Muflrc po, proceder ô ve*coção de

iodos os documer’os de prestação de contos do Goíurb.

CLÁUSULA QUINTA

(CovnArnuzAcÂo)

o rnon#onto do sub%dio o C<flC*OÇÕO orev%to neste controlo progranio deve

St?f refletioo no oçomento do enoreso e no orçamento do Municio poro o

ano de %0T9.

CLÁUSULA SEnA

(RECEiTAS DA GAlun EM.)

Consttuern kC?fl r)rÓnrLos ao Gcb EM. os provenentes de:

o) Rendas devidos neto uhhzoçóo ao hobIoÓono:

b) Taxas uqu!dncius no Õmbto do gesl?n UrbOflistica, designod-1mente.

x$o en%ssào de certidões; licenças de construção: autorizações cc

u*;!izoçôo; OCUpOÇÔO do espaço nuolico. pcr motivo de obras;

pb Cioode e ocupoçôes do espaço pon Cn ntnciodo: ;mpacto

ombie’ia’ negohvo pelos nitenos de Telecomurwzoções e çostos de

obositcêrnento ce co?nbustiv&s,

cl Preços rWacionodj com o o’’dode de prestoçõo de senaços de

Consvito’io e ossessono no õmhito do vertenle comercial do empresa:

d) Qvtros inerentes o sta o dode.

CaUSUa StUMA

(tNnlcAøo*rs DL DESEMPENHO ORGA$ÜZAC(ONAIJ

o desemoenno orgontzocsonol do Oourb E M., nos áreos do ‘F4obitoção

SocÈo “. “Gestão e Ptoneomento Jrboníshco’. “Fiscozoçôo UrtorJstca’.

“Gestõo de nf :‘ oçïo Geograírco”. “Reobiitoçôo e RequoI1icoçÕo Urbano”

e “Funcionamento dos Serv.ços” e medØo, no ano de 2019, owoves de

indicodoret de efcócto e de eficéncio que perrnilani t k ihto; o Câmara

Muni000r de Vtta NOdO de Gov com ntnaçoo sobre as caractorstrcas. os
Hflfllhhl[lUJflï -Ï.-JLfLUÍ UUT{I1 F_llUt1íJDHU - .r ffllWhftfl

r--
‘8’
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otrbutos e as resultados ao senço que constiui o ptocesso crrcvés do QUO O

empresa cumpre o seu obïeto social.

CtÁusuu OITAVA

(ffioIcAooRLs DE EItOÁCIA E EncliNclA)

A quabdode do servço pieslado peia Goivrt. EM. ossm como o oroculvidocSe
assegurado pela Ct•flPtCSO; no exer&io do SuO otividode. e mcdda O!rOves

de ndicodorcs descrilos no Anexo II do presen?u conirolo, que d foz pole
niegronte poro todos os efeilos.

CtAusua NONA

(ExEcuçAo E VIGENcIA)

1 . Poro efctos do execuÇão do DUflOnlCl Contolo4’r:xjrorno. contdecose
este &nleqrado nos Instrumentos do Gestão Pcovisional ao Sequndo
Outorgonte. poro o ano de 201%.

2. O presente CcnuotoProgromo entro cm vgot no dota da nohhcoçào ao
Municifro tia Ouclofoção de on1otndode ou do viSto oévo do Tnbuno
d(? Contos, nos e com os consoquêntos decorrentes ao ort. 45.
n° 4. do ia 98197. de 26 de AgosTo alterado pelo ie 48/%COe ao 2 de
agosto. pela Lei 611201 1 . de 7 de detembro. rectificado pelo Lei 2/20! 2. cc
6 de ianetrO e com o lItmo alteração do iCi n:C!%UI 5 Jt % de março
vgoraíida até 31 de dezembto de 2019.

1 Nos casos de prorrogoÇõO CC deste controlo, o Sequrcm
Cortioenle envio ao Prmeiro. o Flono øe Atividades correspondente ao
peliodo dO PVOtfOQOÇÔO que deie. IDa dectaroção ao Muncpio. achar
se conforme aos objetivos dO Contrato.

CÀusua ØtCIMA

(AVAlIAÇÃo)

o comportamento da Coíutb EM.. , a luz aa ncFcaoores r:orutnotJo na
Clousula anteriar. é oeriadicam*tnte objeto de ovaliacão. e as resultados
correspondentes são :epartaaas ao Muncip4o.

23%
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CLÁUsutA øtctAPrnMrtvA

(ACOMPnHAMErnO. F,SCAuZACÀO. CoNTRo’o E SunRvssAo)

1 O acompanhamento. controlo e gestôo de execuçõo do presente

ControioProgromo são feitos peio Direção Muntipo! do Presidéncio.

ossstndo4he o dfreito de fiscolízor o suo execução.

2 No Ómbíto da gestõo do porque hobiloclonol social, o Munícípo controlo.

regulo e aetermno. os serviços e outros otividodes que o Goirt EM. deve

prcsta.i. O quem os deve prestar e o que preço ou contraportido.

CLÁUsULA DÉcIMA-SEGUNDA

(ALTERAÇÕES)

Som PfCjuf7O dO disposto no Clousufo Quinto. quaisquer olterações ou

adap?oçôa ao Yesente Controlo-ragrorno carecem de prévio ocoido do

Primeiro Con.iraentc e irnpcorn o celebração de um contrato escnta.

CLÁUSULA DECIMAJE.cEIn

(Lt APLiCÁVEL)

1 . A tudo o que não esteja esco!rnente previsto no p’esene Controta

Progronio opiccmse. subsldiaiorrante, as disposições 1egos em vígr.

2 Sem prejuízo do oplcação do Parte III do Código dos Controlos Púbhcos

(CC%, revisto pelo DecLei n t 1 l-Bf%017. de 31 .08 e retificado através do

Dec. de Retificoçõo n,° 36A/201%. o presenle Conhoto-Proç)romo fico

exctuido do achcação do Parte tI do mesmo diplomo legol. nos termos do

seu odgo 5°.

Pelos outorgontes foi dito. no quaøade cm que outorgam. que aceitam o

cond;çôes expressos n...este ControtoProg’omo. comprametentio-se a cumprit

int&romcnte os fespelwos Condçôes e clausulos.

Üju 1UT* ff meniwrnramniiiinmnrrnrnnnauuyirnb rn flflflWflTfNflflflulflTRr1JiíllmNiR*ØmaØali$pIUifljiflunwujjs.. IfllflIrJll1UII ntvnan
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Awm o osçerorn e outotgcrom o fubrcorcm :xjøs os oneos Que fo:em porte
integrante do presente Controtc>Progromo

Vo lovo dc Goa 1 2 ce fevereiro de 2019

Peto Muflhcípíø de Vi{c NovØ de Goio Pelo Goiurb. EM
o Preçdente do côrnoro o ïkcsdentc do CÁ

—‘ W4L .
—

Prol. Doutoi Eduado Vítor Rodrigues rqY Done1 Fernondo de AUrnC?do M, Couto

AprovaÕo em veunóo Co Côrtou MçriçQ cio

iW NovQ 00 Qo otn 7 ao dozvrrc’o ao 2318

- Apiovoco em renao do Aswrnt$kc t&nCiØO(

no ViO Novo de Gda oni %4 ØØ jorwao os 20 9

Lts* 5 do tYhQO 47 ei nP 2 osno fO. ia

fl &3%o)%. cse 31 ae INOMOI

t Aptovado em tCjflT& o Conseho dc

AdnsissIroçÓo de 29 ao ousutro do 2018

e Os cxswgus 4elutivos (30 ptOWtV$% Controto

Prcçyamo 3i)Q otsetv ceçwnnnto em
vgc1 nQ rttico do p4anc 231 I-A36.

Con’tonsw nY 20191357 Q4%Jo SY. nt% $j

Le 6/201%. (it 2) de tevctno;

r:p:c::aIErulflulunuuLpnuswouLr
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinïão

Auditúmos as demonstrações financeiras anexas de GAIURB — URBANISMO E HABITAÇÃO,

E.M, que compreendem o balanço em 31 de Dezembro de 2019 (que evidencia um total de

1$227002,7O euros e um total de capital próprio de 11771.008,74 euros, incluindo um resultado

líquido de 701342,45 euros), a demonstração dos resultados por naturezas, a demonstração das

alterações no capital próprio e a demonstração dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela

data, e as notas anexas às demonstrações financeiras que incluem um resumo das políticas

contabilísticas significativas.

Em nossa opïnio, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e

apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira de GAIURB URBANISMO E

HABITAÇÃO, E.M. em 31 de Dezembro de 2019 e o seu desempenho financeiro e fluxos de

caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato

Financeiro adotadas em Portugal através do Sistema de Norma1izaço Contabiiística.

Bases para a opïnio

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e

demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As

nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades

do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da

Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos étícos nos termos do código de ética

da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para

proporcionar uma base para a nossa opinião.

1nscriço na OlOC N.2 78 1 R(gisifl i (:MVM N. 2t) i ‘ lo

Ci1iitt Social; 50.000 tJkt)S 1 NIP( ‘ CRC i()% 666 ).19

I.isI)oB 1ta Augusto AC(!(It), 10 C • 1:c. t 160() • 794 lisboa 1i i;at \

Tcl: i351 2•l 1 9h 1 1 11 gC1alliSi)OlIli.j)[ ‘iwwnii.pI 1 riigi \vor Ic1vvi1e ‘

Viseti: tts th Lote Y - R/í 35 10 O 18 Visou 1c tio:iL

l: +3 1 .‘?? U/’ Jt) \vJ.Ingi4)t
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Ênfases

Chamamos a atenção pata a seguinte sltuaço:

—, Em Setembro de 2014 a GAIURB foi considerada Entidade Pública Rectassificada (PR) e

nesta medilda Inclou a Implementação da contabilidade orçamental cuja situação será

ulttapassada com a entrada em 2020 do Sistema de NormaIízaço Contabilística para as

. Administrações Publicas (SNC-AP)

— Conforme divulgado na nota 313 do Anexo, a Gaiurb procedeu em 2019 ao registo e

reexpresso dos comparativos a 31 de dezembro de 201$ em virtude da contabilização de

um contrato de financiamento celebrado com o Norte2020

A nossa opinião no é modificada em relação a estas matérias.

Responsabilidades do órgão de gesto pelas demonstrações financeïras

o órgão de gestão é responsável pela: .

V•

pteparaço de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e

apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade

de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro adotadas em Portugal

através do Sistema de Normalização Contabilística;

- eIaboraço do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicãveis;

- criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a

preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou

erro;
- adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e

- avaliação da capacidade da Entidade de se manter em contlnuldade divulgando, quando

aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das

atividades,

2
mgiWC)rIdWide
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações

financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir

um relatório onde conste a nossa opiniâo. Segurança razoável é um nível elevado de segurança

mas no é uma garantia de que uma auditoría executada de acordo com as ISA detetará sempre

uma distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são

consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que

influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações

financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e

mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também:

- identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras,

devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que

respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada

para proporcionar uma base para a nossa opinião O risco de não detetar uma distorção

material devido a fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção material

devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões

intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno;

- obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com c objetivo

de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas

não para expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade;

- avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das

estimativas contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

- concluímos sobre a aproprião do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da

continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza

material relacionada com acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas

sïgnífictïvas sobre a cepicidade Ue Ëntidade para dar continuidade às suas atividades.

Se concluirmos que existe uma Incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso

relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou,

caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas

conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório.

Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade descontlnue

as suas atividades;

- avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras,

incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as

mgiworjdwïde .
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transações e acontecímentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação

apropriada;

- comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o

.

caIenUrio planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo

qualquer deficiência significativa de controlo interno identificado durante a auditoria

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do

relatório de gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o relatõrio de gestão

Em nossa opinião, o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e

regulamentares aplicáveis em vigor e a informação nele constante é coerente com as

demonstrações financeiras auditadas, não tendo sido identificadas incorreções materiais

Porto, 18 de junho de 2020

MGI & ASSOCIADOS, SROC, LDA

Representada por:

Jose Augusto Silva Mendes

4
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RELATÓRIO E PARECER DO FISCAL ÚNICO

Exmos. Senhores:

Em cumprimento da leí e dos estatutos, o Fiscal Único da Sociedade GAIURB — URBANISMO
E HABITAÇÃO, E.M., vem apresentar o relatório da sua atividade e dar parecer sobre o
Relatório de Gestão e as Demonstrações Finánceiras relativos ao exercício de 2019,
apresentados pelo Conselho de Administração.

Acompanhamos a atividade desenvolvida no período, tendo para o efeito reunido com o
Conselho de Administração e obtido as informações e esclarecimentos que entendemos
convenientes.

No âmbito das competências que nos esto atribuidas, elaboramos um relatório sobre a
situaçâo económica e financeira referente ao 1° semestre e emitimos parecer sobre os
instrumentos de gestão previsional.

Analisamos as políticas contabilísticas e os critérios de mensuração adotados e veriíicamos a
regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhe servem de suporte.

Examinamos o Relatório de Gestão e demais documentos de prestação de contas, concluindo
que os mesmos respeitam as normas em vigor.

Em face do exposto e considerando o teor da Certificação Legal das Contas, o Fiscal Único é de
parecer que o Relatório de Gestão, as Demonstrações Financeíras e a proposta de aplicação de
resultados do exercício, apresentados pelo Conselho de Administração esto em conformidade
com as disposições legais e estatutárias e merecem a nossa concordância.

Porto, 1$ de junho de 2020

. o Fiscal Único

José Augusto Silva Mendes, em representação de

MGI & Associados, SROC, LUa
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